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APRESENTAÇÃO

Este relatório se propõe a informar sobre a situação das escolas de 
í.o.e 2o. graus das Instituições Federais de Ensino Superior, nos aspectos 
referentes a seus objetivos, corpo docente e discente e atividades 
desenvolvidas.

Em função de seu caráter preliminar, os dados nele apresentados ganham 
um recorte e uma avaliação particulares.

Na sua organização interna, o texto apresenta quadros demonstrativos 
dos docentes de io. e 2o. graus (número de professores, situação funcional, 
titulação e regime de trabalho e produções acadêmicas), uma d esc r i ç. áo suc i n t a 
dos objet ivos das escolas de lo. e 2o. graus das IFEs, e das at ividades por 
elas desenvolvidas. Finalmente, faz uma análise dos dados apresentados, 
apontando a importância dessas escolas no in t e ri o r das 1n s t i tu i ço es Fed era i s 
de Ensino Superior e a necessidade de incentivo à qualificação docente. 
Ressalta também a urgência em eliminar distorções salariais en t r e docen tes d a 
carreira de 1 o . e 2o. gr aus das IFEs. e do magistério s u p e r i o r pr esent es na 
não incorporação da regência de classe, na diferença de percentual em regime 
de dedicação exclusiva, nos índices diferentes para os incentivos à titulação
e nas progressões funcionais.



INTRODUÇÃO

Existência de carreiras diferenciada 
de Ensino Superior - IFES, levou o 
decisivamente na luta pela Carreira One ia 
entendimento de que não pode haver difere 
e no desenvolvimento de suas atividade 
integrantes das IFES executam atividades de

s dentro das Instituições Federais 
Movimento Docente a empenhar-se 

como principio fundamental, pelo 
nciaçao entre os docentes das IFES 
s, visto que todas as escolas 
e n s i n o p esqui s a e e x t e n s ã o ..

e 2o
Este 

graus
relatório preliminar é uma amostra da vai 
das IFES, e de suas atividades» d ade das escolas de ío.

Veri f i ca-se 
servem como campo 
de pós-graduação,.

também que os Colégios de 
de estágio dos diferentes A p 1 i c a ç ã o e a s E s c o 1 a s T é c n i c a s 

cursos de graduação e até mesmo

Além disso 
melhoria das rei 
nas d i e f e r e n tes 
modelos de ío. 
organização curricular 
t écn i cos.

funcionam como 
agem para a 
t r a b a1ho nela 

que fazem

tais Escolas 
es en si no-a pr e nd i z 

d o p a í s . 0 
graus, visto 
a d m i n i s t r a ç ã o

Esco 1 a s r e f e r ê'nci a“ pa ra a 
r e d e p ú b 1 i c a e p a r t i c u 1 a r 

s d e s g. 11 v o á v i d o s e r v e m c o m o 
experiências de ensino, 

d i f u s a o d e c o n h e c i m e n t o s

Sem dúvida, so problemas vividos por 
perspectiva de um trabalho inovador, cujos 
educaçao^brasileira e cujas soluçoes passam 
de atuaçao das Universidades neste campo.

esse sistema de 
t e m a s n a s c e m d a 
n ec es s a r i ame n t e

e n s i n o t r a d u z a 
p r o o 1 e m ac i c a d a 
pela capacidade

Nesse sentido, fica evidente 
primeiros níveis iniciais e intermed 
compromisso social da Universidade 
e d u c a c i o n a 1 .

. ,a responsabilidade das IFES também nos 
larios da escolarização. é indiscutível o 
e o seu papel na transformação do campo

Por produzirem conhecimento 
adolescente e nos processos de ensi 
praticas de ensino de graduação 
valorização do quadro docente des 
exten são.

nas áreas do desenvolvimento 
no-aprendizagem, atuando na
e pós-graduação, se faz 

tas escolas e das atividades

i n f a n t i 1 e d o
n t e g r a ç ã o d a s
n ec essár
d e p e s q u i s a e

O alto índice? de 
acadêmico experimentado 
Técnicas e agrotécnicas 
Regionais de Engenharia 
ensino dessas escolas.

aprovação nos exames vest ibu1 ares eo desempenho 
^OST*^nOS ^9'^ssos dos CEFET's, CAP’s, Escolas 
aao ll-ES e ainda reconhecimento pelos Conselho^ 
e Arquitetura, refletem o padrão de qualidade no

Ao oferecer um 
qualificação acadêmica 
contribui para que as 
graves problemas que a 
educac i onal.

tratamento diferenciado entre profissionais de mesma 
e desenvolvendo idênticas atividades, o MEC não 

IFES avancem na perspectiva de buscar soluçoes para os 
sociedade brasileira enfrenta, especia 1mente na área
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I -- UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARA

Na Universidade Federal do Ceará, os docentes de lo.^e 2o. graus 
encon t r a m—s e r e u n i d o s n as c h a m adas Ca s a s d e C.u 1t u r a r i n s t i t u i ç o e s d e s t i na d a s 
a atender a 1 u n o s d e 2o., 3o. e 4 o« g r a u s a t r a v e s d e t r a b a 1 h o d e e x t e n s a o 11 a s 
áreas de línguas estrangeiras e artes. 0 trabalho compreendem:

a) programas em colaboração com o curso de letras;
b) colaboração na formação profissionalizante dos alunos do curso de

Letras; , .c ) capacitação de alunos de pós-graduação para o exame de pr of i c i enc. i a 
em língua estrangeira;

d) capacitação de docentes da Universidade para o exame de 
proficiência em língua estrangeira, exigido por cursos de pós-graduaçao no 
ext er i or;e) colaboração com as demais unidades universitárias na divulgação do 
Progresso cientifico e tecnológico de países estrangeiros;

f) qualificação de alunos para o domínio de técnicas das diferentes 
K" t E? "

g) promoção d'e eventos culturais em colaboração com os demais setores da 
U n i v e r s i d a d e .
Núr1ier..Q^.£...J?-r.Q£E.s^.Qr.£.S-.-á.Z.
ft.Lun.Q.S—A.t.£.n..d ±ias. =

5.000 alunos, distribuídos nas seguintes proporções: 75% de
universitários, 15% de 2o. graus e 10% para graduados.

a) Ensino nos cursos de extensão em língua estrangeira e artes
b) Assessoria e colaboração em atividades pertinentes acessas áreas;
c) “Elaboração de provas do vestibular e de proficiência em língua 

estrangeira para pós—graduação.
d) Participação nos órgãos administrativos da Universidade tais como 

CPPD, CEPE.

0 nível mínimo para ingresso na carreira é de graduação, sendo que 
grande parte dos professores têm curso de capacitação profissional no 
ext er i or

*



II - UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ

Colégio Agrícola de Teresina

Formação de técnicos na área agrícola.
□ Colégio Agrícola serve como campo de 

licenciaturas da Universidade.
Existem 14 professores da carreira de Magister 
docentes na Escola.
Atualmente o colégio atende a 128 alunos.
Número de professores de 1o« e 2o. graus o.

estágio para alunos
o Superior atuando

d a s 

c o m o

f
$



III - UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAR A

Núcleo Pedagógico Integrado - NPI

e ns i no regular da Pre — Escola ao 3o. ano d o í?. o. gr a u , p o s s u i n d o 
também o curso profissionalizante de Magistério para as séries iniciais.

Vinculado ao Centro de Educação da UFPa, desenvolve ensino regular da 
Pre Escola a 3a. série do segundo grau, Curso Profissionalizante de 
Magistério para as séries iniciais, constituindo-se, também, em efetivo compo 
de estagio (para alunos do 3o. grau) e experimentação.

Os professores do NPI ministram disciplinas do currículo de 3o. grau 
no Projeto de interiorização (Cursos Universitários desenvolvidos no interior 
do Estado) e ainda atuam, regu1amentamente, como docentes em alguns Centros 
da UFPa.

□s professores do NPI possuem representação Junto à CPPD (Comissão 
Permanente de Pessoal Docente) e Junto ao CONSEP (Conselho de Ensino e 
Pesgu i sa)

Projetos desenvolvidos em 1991.

ei - Programa de Alfabetização de Jovens e adultos
02 - Laboratório de Informática Educativa
03 - Desenvolvimento do Currículo por blocos de disciplinas.
04 - Inglês básico em níveis para o io. grau
05 - Estágio Programado
0ó - Reciclagem didático-pedagógica
®Projeto Avançar- Proposta alternativa curricular — preparação para o 
trabalho
08 - Projeto Escola Comunidade
09 - Ciência às quintas.
10 - Arara - criação do Cine Clube do NPI
11 - Ecologia - Turismo
12 - Feira Cultural
13 - Construindo nosso livro
14 - PROA (Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos)

0 Núcleo Pedagógico serve também como campo de estágio para os alunos 
do 3o. grau e seus docentes participam das etapas do Projeto de Cursos 
Universitários para, Interior, mantido pela Universidade Federal do Pará, 
coordenado pela Pró-Reitoria de Ensino e Graduação, ministrando disciplinas 
do currículo de 3o. grau.

Atuam, ainda, regularmente em alguns centros da Universidade Federal 
do Para, ministrando disciplinas, ate mesmo a nível de pós — graduação.

Possuem representação Junto à CPPD (Comissão Permanente de Pessoal 
Docente) e ao CONSEP (Conselho Superior de Ensino e Pesquisa).

Coordernam o PROA (Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos).

I



Núnier os
Números

de professores - 204
de alunos = 3003



IV - universidade: federal do maranhso

Q.b.J..£.t..Í5Í.Q.:
Ensino regular de ío. e 2o. graus com 2048 alunos.
Campo de estágio para alunos da Universidade

E.r_QJ.£±XUã:
Extensão! A escola está desenvolvendo 6 projetos a nível de extensão
Pesquisa: 'Classes experimentais de Alfabetização”
Integrado com o departamento de Educação -fonte -financiadora - MEC 

•Canto Coral para alunos de ío. e 2o. graus”
Apoio - Secretaria de Cultura do Maranhão

"Canto Coral para alunos da Alfabetização”
Fonte -financiadora FCBIA
«Todos os projetos são integrados com o 3o. grau
Curso de Extenção para 480 alunos
Número de professores = 74
N ú m e r o d e a1u n o s = 2048

■t,

•i.
■
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V - UNIVERSIDADE DE PELOTAS
OJxj.£.LLyu_.j±a._Ji;ja.G.ja.l.a =

O conjunto Agrotécnico Visconde da Graça tem por Finalidade ministrar 
o ensino de 2o. grau profissionalizante, proporcionando ao educando a 
formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades

INFORMAÇÕES REFERENTES AO lo. E 2o. GRAUS

1 - Número de professores de ío. e 2o. graus - 73
2 -- Número de pr of essor es de 3o . grau que atuam nas Escolas de io . e 2o» 
graus -- 08
3 - Número de professores de ío. e 2o. graus que atuam no 3o. grau ~ ©3
4 - Número de alunos - 535
5 - Relação de Projetos de Pesquisa, Extensão, Ensino, Prestação de Serviços 
e Assessor ias, etc.
5.1 - Pesquisa - Tecnologia de alimentos - convênio UFPel - EMBRAPA.

Estudo da viabilidade técnica da industrialização dos descartes de 
maçã?
5.2 - Extensão
1) Atividades artísticas culturais,
2) Curso de atualização em indústrias caseiras,
3) Aproveitamento e preparo de alimentos,
4) Noções de administração e educação do consumidor?
5) Modelagem - corte e costura do vestuário industrial,
6) Noçoes do acabamento e reformas de roupas,
7) Pintura de tecidos
8) Curso de artesanato,
9) Industralização de frutas e vegetais, abate de aves, panificação,
10) Confecção e vestuário industrial
5.3 - Ensino - Revisão curricular (UEOP),

- Monitoria (Administração)?
5.4 - Prestação de Serviços - Convênio Prefeitura de Pelotas,

— Projeto Jovem Agricultor?

5.5 - Participação em Comissões da própria IFE:

- CPPD
- Integração lo.,2o. e 3o. graus
- COPERV

6 - A escola serve como campo de estágio para alunos da própria IFE e outros- 
UFRGS, UFPel, UCPel (eventual)
7 - Projeto de Extensão integrado 2o. e 3o. grau.



- Curso Economia Doméstica (2o. grau),
- Curso Ciências Domésticas (3o. grau)

Assistência técnica de economia doméstica aos assentados da Vila 
Getúlo Vargas. (Convênio Prefeitura Municipal de lelotas).

Assentados - Famílias que são alojadas em terrenos da Prefeitura de
P elot as



VI - UNIVERSIDADE FEDERAL. FLUMINENSE - RJ
í) Colégio Técnico Agrícola " Idel f onso Bastos Borges" localizado no Município 
de Bom Jesus de Itabapoama - Norte do Estado.
Qb.J.e.L.Lxi.QT

Ensino t écn i co e pr o f i ss i ona 1 i zant. e em agropecuár i a
P..£.s.g.u.J..s.a. =

Atividade em pesquisas nas áreas de agricultura e pecuária
ãxj."

Assistência técnica ao pequeno e médio produtor
Numero de professores ~ 16

2) Colégio Agrícola "Nilo Peçanha" localizado no Município de Piraia.
D.bJ.£..t..L«£} ”

Ensino técnico e profissionalizante em a g r o p e c u á r i a

P..£S.9.'X.Í.ÍãA....E....EK.t£nS.ã.Q.:

Atividades de pesquisa, extensão e assistência ao pequeno e médio produtor
Número de professores =31
Número de alunos = 257

3) CIACS - Existem três Centros Integrados de Assistência à Criança

Assistência integral à criança de 3 a 14 anos.

Er_QJJ£.t.Q.S. “

Desenvolve projetos junto às comunidades periféricas.
Número de alunos = 550
Número de professores = 75
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VII - UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS

A - Centro Pedagógico:

- Escola de ío. grau (de la. a Ba. série)
- Colégio Técnico (2o. grau profissionalizante)

B - Teatro Universitário - T.U „
C -- Núcleo de Ciências Agrárias de Montes Claros (Escola de 2o. grau).

I -- CENTRO PEDAGÓGICO

1 - Es£.Ql.a_d.e_.±Q.,.,.g.r.a.u.

a) Ensino fundamental de la. a Ba. série
b) Ensino supletivo de ío. grau: 5a. a Ba. série
c) Desenvolvimento de projetos de pesquisa, ensino e extensão que visem 
renovar o ensino de ío. e 2o. graus
d) Servir de espaço para estágio a alunos da Faculdade de Educação e outras 
unidades.

C.Q.r_B.Q..._DJj£.ÇL££L.t.e.!

A escola conta com 750 alunos distribuídos nas Faixas sócio-econômicas 
de nível A-B-C o ingresso desses alunos na escola é Feito através de prova 
escr i t a.

êtJd/J..d.3JÍJE^._d.Q5_..dJ3.C.e.CLt£íã.=
a) Ensino de ío., 2o. e 3o. graus e supletivo;
b) Pesquisa e extensão na própria escola e integradas a outras unidades da 
UFMG;
c) Elaboração e correção de provas do vestibular da Universidade Federal de 
Minas Gerais;
d) Participação nos órgãos administrativos da Universidade;
e) Trabalho integrado com a Faculdade de Educação através do Centro de Ensino 
de Ciências de Minas Gerais e do Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita
■F) Assessor i a às redes de ensino municipal e estadual, visando à capacitação 
dos professores e à melhoria do ensino;
g) Orientação a alunos estagiários oriundos da Faculdade de Educação e outras 
unidades

I.nsrjEJãj£j3__DxL__Cjar.r_£.ir.a.=
0 nível mínimo para ingresso na carreira é a graduação, verificando-se

a constante preocupação do quadro em se qualificar. Haja vista que de um 
total de 19 professores, 14 Já possuem cursos de pós-graduação latu ou 
st r i t u-senso.

Projetos de ensino, pesquisa e extensão



Projetos de Ensino
- Melhoria do Ensino de Química - FAE - Centro Pedagógico
- Projeto EDUCOM
- Matemática e Alfabetização
- Clube de Ciências (Desenvolvimento de programs extra-escolares enfocando 
assuntos de Ciências, geografia, história, artes, comunicação, etc no. de
alunos 3O0.



- E s p aç o e c on s t r u ç: ã o ( u m a nova ap r o p os t a p a r a (3 e n s i n o d e g eo g r a f i a )
- A compreensão e a leitura do conteúdo dos livros didáticos na Escola de .1.o. 
g r a u
- Laboratório de ensino de Matemática
- Programa de melhoria do Ensino de Ciências PROMECIE
- Uma proposta para o Ensino de Matemática
- Laboratório de ensino e apredizagem matemática
- Material alternativo partA ensino de matemática de ia. a 8a. séries
- 0 ensino de Língua Materna no curso supletivo
- A Análise do discurso escolar: sugestões metodológicas
- Datilografia para supletivo
- Legislação trabalhista, comercial e fiscal
- Curso de Artesanato I e II
- A leitura e compreensão do conteúdo dos livros didáticos
- Avaliação da aprendizagem em língua portuguesa
- A aprendizagem e o corpo Relac ional/P i scornotr ic i dade Relacionai
- Instrumentação e prática política de um grupo de representantes de turma de 
í a. a 8a. sér i es
- Orientação vocacional para os alunos de 8a. séries
- Livro Didático
- História, Método e Escola
- Organização do Espaço Mundial na perspectiva da geopolítica
- A Geografia do aluno adulto trabalhador
- Vivenciar o corpo criativamente
- Supervisão de Esportes
- Hand bool na escola, integração Centro Pedagógico/Esco1 a de Educação Física
- UFMG
- A Leitura Extraclasse e a formação de critérios de Análise e Crítica
- A Redação em níveis de pensamentos
- A obra literária como fonte de inspiração na produção cinematográfica
- Música, teatro e poesia no ensino de Inglês
ATIVIDADES DE PESQUISA

- Consequências do efeito estufa: degelo e elevação do nível do mar
- Enfoque sistêmico aplicado ao planejamento Ensino-Pesquisa
- Bipolarização, mu11 ipo1 arização e interdependência do mundo atual
- 0 computador no io. grau
- História do Ensino em Minas
- Caracterização dos fatores sócio-psicológicos do Sucesso Profissional
- A construção do Lúdico
- "Alfabetização: uma ou duas"?
- Alfabetização e classe social
- A informática aplicada a Educação
- 0 computador no ío. grau
- 0 Corpo e a Educação Física no Cotidiano Escolar
- 0 Ensino de português por áreas
- A linguagem dos livros Didáticos: Fatores que interferem na sua compreensão
- Grupo de estudos de Integração Social
- Alfabetização e Educação Física
- Oficina de Educação Física do 22o. Festival de Inverno da UFMG
- A produção de textos no lo. grau: perspectivas do professor e do aluno

£
t.



.1. 4

- A e d u c a ç ã o d e a d u 11 o s
- Curso de Inglês Instrumental
- Ortografia nas séries iniciais
- Alfabetização e Matemática
- 0 Período Preparatório: Análise crítica e proposta de trabalho
- Relato e Reflexões sobre o ensino de Matemática nas Séries Iniciais
- Literatura infantil no processo de desenvolvimento da criança
- Seminário do meio Ambiente: Ciências tecnologia e sociedade: ensino 
Integrado de Disciplinas no ío. e 2o. graus
- Arte Educaç ão
- Desenho de observação
- Iniciação e Prática Musical - Modulos I e II
- Teatro - Teoria e Prática - Módulo I
- Período Preparatório para alfabetização
- Jornada cultural de S. João Evangelista
- Projeto de criação do Instituto de Educação de Contagem
- Programa para concurso de Prof. de 1 o. grau da Prefeitura de Santo Antônio 
do Monte
- Dati1ografia para Supletivo
- Legislação Trabalhista, Comercial e Fiscal
- Artesanato I e 1,1 pintura e tecido
- Supervisão de formação de Profissionais de O.E. FUNEC FEMG
- Seminário do meio ambiente Proposta de Integração de disciplina

Projeto de Extensão
- Projeto capacitação de professores da rede pública Estadual, Municipal CCP, 
FA, ICB, Colete e ICEX
- Assessoria e capacitação do rpofessore em serviço ío. DRE, CECIMIG/UFMG
- Melhoria do Ensino de Matemática em diversos Estados e Cidades Mineiras 
(Curso, Palestras e Seminários)
- Educação Ambiental, palestras par alunos e professores de diversas cidades 
mineiras
- alfabetização e o Ensino de Ciência
- Jornada de Educação Ambiental - Região Itabira
- Reciclagem em Ciência - Rede Pública
- Palestras de matemática para professores de rede Municipal e Estadual
- Linguagem e classe social - palestras para professores da rede Municipal e 
Estadual- 0 ensino de Língua Portuguesa e a nova proposta do Estado (palestras para 
professores de várias cidades do interior
- Curso de História para professores de diversas cidades do interior
- Palestras - A revolta de Vacina
- Palestras sobre Alfabetização para alunos do curso de pedagogia e 
professores
- Minicursos - Reciclagem sobre alfabetização

2 - C.ol.é.sj.Q_.Iác.n.i.c.Q.

D.tLL£..t..Í-yJ3.S.:



a) Formação de profissionais, a nível de 2o. grau, nas áreas de Eletrônica, 
Instrumentação, Quimica e Patologia Clínica;
b) Desenvolvimento de projetos de ensino, pesquisa e extensão que visem a 
renovar o ensino de 1o. e 2o. graus;
c) Servir de espaço para estágio a alunos da Faculdade de Educação.

A Escola está vinculada à Faculdade de Educação. Funciona em horário 
integral e seus cursos têm a duração de 04 anos. Após a 3a. série, os alunos 
cumprem um estágio supervisionado de 8 (oito) horas em empresas.

C.Qr.p.Ç!....dJ.jiç.Eni..K.
A Escola conta com 750 alunos, distribuídos nas faixas sócio- 

econômicas A -- B - C .
□ ingresso desses alunos na escola é feito através de prova escrita»

a) Ensino de ío-, 2o. e 3o. graus;
b) Pesquisa e Extensão na própria escola e integradas com outras Unidades da 
UFMG;
c) Elaboração e correção de provas do vest ibular da UFMG;
d ) Participação nos órgãos a d m i n ist r a t i v o s d a U ni v ersi d a d e;
e) Trabalho integrado com a Faculdade de Educação através do Centro de Ensino 
de Ciências de Minas Gerais e do Centro de alfabetização, leitura e escrita;
f) Assessoria às sedes de ensino municipal e estadual, visando à capacitação 
dos professores e à melhoria do ensino;
g) Orientação a alunos estagiários oriundos da Faculdade de Educação;
h ) Part i c i pação no Conselho Editorial da "Educação em Revista", da FacuIdade 
de Educação.

• Br.aJ_e.tQ5.£Le....E.D.e.i.Q.Q..I_....P_e5.a.!À.i.5..a__.e...E.x.t.eji5.ã..a.:
a) Oficina de Percepção e Vivência Ambiental na Gruta de Cerca Grande;
b) Projeto Pico da Bandeira de Educação Ambiental;
c) Concurso literário de Prosa e Verso
d) Visitas Orientadas a Plantas Industriais e Laboratórios afins;
e) COLTEQUINTA/Grêmio Estudantil;
f) Cursos de capacitação extra-curricu1 ares de handebol, voleibol e futebol 
de salão;
g) Rádio interna do COLTEC/Grêmio Estudantil;
h) Projeto Aracruz - Biologia Marinha;
i) Curso auxiliar de eletricista
J) Introdução à Informática
l) IV Curso de Introdução aos Microcomputadores
m) Participação em projetos de pesquisa e extensão do ^Centro de 
Alfabetização, Leitura e Escrita - CEALCE - da Faculdade de Educação;
n) Programa de capacitação em Educação Ambiental para professores de ío. e 
2o. graus.
o) Teoria Psicanalítica dos grupos aplicada à Pedagogia;
p) Estudos da validade e confiabilidade de um algemímetro em medidas de 
limiar e tolerância à dor;
q) Curso de aperfeiçoamento de professores da rede pública do curso de ío. e



í 6

2o. graus nas áreas de Ciências Físicas e Biológicas;
r> Matemática e Português - Curso de Pós-Graduação (especialização) para 
professores de Ciências do ensino de ío. grau da rede pública;
s) Inglês instrumental na informática;
t ) Reformu1 ação do Laborat ór i o de Física Aplicada;
u ) Dia da Ar t e ;
v) Reformulação de material institucional das disciplinas Princípios de 
Telecomunicações, Eletrônica Básica e Industrial Prática;
x) Medidor de vasão tipo turbina;
z) Sistema de controle de nível.
II - TEATRO UNIVERSITÁRIO - T.U.

a) Trabalho de extensão na área de artes dramáticas, formando atores;
b) Formação dos alunos das escolas de ío., 2o. e 3o. graus, nas disciplinas 
de artes;
c) Colaboração e assessoria a eventos de caráter afim.

0 curso destina-se à comunidade em geral e a seleção de seus 45 alunos 
é feita através de prova prática.

a) ensino no T.U» e nas escolas de lo.e 2o. graus da UFMG
b) colaboração e assessoria a eventos da UFMG e para a comunidade»

E.F_Qj..E.t.£LS_„ ÍE.....E.D^.LU.Q.._£..-E<ít.Êd:iJ2ÃQ.:
- Ar t es C i r c enses
- Cenários e Figurinos
- Dança afro
- Dança 1 i vre
- Dicção e o i- a t ó r i a »
- Historio da ópera
- Introdução ao Cinema
- Introdução ao Teatro
- Maquilagem
- Expressão corporal
- Taichichuan
- Teatro-dança
- Teatro musicado brasileiro
- Criação do Centro de Estudos Shakespereanos
- Teatro Universitário/Faculdade de Letras

III - Núcleos de Ciências Agrária de Montes Claros

D.bJ_E_L.L'ZQ.S.:
a) Formação de técnicos de nível médio em Agronomia;



b) Desenvolver projetos de pesquisa, ensino e extensão voltados para' o io. e 
2o. graus.

QQJÍJ?..Q.„.íi.Ls.CE.rjL.t,£.:
A escola tem 160 alunos desitribuidos nas Faixas sócio-econ8micas de 

nível A-B-C e selecionados através de prova escrita.

a) ensino d o s a1un o s do n ú c1eo
b ) ensino em a t i v i d a des de extensão destinadas a formação de p r o f e s s o r e s d e 
1o. e 2o. graus
c ) orientação a p r o d u t o r e s r ur a i s
d) pesquisa, dentro da escola e em projetos integrados com outras escolas da 
UFMG
e) participação em órgãos administrativos da UFMG

PROJETOS DE PESQUISA, ENSINO E EXTENS20

- Monocultura
- A m p 1 i a ç ã o d a A v i c u 11 u r a no C A A V A
- Complementação e melhoria de Instalações e Equipamentos
- Galpão para Experimentos com pequenos e médios animais
- Central de Inseminação Artificial
- Ampliação e Autocriação do Laboratório de Análises de solos
- Implementação e melhoria dos recursos didáticos e de produção Agrícola
- Laboratório de nutrição animal
- Aulas práticas de Quimica
- Programa de apoio ao ensino de ío. grau
- Seminário regional de Alfabetização de adultos do Norte de Minas
- Seminário regional de alfabeti zação - "Ensino regular no Norte de Minas"
- Implantação de hortas escolare s e melhoria do Hábito A1 i men t ar
- Atualização de professores em Educação Física (ia. a 4a. séries)
- Atualização de professores em
- Atualização em português (5a.
- Atualização em Matemática (5a
- Atualização em Ciências - 5a.
- Atualização em Geografia - 5a.
- Atualização em História -- 5a.

Educação Física (5a. a 8a. séries) 
a 8a. sér i es) 
. a 8a. séries) 
a 8a. sér i es 
a 8a. séries 

a 8a. séries
- 4a. semana do Produtor rural
- Programa bolsas de trabalho
- Ensaio nacional de milho precoce
- Espaçamento, altura de corte, produção de Matéria seca e valor nutritivo do 
guandu (cajau indicus spreeng)
- Digestibilidade comparativa entre três grupos genéticos de caprinos
- Digestão comparada entre três grupos genéticos de caprinos, alimentados com 
volumosos de baixa qualidade e suplementos com -Ponte proteica
- Avaliação integrada de Arroz tratado com Hidróxido de sódio e uréia na 
alimentação de caprinos
- At i v i dades comemorativas do Jubileu de Prata do Colégio Agrícola Antônio
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Ver s iari At h ay de
- IV semana do produtor rural

MONTES CLAROS
- Exploração de Avicultura de corte do centro de convívio Prof. Raimundo Neto 
(ARAS) Prefeitura Municipal de Montes Claros
- Orientação a produtores rurais
- Projeto de Assistência à criança e aos Adolescentes do Município de Monte 
Claro s
- Elaboração do Estatuto da criança e do adolescente do Município de Montes 
Claros

A escola tem vários projetos de pesquisa e extensão integrados com 
outras unidadesda UFMH» , .
Ela serve como espaço de utilização para estagiários tanto do proprio centro 
como de outras escolas de curso técnico da região e da Universidade Estadual 
de Montes Claros - UNIMONTES.
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VIII - UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

C.xjl^s.lQ_.xi.£....Ap..nx.a£..a.Q_
Q.LJ.£.t..i.y.Q: ministrar ensino regular nos últimos anos cie lo. grau (5a. a 8a. 
séries) e 2o. grau completo.

A escola serve como campo de estágio para alunos da UFPE nas 
diferentes licenciaturas e dos cursos de supervisão e Administração Escolar

Dj4.tr.a.s_-â.t.i.y.i.d.2iíi£.s.:
Em 1991 foram desenvolvidos os seguintes projetos:

1 - Ampliação da jornada escolar no ensino fundamental
2 - Rede de Ciências e Matemática de ío. e 2o. graus do Estado de Pernambuco 
(projeto financiado pela CAPES)
3 - Laboratório de matemática no Colégio de Aplicação da UFPE (projeto 
aprovado pelo MEC-BID IV)
4 - Inovações pedagógicas para reestruturação do currículo de Educação Física 
do Colégio de Aplicação da UFPE
5 ~ Aréa polivalente de Educação Física e outras atividades do Colégio de 
Aplicação da UFPE
ó - Capacitação de Professores da rede pública dos Municípios de Jaboatão dos 
Guarar-apes e Cabo em Ciências (Biologia, Física e Química)
7 - Assessoria pedagógica às Secretarias Municipais de Jaboatão dos 
Guararapes e Cabo, nas áreas de Ciências, Biologia, Física, Química, 
Geografia, História, Matemática, Orientação e Supervisão Escolar
8 - Elaboração, aplicação e correção de provas para concurso público da
Secretaria de Educação do 
1o. e 2o. graus

Município do Cabo para professores da Pré-Escola,
9 - Rede Integrada com o Departamento de 
Exatas e da Natureza da UFPE

Matemática do Centro de Ciências

No. de professores = 49
No. de a 1 u n o s = 393

Servir de campo de Estágio aos alunos dos cursos de licenciatura da 
UFEPE

Proporcionar cursos de curta duração com a finalidae de elevar o 
nível de conhecimento da comunidade.
Proj et os:

í - Formação Agropecuária na Estação Experimental de Carpina - PE
2 - reforma da Biblioteca
3 - Recuperação das instalações físicas do CODAI

Todos aguardando aprovação e financiamento SENESU

- 09 professores com Especialização



04 professores com Especialização em andamento
02 professores com Mestrado
04 professores com mestrado em andamento
0 i p r o f e s s o r c o m D o u t o r a d o
02 professores com Doutorado em andamento



X - UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIáS

Qh.J.£.t.iVQ.: Ensino regular de ío. e 2o. graus, voltado para pesquisa e extensão 
no ensino -fundamental (licenciados e graduados)..
Não existem professores de ío. e 2o. graus.

A escola está integrada ao Centro de Educaçiao

Clientela.: 06% classe alta. no. alunos 660.Por ser' uma escola Pública vinculada a Universidade, serve de modelo para 
outras escolas



XI UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA
Colégio Universitário

a) Ministar, desenvolver e aperfeiçoar o ensino do segundo grau;
b) Oferecer a oportunidade de treinamento a estagiários dos cursos de 
1 i c e n c i a t u r a ;
c) Desenvolver pesquisa, atividades de extensão e outras que visem a formação 
e a modernização da sociedade

Projetos de Pesquisa:
- "Metodologias diferenciadas em Bibi1iografia do curso de Biologia do 2o,. 
grau"
- "Redução do tempo de Esfriamento na Produção de carvão Vegetal em formas de 
alvenar ia"
Projetos de Extensão:
- “Núcleo Integrado de Ensino de Ciências 
participação de professores do 3o. grau 
2o. graus da rede de ensino municipal, 
Minas. No presente engloba cerca de 40 
oferecendo o seguinte programa:

e Matemática - NIE CIM": conta co m a 
visa atingir prof essores de 1 o. e 

estadual e pa r t i c u1 a r do E s t a do d e 
municípios de forma sistemática

a) 'Treinamento de professores
Matemática, a nível de 1o. e 2o.
b) "Práticas de Laboratório de 
partir de materiais descartáveis

de Biologia, Física, Química , C 
graus’ 
Matemática , Física, Biologia e 
de fácil acessibilidade"

ê n c i a s e

Q u í m i c a a

c) ‘Edição de matéria
- "Semana do 

Universidade Federal 
média 1.500 a 2.0000

s didáticos a nível de 1 o. e
Fazendeiro". Atividade de 

de Viçosa - UFV, realizada 
participantes com 100 c u r so s

2o. graus".
extensão tradicional da 

desde 1929, atendendo uma 
oferecidos em 1990, dentre

eles os seguintes
a) ‘Os alimentos em nosso organismo"
b) "Reprodução Humana"
c) "Parasitoses Humanas"
d) "Motores de Combustão Interna e Externa".

QJ4±JLB.S—ÉLt..LvJ.ÜB.d£J5. =

- ‘Centro Mineiro de conservação da Natureza - CMCN"
- "Sociedade de Estudos Ambientais - SEA"

— ‘ Part icipação como membros da diretoria ou do corpo técnico de 
entidades ou sociedades com objetivos de pesquisa do meio ambiente aos alunos 
de lo. e 2o. graus".

— "Participação como membros da banca examinadora de teses de



mestrado, destacando-se nos dois últimos anos"..
-■ "0 Estado da Arte da produção de Carvão Vegetal".
Aval i ação do desempenho de uma -Fornalha a lenha de -Fluxo descendente 

com sistema de aquecimento direto"
InFluência da velocidade de carbonização da madeira nos rendimentos e 

nas propriedades do carvão produzido".
2 -- Central de Ensino e Desenvolvimento Agrário de Florestal- CEDAF

Qb.J.e.t.i_vxi2.-
a) Ministrar, desenvolver e aperfeiçoar o ensino profissionalizante e nívelde 
segundo grau no campo de agropecuária
b) Desenvolver pesquisa, atividade de extensão e outras que visem a Formação 
e a modernização do-setor agrícola

E.cxdje±.Qj5.....íiE.„P.E.s.au..L^xJ.  -
- Melhoramento de soja com 04 ensaios

EIV-i-3 E.I. 1-3
EIV-2-3 E.I. 2-3
EIV 3-3 E.I. 3-3
EIV-4-3 E.I. 4-3
E.I. ~ Ensaio Intermediário

- Produção de Touros mestiços para teses de progênie..
- Desempenho produtivo e reprodutivo do rebanho leiteiro da CEDAF„
- Estudos sobre a consorciação de suínos e peixes para várias espécies de 
agua doce, criados em cativeiro
- Melhoramento genético de muares para a mecanização agrícola, em condições 
brasileiras, atreves de cruzamentos e hibridaçoes»
- Projeto de criação controlada de suínos à solta

"Semana do Hortigranjeiro" . Semana de extensão realizada pelos 
professores de 2o. da CENTRAL DE ENSINO E DESENVOLVIMENiO AGRAR 10 DE ruREoTAL 
- CEDAF. Essa atividade é oferecida há 17 anos para os produtores de 
hortigranjeiros da região próxima a Belo Horizonte, atendendo em media a 400 
participantes. Dentre os cursos oferecidos destacam-se:

a) OLERICULTURA I (01ericultura Geral)
b) OLERICULTURA II (01ericultura Especial - Culturas)
c) FRUTICULTURA
d) FLORICULTURA
e) INDUSTRIA RURAL I (Laticínios)
£) INDUSTRIA RURAL II (Defumados)
g) INDUSTRIA RURAL III (Doces)
h) INDUSTRIA RURAL IV (Indústria Caseira de Leite)
i) PISCICULTURA
j) APICULTURA
K) ARTESANTO I (Bambu)



l) ARTESANTO II (Bordado)
m) ARTESANATO II (Palha)
n) CURSO DE MANUTENCSO DE TRATORES E OPERACoES AGRÍCOLAS
o) CURSO PRáTICO DE CUNICULTURA
P) TREINAMENTO DE MãO-DE-OBRA EM IRRIGAÇÃO
q) BOVINOCULTURA DE CORTE ( Con-f i nament o )
r) BOVINOCULTURA DE LEITE
s) HELICICULTURA
t) SUINOCULTURA
u) INSEMINACaAO ARTIFICIAL

Outros Projetos de Extensão:
- Curso Básico de Apicultura para produtores rurais
- Curso sobre técnicas usadas na apicultura e aspectos Ecológicos para alunos 
de ciências biológicas da PUC-MG .
- Implantaçãao da apicultura nas áreas de influência da CIS. Vale do Rio 
Doce, com a companhanient o técnico
- -Fundação e Assessor i a a Núcleos e Associações de Apiclutores de Pará de 
Minas, Itabira, Santa Bárbara. Barão de Caçais, Rio Piracicaba, Divinopólis, 
Lavras, Bambuí., Sete Lagoas, PAtrocínio e Araxá.
0 Colégio Universitário e o Centro de Ensino e Desenvolvimento Agário de 
Florestal - CEDAF, apresentou no total
No. de professores: 59
No. de alunos : 811
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XII _ UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA

A Universidade Federal de Uberlândia possui duas escolas: Escola de 
Educação Básica (ensino regular de pré-escola e ío. grau),. Escola Técnica de 
Saúde (ensino técnico profissionalizante em enfremagem, Protése Odontológica, 
Higiene Dental e Patologia Clínica). A Escola de E d u c a ç ão Bás i ca , per cor r e o 
objetivo de imprimir, a uma escola de pré-escolar e ío. grau de Universidade, 
o papel d e e x per- i m e n t a r n o v a s m e t o d o 1 o g i a s de ensino, g a r a n t i r a q u a 1 ida d e d o 
mesmo e estendê-lo à comunidade em geral. Compõem esta escola: 1.039 alunos e 
82 docentes de .1 o . e 2o. graus em r e g i m e de d e d i c a ç: á o e x c 1 u s iva, d estes ó 8 
são e s p e c i a1 i st a s, 3 mestres, 4 com 1 i c e n c i a t u r a plena, 3 com 1 i c e n c i at u ra
curta e 4 com magistério de ío. grau. Atualmente 3 professores frequentam 
curso de mestrado.

A Escola Técnica de Saúde tem como objetivo a formação de técnicos nas 
áreas já citadas, tornando-os cidadãos consientes e críticos. A escola tem 
210 alunos e 25 professores em regime de Dedicação Exclusiva onde destes 1 é 
mestre, 3 mestrados e 25 especialistas» Desenvolve 8 projetos de Ensino, 
pesquisa e Extensão nas áreas de Primeiros Socorros, Educação Sexual e 
Educação em Saúde.

As duas Escola são órgãos suplementares da Reitoria e estão 
subordinadas à Pró-Reitoria de Ensino, Pesquisa e Extensão. Abaixo 
apresentamos o quadro demonstrativo das atividades desenvolvidas nas escolas:

(área Tipo de Projeto

Pré-Escola Ensino
Pesqu i sa

í a e 2 a
series Ensino

Pesqu i sa

T í t u 1 o
R ec r ear t e
Núcleo de Pesquisa em Educação/ESEBA-
Núcleo de Pesquisa Infantil (N.E.I) 
Realidade, Educação e Debate:
Criando e Recriando Espaços

- Sistema Monetário
- A Prática Pedagógica e sua relação 
com o Processo de Texto

- Experiências Vi v e n c i a d a s de 1 a. a 
2a. séries do ío. grau

Ensino

Pesqu i sa

Pesqu i sa

L í n g u a 
Portuguesa

- Língua Portuguesa: o prazer de ler
e escrever

- 'CONFABULEN, lendo e produzindo" 
(Contos, Fábulas, Lendas)

- Redação Escolar: recursos 
estilísticos e ideologia

- Aspectos (1 inguíst icos )cognit ivos.do
processo de interpretação textual

- Formação sufixai de substantivos 
DeadJ et i va i s

1
ÍÇ



Extensão
- C u r s o ti e E x t e n s a o e m R e d a ç á o 

C i ent i -F i ca»



MATEMÁTICA E n s i n o - Análise crítica e metodológica do 
P r og r ama de Ensi no : Os natur a i s 
operação e problemasos racionais 
o p e r a ç o es e pr o b1e m a s un i d ades d e 
med i das

- Semana da Matemática - sólidos 
Geomét r i c os

ESTUDOS
SOCIAIS

Ensino - História e G e o g ra Pia: E n s i n o e 
Produção

Pesqui sa - 0 e n s i n o d a H i s t ó r i a na re de
Esta dua1 d e Uber1ân dia»

- A Educação e o Rádio no Estado Novo
- Resistência a novas propostas de
História nas Escolas E t a d ua i s

Ext en são - Revista Cadernos de História
- Erradicação do AnalPabetismo no 
Br as i1

- Cursos de Atualização em Ciências 
Sociais

CIÊNCIAS Ensino - Semana C i e n t í P i c a

LÍNGUA
ESTRANGERIA

Ensino - "POEMUS"

EDUACACAO
ARTÍSTICA

Pesqu i sa - 0 Ensino de Educação Artísticas 
nas escolasde lo. Grau de
Uber1 andia-MG no ano de í?90

- Música na Escola

EDUCACÃO 
FÍSICA

Ens i no 
Ext ensão

- Ensino Vivenciado
- Curso de aperPeiçoamento para 
proPessores de Educação Física

SERVIÇO DE 
ORIENTAÇÃO 
EDUCACIONAL

Ensino:

Ext ensão

— Repetentes - Quem são eles?
- Integração Escolar e Subsídios 
para a Aprendizagem (IESA)

- Projeto Atualidades e Vivências
- Assessor ias Pedagógicas
- Para uma melhor qualidade de vida
— Intercâmbio profissional 
pré-adolescenc i a

- Círculo de estudos permanentes 
em Sexualidade Humana



ana1fabet ismo

E d a c a ç ã o S e x u a 1 
tensão para
x li a 1 i d a d e H u m a n a

E r r a d i c a ç a o d o 
Meninos de Rua
II Jornadas de
III Curso de Ex

Educadores em Se

A Escola Técnica de Saúde é uma escola oficial mantida pela 
Universidade Federal de Uberlândia. (Portaria no. 090 de 29/10/81)„

Criada em 1972, com o nome de Escola Técnica de Enfermagem Carlos 
Chagas. Sua criação se deve ao esforço de um grupo de Enfermeiros e Médicos 
com o apoio d e ó r gâ os competentes do g o v e r no d o E s t a d o de Minas Gerais e d e 
elementos entusiastas de Uberlândia.

A Escola iniciou sua atividades em fevereiro de 1973, na gestão do 
Reitor Prof. Juarez Altafin, tendo como primeira Diretora a Enfermeira Nilza 
Lemos.

Em 1981, na gestão do Reitor Prof. Ataulfo Marques Martins da Costa, 
passou a faz e r p a r t e do Regimento da U n i v e r s i d a d e F- e d e r a 1 de U b e r 1 a n d i a 
agregada à Pó-Reitoria Acadêmica - PROAC, através da Diretoria de ensino de 
io. e 2o. graus.

Devido a aprovação do Curso Técnico em Laboratório de Prótese 
Odontológica pelo Conselho Universitário, conforme parecer 0078 de 1983 e o 
r econhec i ment o pela Por t ar i a 5/87 do MEC, a Escola passou a denominar — se 
Escola Técnica de Segundo Grau - UFU

Em 1991, a Escola Técnica de Segundo Grau, identificada como formadora 
de profissionais na área de saúde, passou a ser denominada Escola Técnica de 
Saúde. (Resolução no. 09/91 do Conse1ho Universitário).

Odontológica

i n t e s C u r s o sA Escola Técnica de Saúde oferece os segu
— Curso Auxi1 i ar em Enfermagem
— Curso Técnico em Enfer magem
— Curso T é c n i c o em Higiene Dent al
— Curso Técnico em Lab or at ór io d e Pr ót ese
— Curso Técni co em Patologia C1 í n i c a

D i st r i bu i ção dos
1992.

alunos matriculados segundo curso e série respectivas

CURSO ALUNOS (
1 a.

sér i es) 
2a. 3a.

TOTAL PROFESSORES

Técnico e Aux i 1 i ar­
de Enfermagem

40 21 29 90 14

Técn i co em
Dent al

Higiene - 20 17 37 08

Técnico em 
de Prótese

Laborat ór 
Odontológ

i o
i c a

20 19 39 05



T é c n i c o e m P a t o 1 o g i a 
Cl ín i ca

20 16 36 04

ORGANIZAÇÃO

É necessário que você conheça os vários setores que compõem sua Escola 
para que saiba a quem recorrer quando precisar.

D i r et or i a
A Diretoria, órgão que tem como -Função 

r egu1 ar o Processo de tomada de decisão J unt amente 
da maneira mais eficaz possível.

A Escola está sob
Ocupa o cargo de 

substituirá a diretoria 
■Forem espec i F i cadas pela

a Direção d a p r o F a . E n e i d a
Uice-Diretaria a Pro-fa. 

em seus impedimentos, e e

especi-Fíca desenvolver e
com o C o1e g i a d o da E s c o1 a

de Mattos Faleiros.
Maria Helena R„ Godoy que

xercerá as funções que lhe
Diretoria do Estabelecimento.

- Secret ar i a
A Secretaria tem como Finalidade assessorar a Direção na Organização 

da Escrituração e do Arquivo da Escola»
A Secretária Ni Ida Marques Pereira é assessorada em suas Funções por 

Márcia Elena de Morais Freitas e Elizabeth Flávia da Silva.
0 atendimento rotineiro da Secretaria relaciona.se com"

- a t e n d i m e n to ao a1u n o de um modo geral
- expedição de histórico escolar, atestados declarações, certiFicados, 

e demais documentos que d i zem respeito a vida esco1 ar do aluno.
- guarda e controle do Arquivo escolar
- expedição de transFerência,
- apoio na conFecção de apostilas,
- divulgação de conceitos

- Serviços Pedagógicos

0 Serviço de orientação Pedagógica em colaboração com a Diretoria que 
promoverá o desenvolvimento das potencialidades da comunidade escolar e 
const i tu ído por :

1 - Coordenação de Curso
2 - Supervisão Pedagógica
3 - Orientação Educacional

- Coordenação de Curso é o Serviço que tem sob sua responsabilidade a

?»

relaciona.se


c o o r d e n a ç ã o d o c u r s o , e m s e us as p e c t os té c n i c o - p e d a g ó g i c o s .

São atulamente coordenadores de Cursos:
- Curso Técnico em Enfermagem

P r o F . Luiz Heleno Ribeiro Delgado
-• Curso Técnico de Higiene Dental

ProFa. Inês Laluci Durighetto
- Curso Técnico em Patologia Clínica

ProFa. Cynthia Barbosa Firmino Gomes
- Curso Técnico em Laboratório de Prótese Odontológica

Profa. Terezinha Rezende Carvalho Oliveira

- Serviço de Supervição Pedagógica
É; o serviço que assessora a C o o r d e n a ç á o na racionalização e n t ro s a m e n t o 

e inter-comp1emenraridade dos programas e disciplinas. A principal 
preocupação deste serviço é a qualidade do Ensino.
— Serviço de Orientação Educacional e Vocacional

Tem como -Finalidade, promover o ajustamento pessoal e social do aluno, 
incluindo a orientação Vocacional

0 SOE desenvolve trabalho em equipe, contando com a participação de 
Psicólogo, Assistente Social, Orientador Educacional.

‘Tendo ainda o apoio do serviço Médico e Odontológico da UFU.
0 Serviço está sob a responsabilidade da seguinte equipe:

- Maria Emi1ia Bonfim Fernandes - Assistente Social
- Maria José Ribeiro - Psicóloga
- Ulilma Prata Madeira de Nard i - Orientadora Educacional

PROJETOS DESENVOLVIDOS NA ESCOLA TÉCNICA DE SAúDE

PROJETO: CONHECER E ENTROSAR

D.LÍ£.t...ÍJZQ."

Favorecer o entrosamento, a descontração, o reencontro de amigos 
ecolegas num clima de con-Fr at ern i zação, amizade, alegria e coesão grupai 
entre Docentes, Discentes, Direção e demais elementos da Escola.

Tempo Previsto: Ano Letivo:
Pessoal Envolvido: Toda Comunidade Escolar

2 - PROJETO: ORIENTACSO SEXUAL



Colaborar com as Escola da Comunidade no cumprimento da Lei 5.Ó92/71.

, Abordar o tema sexualidade num clima de descontração, naturalidade, 
porem num contexto de seriedade»

Favorecer a quebra de tabus.
Informar sobre o tema r abordando aspectos profi1áticos, sociais,, 

psicológicos, culturais, políticos e outros»
Sensibilizar para o desenvolvimento sadio da sexualidade.
Tempo Previsto: fevereiro a novembro
Pessoal Envolvido: Docentes, Discentes, SSP , SOE, Escola da

Comunidade.

PROJETO: PRIMEIROS SOCORROS
□ bJ et i vos:

Despertar o sentido de colaboração com o próximo.

Oportunizar os participantes a adquiri conhecimentos sobre o 
atendimento de pr i me i ros socorros.

Conscientizar os participantes da Importância d e se prestar um bom 
atendimento à pessoa necessitada naquele momento»

Dar condições de segurança aos participantes à execução dos cuidados
Tempo Previsto: fevereiro a novembro
Pessoal Envolvido: Docentes, Discentes, SOE, SSP, Escolas e Empresas 

da Comun idade

4 - PROJETO: EDUCACSO E SAÚDE

Preparar recursos humanos em nível técnico, através do desenvolvimento 
de um projeto de ação comunitária, mu 1t idiscip1 inar , de integração, dos 
alunos de 2o. e 3o. graus, c ap ac i t an d o-os a atender às necessidades da 
população

5 - PROJETO: REPENSANDO A EDUCACSO

Propiciar condições para uma reflexão/ação sobre o papel do Educador 
dentro do contexto histórico, estimulando esforços no sentido de se traçar 
uma proposta de ação política pedagógica para a Escola Técnica de Saúde.

Tempo Previsto: Julho
Pessola Envolvido: Corpo Docente

6 - PROJETO: SEMANA DA ENFERMAGEM



- Oferecer condições para todos os profissionais da área a uma 
r e f 1 e a o d a p r of i s s a o

- Senbilizar os alunos quanto a importância da constante atualização
- Promover o enriquecimento técnico, científico e cultural da área de 

saúde.
Oferecer condições de integração de experiência entre os 

p a r t i c i p a n t e s .
Tempo Previsto: maio
Pessoal Envolvido: Comunidade Escolar da Escola Técnica de Saúde

Comunidade da Saúde de Uberlândia e Região

7- PROJETO: UNIFICAÇÃO DE TÉCNICAS

- Normatizar as rotinas e técnicas básicas de enfermagem a serem 
usadas pelos alunos d o Curso T é c n c i o de E n f er ma g em e f u n c i o n á r i o s da D i v is áo 
de Enfermagem do Hospital das Clínicas da Fundação d e A s s i s t ê n c i a E s t u d o e 
Pesquisa de Uberlândia

- Promover a Divisão de Enfermagem e Escola de 2o. grau destas rotinas 
e Técnicas básicas de Enfermagem.

- Complementar o manual da Divisão de Enfermagem no que tange á 
rotinas e técnicas de Enfermagem.

Pessoal Envolvido: Docentes da Disciplina de Fundamentos de Enfermagem

8 - PROJETO: CURSO EMERGENCIAL PARA HABILITAÇÃO DE AUXILIAR DE ENFERMAGEM

Objetivo geral: habilitar o pessoal que Já exerce atividade, de 
enfermagem em Uberlândia, antes da promulgação da lei de Exercício 
Profissional da Enfermagem (Julho de 1986).

Objetivos específicos: desenvolver atitudes e habilidades condizentes 
com a função de a u x i 1 i a r de enfermagem, dentro de nossa r e a 1 i d a d e ..

— Identificar os processos f u n d a m e n t a i s de cuidado de enfermagem ao 
paciente, no atendimento às sua necessidades biopsico-sociais e espirituais.

- executar o plano de cuidados de enfermagem, de acordo com princípios 
c i ent íf i cos

- relacionar a atuação da enfermagem na Equipe de Saúde e o desempenho 
de sua função na Equipe de Enfermagem



Tempo Previsto: 1991/1992
Pessoal Envolvido: Docentes da Escola Técnica de Saúde, Enfermagem 

Divisão de Enfermagem do Hospital das Clínicas, Atendentes de Enfermagem 
Uberlândia e Região.



XIII - UNIVERSIDADE FEDERAL-DO RIO DE JANEIRO

Ministra ensino regular de io. e 2o. graus

Q!itiLa.s.__â.t.Ly±£lxi.d.£i.s.:
- Projetos de Pesquisa de Metodologia de ensino das Artes Plásticas
- Introdução ao Estudo da Historiai material didático para o seu ensino
- Projeto CAP Esporte Clube
- Alfabetização em Colégios de Aplicação - um estudo da situação atual com 
vistas a elaboração de uma proposta para o Colégio de Aplicação d a UFRJ.
- Elaboração de Material Didático para a Reestruturação do Ensino da 
Geometria Plana e Espacial no ío. e 2o. graus do CAP da UFRJ
- Dinamizando a L e i t u r a e a C r i a ç a o L. i t e r á r i a n o P r i m e i r o G r a u
- "Brincar" (Projeto Interdiscip1 inar ) - vertente do Pojeto Dinamizando o
currículo no Colégio de Aplicação

- Oficina Recr i ar
- Oficina da Palavra
- Oficinas de Artes Plásticas
- Dinamizando a Biblioteca
- At i v i dades Mus i ca i s

- Proposta de elaboração de Material Didático para o segundo segmento do 
primeiro grau

- Clube de Ciências do Colégio de Aplicação da UFRJ
- 0 aluno sob a perspectiva Psicopedagógica
- Instrumentação de Professores de Biologia para Trabalhos Práticos de 

Laboratório e nível do segundo grau de ensino
- Explorando o espaço em busca da geometria

No. de professores -- 85
No. de alunos = 706



XIV UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

A- Centro de Educação Infantil Cristo Redentor 
B~ Colégio Agrícola Senador Somes de Oliveira 
C- Colégio de Aplicação

A._..-_.CEblTJlQ...D.r£....E.D.L'C.A.C.A.Q....IKEA.N.I.ll.,.....CE.LS..IQ.REDEN.T.Q.B.

1 - Q.b.J.£.t...i_y.Q.s.:
a) Atender os filhos de servidores docentes e técnico-administrativos e de 
estudantes da UFSC
b) Produzir conhecimentos acerca do desenvolvimento infantil e do processo de 
a p r e n d i z ag em objetivand o a m e1h o r i a do e n s i n o para a q u a 1 i da d e d e en sino
c) Oferecer assistência a nível de berçário e orientação materno-infanti1 
para os filhos de funcionários, professores e estudantes da UFSC"

a) E.D.S.in.Q. - Trabalho educativo realizado com crianças de 03 meses a 03 anos
b) Supervisão de estágios;
c) Pesquisa e Extensão visando s u b s i d i a r a a ç a o pedagógica e atender a 
comunidade e demais setores da Universidade

3 -- Éi.luuiQ.S.5
142 crianças de 03 meses a 03 anos, filhos de professores, funcionários e 
estudantes da Universidade

4 - P.r..oJ.e.t.QST
a) Projeto de trabalho ar t e-educação desenvolvido pela Ar t e-Educ ad or a Vânia. 
Mari a Broer i ng
OF. 076/91
Local- Florianópolis
b) Treinamento com prática de exercícios de estimulação precoce com crianças 
de berçár i os;
OF. no. 31/91
Local: Brusque
c) Reciclagem de docentes
OF. no. 656/91
Local: Joaçaba
Financiamento: CNPq - UFSC

d) IX Congresso de Educação Brasileira de Educação Pré-Escolar Temas:
— 0 Folclore na Educação Infantil
— A Prática pedagógica na faixa etária de 0 a 3 anos
— A formação profissional do Educador Infantil

Local : Florianópolis
e) Curso de Educação Infantil Tema:



— A P r át i c a pedagógica co m crian ç a s de 0 a 3 anos
Local: Garopaba
P ) S e ni i n á rio s o b r e E s t a t u t o d a Criança e doAdolescente
Tema- - Funções da Educação Infantil: Pedagógica, Social e Assistencial
Local : Joaçaba
g) 0 Trabalho pedagógico e a construção de matérias alternativos
Local: Florianópolis
h) A arte educação com criança de 0 a 3 anos
Local: Jurituba
i) VIII Congresso Municipal de Educadores de Blumenau. Tema: Arte Educação 
com criança de 0a 3 anos
J^Visita ao Núcleo de Desenvolvimento Infantil da UFSC para conhecer o 
trabalho realizado por esse núcleo na área de construção de brinquedos para 
utilização na Educação Pré-Escolar de Blumenau.

I- E.£LSkS.Q.a-l-_D.Q.c&n..tK:
Em exercício: 17(dezessete) prfessores assim distribuído

1 - Classe:

E........... 08
D.... ...... 0^
C........... 04

2- Regime de Trabalho:

D.E. .......... 17
3 -- Titulação:

Espec i al i st a........... 05
Graduado................ 11
Técnico................ 01

Aposentados: 01 professor

Classe..... E
Titulação ..Especialista

í - Apoio - CNPq - UFSC
2 - Culturas de Feijão

- Culturas de Mandioca
3 - Experimento em Agro-Foologia
4 - Projeto de Multiplicação de Mudas de Capim



Agri eu!t ura:

Projetos -Culturas Perenes

- Incubação de Marrecos - Cultura temporária - séries de cultura
- Avicultura/Corte e Postura
- Matrizes de galinha
- Produção de Pinto — Incubação
- S u i n o c u 11 u r a
- Cunicultura
- Bovinocultura de leite



XV - UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE

Colégio de Aplicação

OüJ.E.t_ÍA<o.: Oferecer Educação Pré-escolar e ensino de Io. e 2o. graus
- Servir como campo de observação e estágio para licenciados e outros 
profissionais da educação?
- constituir-ser para a Universidade, em campo de pesquisa, em laboratório de 
experiência e de demonstração para as diversas unidades da Universidade, 
a s s i m c o m o p a r a a c o m u n i d a d e ;
- Serv i r como campo de abservação, orientação e renovação da prática 
educativa, tanto para a Universidade como para a comunidade de modo geral?
- Colaborar com os departamentos da Universidade, quando solicitado, em 
estudos e programações, principalmente de caráter experimental;
- Con st i t u i r --se em campo de experimentação de estágios d i dát i co-pedag og i-cas , 
p r o p o rci o n and o novas experiências de metodologias e c u r ric u1 o s no âmbito das 
várias mo d a1 i d ad e s de ensino;
- Facultar a Universidade, e aos sistemas de ensino estadual e municipal, 
"feed—back" desejável e necessário para o enriquecimento e atualização d as 
áreas p ed ag óg i c as, administrativas, e de outros conteúdos, inclusive 
técnicos;
- constituir-se, pelo acervo de experiências acumuladas num polo central de 
irradiação de influências pedagógicas capaz de prestar constante orientação e 
acompanhamento aos estabelecimentos de ensino da rede comun, aos quais se 
integrariam com mecanismos de controle e avaliação, resgatando os benefícios 
oriundos das invesitgaçoes e experiências desenvolvidas no Colégio de 
a p 1 i c a ç ã o ;

Desenvolver experiências, estudos e pesquisas que leve a melhoria
qualitativa de sistema educacional;
- constituir-se nu m pólo de experiência, sistematizando os r e s u11 a do s de
pesquisas que i n e t e r e s se m ao de senvolví men to do ensino e a capacita ça o d e
r e c u r so s hu m a n os, pr o v i n d o—o s ou n ão do a mbi t o e xc1us iv o d a u n i ve r s i d a d e;
- Manter intercâmbio com órgãos estaduais, particular e federal de ensino, 
com vistas à revisão de informação sobre as necessidades do sistema e a 
compatibilidade de esforços

Número de alunos - 36ó
Número de professores = 18

PROJETOS DE PESQUISA E EXTENSÃO
I - Pensando e Refazendo a Prática Pedagógica com os Professores do Colégio 
de Aplicação. Duração = 1991 a 1994
II - A extensão está se desenvolvendo com treinamento para a professores de 
zona urbana e rural da capital e de alguns municípios interioranos. Também 
com assessoria na proposta curricular do estado (ia. a 4a. séries)



0 ensino de 2o. grau -Foi aprovado pelo Conselho Universitário em 
dez/9í, para -funcionar a partir de març.o/92.



ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELOS PROFESSORES

Desenvolvimento de sessões de práticas pedagógicas dentro e -fora de 
sala de aula: visitas e ab ser vaç: ões "in loco", excursões, 
entrevistas,pesqu i sa s «

A produção extra sala de aula conta com uma experiência a respeito do 
dia da amazônia e experiência com a pedagogia de FREINET.



XVI UNVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - CAJAZEIRAS

A Universidade Federal da Paraíba, no campus V - Cajazeiras possui um
Curso de n í ve 1 de 2o. grau - Curso Técnico em E n fermagem

Os docentes do Curso Técnico em Enfremagem são da Carreira de lo. e
2o. graus (07) e da Carreira do Magistério Superior (10)

Em 1991, o Curso Técnico em enfermagem desenvolveu os seguintes 
projetos:
Ext ensão:
01 - Curso de Extensão preparatório para a Seleção de ingresso no Curso 
Técnico em Enfremagem -- sem financiamento
02 - Trienamento de Babá - sem financiamento
03 - PAPS

Ex^^t/>3u£.ã.Q._.d.E....S£r.SíLÍ.Ç.Q.S.:
01 - Palestras educativa
02 - Campanhas de verificação de pressão arterial
03 - Campanhas de vacinação
04 - Ensino - Laboratório "Geremias de Andrade"
05 - Orientação científica aos funcionários das Instituições onde são 
desenvolvidas pesquisas e estágios
06 - Fototerapia no alto Sertão - CNPq.

Campo de Est ágio:

01 - Centro de Saúde
02 - Secretaria de Saúde do Municípo de Cajazeiras
03 - Banco de Leite Humano
04 - Maternidade Nossa Senhora de Fátima
05 - Clínica Psicológica e Psiquiátrica Santa Helena
06 - Dispensário de Tuberculose de Cajazeiras
07 - Hospital Universitário - Campus I  João Pessoa - PB

Projeto Integrado com professores de 3o. grau de outra unidade da IFEs.
—Estágio supervisionado Complementar - realizado com a colaboração dos 

professores do curso de graduação em Enfermagem - Campus I — João Pessoa — 
PB, no Hospital Universitário

No. de professores = 07
No. de alunos = 77
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XVII - UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA -- BANANEIRAS

Centro de formação de Tecnológos

G..b..J.£±.i.7£i.: Formar técnicos em Agropecuária e técnicos em Agroindústria. Ensino 
regular de lo. grau para filhos de professores' e funcionários

A escola serve como campo de estágio para alunos da própria 
realiza projetos de pesquisa integrados com rpofessores do 3o. grau de 
unidades (Campus) e instituições.

IFES e 
outr as

a) Projetos de produção de Horticultura, 
A v i c u 11 u r a , Apicultura, C u n i c u11u r a, cultivo 
C i t r u s
b) Alfabetização de adultos
c) Projetos de Pesquisa (Relação abaixo)

Sericultura, Caprimocu1tura, 
de Mandioca, Milho, Feijão e

No. de professores = 30
No. de alunos = 346
No. de professores de 2o. grau
No. de professores de 3o. grau que atuam no 3o. grau = 12

que atuam no 2o. grau ~ 22
Os professores estão lotados em três departamentos:

- Departamemto de Agropecuária (12)
- Departamento de Ciências Básica é Sociais (13)
- Departamento de Tecnologia Rural (5)

Relação dos Projetos de Pesquisa:

1 Titulo» Influência de adubação orgânica na produção de Rami . 
Coordenador: Roberto Germano Costa

c. — Titulo- Comportamento do feijão Gandu no Brejo Paraibano. 
Coordenador: Roberto Germano Costa

3 - Titulo: Comprotamento da nova variedade de urucum no Brejo Paraibano.
Coordenador: Gilven Ramos Cruz

4 - Título: Estudo da Caprinocu1tura no Curimatéu Paraibano
(Projeto P0-Í3) 
Coordenador: Roberto Germano Costa

o - Titulo- Multiplicação de fungo bassiana para controle biológico de 
m e 1 e q u e d e b a n a n e i r a .

Coordenador: Prof. Genivla Alves de Azevedo
6 - Título: Desempenho produtivo e reprodutiva de cobras nativas



43

Coordenador: Roberto Germano Costa
7 - Título: comportamento de Cultura de maracujá quanto a  mediante a 
emprego de...... de gados e de ga 1 i nha

Coordenador: Luiz Marques Ferreira
8 - Título: Comportamento da variedade de Banan Mgsere em relação ao mal de 
Panamá no Brejo Paraibano

C o o r d e n a d o r : E d s o n C a v a 1 c a n t i d a S i 1 v a
9 - Título: Comportamento e efeciência de suínos das raças landracer Large 
White e Duraec-Jerseg no Brejo Paraibano.

Coordenador : Fernando Antonio Amaral Lins.
10 - Título: Viabilização de um sistema de adubação da Amoreira

(Mar us alba,L.)

11 - Título: Níveis séricos de  em Cabras (Capra hirous).
coordenador: João Agnaldo de Araújo.

12 - Título: Identificação de cultiveros de favo resistente à ...
Coordenador: Genival Alves de Azevedo

13 Título: Multiplicação de fungo ( bassiana.) para controle 
biológcio de meleque de bananeira.

Coordenador: Genival Alves de Azevedo
14 - Título: Viabilização de um sistema de adubação de Amoreira.

(Morus alba,L.) 
Coordenador: Arinaldo Frazão.
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XVIII - UNVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE

Objetivo cia E.S.Q£!.1.K: Sua importância -Fica claramente configurada, na dinâmica 
de suas ações, implícitas em seus objetivos:

GERAIS:

Ministrar o ©nslno de e 2° graus, 'proporcionando ao educando a 
formaç ã o necessária ao desenvolvimento de suas p o t e n c i a 1 i d a d e s , com o e 1 e m e n t o 
de auto-realização para o trabalho e para o exercício consciente da 
cidadania' (Lei 7.044/82).
— Pr opor c i onar à Universidade um campo de Investigação, t_ x p e r i m e n t a ç á o e 
Implementação de novas propostas educacionais.

ESPECÍFICOS:
— Proporcionar campo de estágio para a Universidade, completando a -Formação 
de pr o-F i ss i ona i s de nível superior;
— Desenvolver projetos de pesquisa, tanto dentro da Instituição, quanto -Fora 
dela, junto com esc o 1 as públicas -Fed er a i s , estaduais e ou municipais;
— Desenvolver pesquisas que visem a cria ç á o d e m at e ri a1 didático;

Desenvolver atividades de extensão, visando, através da interação 
t eor i a/pr át i ca, estender às escolas da comunidade os -Frutos das pesquisas e 
experiências realizadas;
— Promover encontros com profissionais de outras escolas da comunidade, que 
visem a discussão dos problemas gerais, relativos ao currículo de lo. e 2o. 
graus;
— M i n i st r ar o ensino de i o . e 2o. graus de boa qualidade. como -For ma de
cumprir o papel para o qual -Foi criado

Numero de
Número de

alunos - 390 
professores = 17

ATIVIDADES DE ENSINO -

A'REA TIPO DE PROJETO

1 - C. e
2 - C. e

Expressão
Expressão

E n s i n o 
Ensino

3 - C i ênc i as Ext ensão

4 - Ciências
5 - Ed. Art íst i ca

Ensino e Extensão
Ensino

PESQUISA E EXTENSÃ'0

TÍTULO OBSERVAÇÃO

Ensino de Língua 
Est range i ra por 
n í v e i s

Projeto integrado 
com profs. do 3o. 
grau com Dep. de 
Biologia

Proposta para o 
de Ciências nas ia. 
séries do ío. grau 
Atividades Experimentais 
A -Flauta doce como 
veículo de Concetração



XIX -- UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO

Estol a Rural
Ob.i et i vos: Formar técnicos em Agropecuária e Economia Doméstica. Ensino 
regular de 2o. grau

ExxlíeJLqs.:

a) 'Projetos de Vocação Científica"
Fonte financiadora: CNPq

b) "Projeto de Plantio de Arroz"
Fonte financiadora: SENETE

c) "Avieultura de Postura e Corte"
Fonte financiadora: SENETE

No. de professores = 37
No. de alunos - 300

Todos os projetos são integrados com o 3o. grau



XX UNIVERSIDADE FEDERAI... DO RIO GRANDE DO SUL.

Existem três instituições a nível 
a) Colégio de Aplicação vinculado

b) Escola Técnica de Comércio,
c ) P r o J e t o Prelúdio, vi nc ulado

d e 1 o . e 2 o .. g r a u s n a U n i v e r s i d a d e . 
à Fac u1 d a d e d e E d u c a ç ão.
vinculada à Pró-Reitoria de graduação 
à Pró-Reitoria de Extensão

Caract er íst i cas! 0 Colégio de Aplicação é um órgão auxiliar da Faculdade de 
Educação, com destaque orçamentário

0 Colégio de Aplicação serve como campo de estágio para os alunos das 
licenciaturas da Universidade. Apresenta curso regular de Ío. e 2o. graus 
(Diurno)

Realiza projetos de ensino e extensão (ver relação adiante)
No. de professores = 78
No. de alunos =532

0 Colégio de Aplicação apresenta "Laboratório de Ensino" nas 
diferentes áreas. Estes tem por finalidade o reforço e aprofundamento de 
Assuntos pet inentes ao ío. e 2o. graus.

E.s.cs..l..a...IÉXLü..i.G.a dLe.....Qo.m.ér.c..i..o.

C.ar .ac t er í s t i c a s * Formação de técnicos a nível de 2o. grau nos cursos^ de 
Secretariado, Processamento de Dados, Contabilidade, Administração, 
Transações Imobiliárias e Segurança de Trabalho. (Diurno e Noturno)

Outras Atividades: Escola Técnica
1 -- Cursos de Planejamento Educacional para órgãos municipais do Estado do 
Rio Grande do Sul.
2 - Cursos de Atualização e Linguagem em Comunicação Social
3 - Programas de Visitas as Empresas

No. de professores = 63
No. de alunos - 850

Er_Qj.e±X!_J’X£j..Ú.dL.i.Q.
Cj3_CS£Í.£r_L£_L.t.£ii.s..: Desenvolve atividades de formação musical para a comunidade 
em geral, Já atuando com o Coral e Orquestra do projeto Prelúdio.

No. de professores = Í2
No. de alunos = 300

Q.!Àtr.a.s.._A.t J_vJ.dLad.es. = Em 1991,
proj et os:

o colégio de Aplicação desenvolveu os seguintes

J_vJ.dLad.es


í. -"Estudo e Aproveitamento de textos em sala de aula"
2 - "Laboratório de Informática na escola"
3 ... proj£:to LEC-UFRGS - "Criação de Rede I informática para alfabetização em 
Língua, Matemática e Tecnologia
4 - "Construção do conhecimento de uma 2a. língua em crianças das séries 
iniciais dentro de um contexto escolar"
5 - "Alfabetização e Interdiscip1inariedade no Currículo por Atividades"
6 - "Treinamento para professores de Currículo por Atividades e Aréas"
7 -- "Estudo sobre as Inteligências Múltiplas"
8 - "Produção Teatral de Séries Iniciais
9 - "Mostra de Teatro dos Alunos do Colégio de Aplicação para a Comunidade"
10 - "Opções em Educação Física"
11- "Uma alternativa para o Livro Didático - uma proposta prático-teorica na 
aréa de Biologia"
12 - "Ações integradas entre o Instituto de Química da UFRGS e o Colégio de 
Aplicação Junto a escolas públicas de Porto Alegre e arredores com vista a 
transformações metodológicas e curriculares no ensino de Química"
í o o e u a 1 i d a d e Projeto de E d u c a ç a o Sexual nos u 11 i m o s anos do 2o. grau’
14 - " Ap1 icaçãode Estudos Rio-Grandenses no 2o. grau do sistema de Ensino"
15 - “Estudos Integrados sobre Cone Sul: interações entre estudantes e 
escolas na região fronteiriça

A t u a 1 i z a ç a o em Metodologia nas Ciências Humanas p a r a p r o f e s s o r e s de 
1 o . g r a u
i7 ~ ."Atualização em História e Geografia do Rio Grande do Sul para 
professores de 2o. graus do Sistema de Ensino"
18 - "Metodologia e Ensino de
2o. grau do Sistema de Ensino"

Geografia e História do Rio Grande do Sul no



XXI UNVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE

O Colégio Técnico Industrial foi criado em 1964, Junto à Escola de 
Engenharia Industrial do Rio Grande.

0 Colégio Técnico Industrial oferece os cursos de Eletrotécnica, 
Refrigeração e Ar Condicionado e Curso de Processamento de Dados. Prepara 
profissionais especializados de nível médio.

0 Colégio Técnico Industrial tem como principal meta a cooperação 
mútua com a comunidade, desenvolvendo projetos específicos que atendam 
necessidades locais e regionais;

Oferece cursos de aperfeiçoamento e atualização profissional, em suas 
áreas específicas, para servidores, alunos e comunidade;

Mantém convênios com outras instituições e empresas mediante prestação 
de serviços e doações.



XXII - UNIVERSIDADE FEDERAL'DO RIO GRANDE DO NORTE
A Universidade Federal do Rio Grande do Norte possui cinco (05) 

Isntituiçoes de lo. e 2o. graus."
a) Colégio Agrícola de Jundiaí
b ) E s c o 1 a d e M ú s i c a
c ) P r é-E s c o1 a - Campus C en t r a1

- Saúde
- Mirassol

d ) NEI - Núc1eo de Educação Infantil
e) Programa de Educação Básica para servidores dtt UFRN - vinculado à Pró- 
Reitoria para Assuntos de Extensão Universitária

Em 1991, -Foram desenvolvidos os seguintes projetos:

PdíX2j.Ê±.c_.d.e.._f_e.s.<.i.!xls.a.
Investigação do processo de Consolidação da Aquisição da Leitura e 

Escrita nas crianças egressas do Núcleo Educacional Infantil.

P..ILQÁE..t.Q_JÍE_Ea.t£.njSÍ.Q.
1. 4 Cursos de Extensão para professores das Redes Estadual e Municipal de 
Ensino

a) Desenvolvimento Cognitivo
b) Raciocínio Lógico - Matemático
c) Aquisição de Leitura - Escrita
d) Desenvolvimento da Expressão Plástica

2 Assessor ament o à Escolas da Rede Municipal situadas na per i f eri a de Natal
3 Curso de Iniciação Musical e Instrumentos para filhos de operários
4 Atendimento à Crianças Deficientes
5 Recitais de professores e alunos nas escolas públicas Municipais da 
Periferia de Natal
No. de professores = 136
No. de alunos = 1408



XXIII - UNIVERSIDADE EEDERAL DO PARANa'
A Escola Técnica da Universidade Federal do Paraná tem por Finalidade 

ministrar cursos na área do Ensino Técnico e por hora atua no setor Terciário 
da Economia, principalmente na área de Comércio e Saúde

Atualment e 
Graduação

a Escola é um órgão suplementar da Pró-Reitoria de

A Escola desenvolveu três (03) projetos de Ensino, em conjunto com a 
Pró-Reitoria de Graduação, nas áreas de Odontologia, Errfremagem e 
In-For mát i ca .

No decorrer de 1991, a Escola Técnica 
Paraná, desenvolveu pesquisas a nível de 
En-fremagem, Prótese Odontológica, Higiene Dental

da Universidade Federal 
laboratório, nos cursos
e Processamento de Dados.

d o 
de

Em 1991, Foi desenvolvido 
Fiscal e Legislação Tributária

t ambém um curso de extensão: Contabilidade



XXIV - UNVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA

1 “ Colégio João XXIII

QhJ.si.lx.as..:
Ministrar ensino de lo. grau regular com pesquisa e extensão, com a 

-Finalidade de subsidiar o ensino regional.

P.r.Qj..£..t.£2.S_.XljS„..E:.£.S.HJÃÍ.Íã.a_E-..-EKt.£ílS.ã.Q/
a) “Uma Proposta para o Ensino de Língua Materna no lo. grau
b) “Uma Proposta para o Ensino de Integração Social nas 4 primeiras séries"
c) “Projetos de Artes Aplicadas’
d) “Novas perspectivas Metodológicas na área de Alfabetização"
e) “L i ng u a g e m Logo: Brincando, Pensando e Aprendendo"
f ) “Iniciação à Computação"
g ) “Projeto Verde: Levantamento Fitogográfico da Cidade de Juiz de Fora“
h ) “Ortografia: Um desafio,uma proposta’
i) "Apoio no ensino de Língua Portuguesa’
J) “Criação de- textual idade em Redação Escolares de ía. a 8a. séries"
l) “Capacitação e Reciclagem de Professores da Rede Municipal - Área de 
Est udos Soc i a i s
m) “Revisão Curricular do Curso de Letras"

No. de professores - 45
No. de alunos = 841

2 - C.q.Lê.sJ_q_IásnJuLa_!Jtti.vstr_s..i_tjá.rJ.Q.s
QhJ_E.t_i.XQ.:

Formar técnicos a nível de 2o. grau

P_.r.Q. =
ATIVIDADES DE ENTENSSO REALIZADAS PELO COLÉGIO TÉCNICO UNIVERSITÁRIO DA UFJF 

PERÍODO DE 1986 a 1991

1 - Curso de Automação e Pneumática
2 - Curso de Informática (Processamento de Dados)
3 - Curso de Informática I (Processamento de Dados)
4 - Curso de Informática II (Processamento de Dados)
5 - Curso de Informática III (Processamento de Dados)
6 - Curso de Linguagem Avançanda (Pascal/Coboetr5nica Digital
7 - Curso de Eletrônica digital
8 - Curso de Operação de Microcomputadores - MSDOS
9 - Curso de Programas Aplicativos I
10 - Curso de Editor de Textos "Carta certa II"
11 - Curso de operação de Microcomputadores
12 - Curso de Introdução as Sistemas Operacionais (avaliado)



13 -- Tem ministrado cursos de 'Eletricista Instalador* em entidades 
assistenciais de Juiz de Fora para adolescentes carentes (12 a 17 anos)
14 - Tem ministrado cursos (40 horas) de 'Comando e Proteção das Instalações 
Elétricas de Baixa Tensão' para a comunidade.



15 - Promoção da semana do técnico - carga horária 400 horas - número 
participantes 1276

objetivos: comp1ementação do ensino teorico prática na elaboração 
proj et os

- população alvo: docentes e discentes do colégio - período - 21
26/10/91

No. de
No. de

professores =
alunos =

132
1125



XXV - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - RS

A Universidade de Santa Maria, possui três escola

1 - Colégio Agrícola de Santa Maria
c- 0 Colégio Industrial da UFSM
3 Núcleo de Treinamento Agrícola da UFSM

Referente ao Colégio Agrícola da UFSM
Objet i vo Geral:

Projetos:

- Projeto de aclimação de 
Almadén;

- Experimentos variados 
profissional izante:

mudas de videira em convênios com a Vinícola
nos setores da escola durante o estágio

em orfanatos e escola
em geral

P.rdiJ.e.t.Q__ íLe.._Asj5.e.s.s.qc -

Acompanhamento dos projetos desenvolvidos Junto à comun i dade

dependências (setores)

3 E-ILQJ_EÍ_Q5_„d.£._£.i:LS._LQ.Q. -

E.s.t_á3.i.Q.: A 
atingindo no 
durante o 
de serviços

A E.CQJ.£.t_QS...£LE.— !ÍÊL_S£.tLV_Í.s;ja.;

instituições da cidade;
Jardins e pomares 

sol i c i t ado ' 
técnicas à comunidade

Produção de mudas e matrizes atendendo a 
Uurso de Formação de Professores de 

Ensino Técnico de 2o. grau - Esquema iT- convênio
Comerclalizaçao de produtos diversos 

de Estudantes Agropecuários de Santa Maria)

Urbanização e ajardina mento em 
~ Projeto de execução de horta 

do município e da SEC sempre que
- Fornecimento de informações

demanda da comunidade;
Disciplinas Especializadas do 

c o m a SEC;
através da COOPEASM (Cooperativa

eS«°ní«,o°^aitl estií3i°’ realizado em suas dependências (setores) 
â'"° 3Ó® horas e executado concomitantemente com a 3a série

c tndor X21VT” o5.e"PBriment°s, assessora»,entos e'a prestaísó
Citados nos itens acima. 0 estásio é orientado pelos ProfeZsoíes

- Esquemá0nÜconvênio°com a“sEc‘í "««"'c» tecidos aos aluno 
Bolsas de Trabalho fornecida pela FAE-

- Estagio em empresas cadastradas no Setor de Estágio.

EK£LL£,txxs.__dj£—E.e s q u i s a :



cios respectivos setores desde a elaboração do Projeto, desenvolvimento das 
atividades e elaboração do relatório e defesa do estágio. Como os setores são 
todos de produção exigem o atendimento constante, eventua1mente nos Pinais de 
semana.

>._j<ir.au.:
Projeto de Criação com o Departamento de Zootécnica nas áreas de 

Bovinocultura e Avicultura.
EllS-Lao.:

A escola é organizada em 3 séries com dois turnos de aulas (manhã e 
tarde) com 4 horas cada turno, durante as quais são desenvolvidas aulas 
teóricas e praticas, sendo estas num total de 55X do número total de aulas 
^conipanhadaspermanentementepeloprofessor.
Número de professores: = 31
Número de alunos = 186

COLÉGIO TÉCNICO INDUSTRIAL DA UFSM

3Ü--Í—Í..1Q—C.c..r..“ L i s a r a formaçao de técnico em mecan i ca e eletromecânica e 
segurança do trabalho, observando as leis vigentes, proporcionando aos 
educandos a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades 
como elemento de auto realização, preparação para o trabalho e exercício 
consciente da cidadania.
E.t.CÜ£±jaã_j..

1 -- Curso segurança do trabalho
2 — Imp1 ant aç:ão do curso de imformática industrial
3 - Implantação do curso Esquema .1 e 2
4 - Reformulação de máquinas mecânicas e eletromecânicas.
I.Q.ta.l...J2.rJ2Í.QS.S.Qr.£.S. - 29
Alunos = 100

N.!ÍQ.Í£.Q__.d.£—Ir..o jjia ni e n t o Agrícola d a _LLES.il

D.bú_E_t_j_yQ—G.£jr..a..l.» Formar o jovem rural para o desenvolvimento de práticas 
agrícolas adequadas, afim de mudar a realidade das Comunidades rurais, 
através da introdução de novas tecnologias.

B.ILQÚ.E.LQ5.:

í - Pastoreio Rotativo
2 - Plasticultura na Agricultura
3 - Plantio direto de milho

_LLES.il


4 - Avicultura corte e postura
5 - Bovino leite e corte
6 - Indústrias caseiras
T q t w 1 p r o f (í; w ui o r «? w. i» 2 C a r r «r I r a 1 ° e 2“ grau s

1 Car r e i ra 3° grau
Os Demais professores são conveniados com a Prefeitura de Santa Mar i a

Alunos: 90



XXVI CENTRO FEDERAL DE ENSINO TECNOLÓGICO - RJ

L1I;j.J.£.LL'ZQ.: Formar técnicos a nível" de 2o. grau 
conhecimento

393

Projetos de Pesquisa
Projetos de Extensão

14
04

No. de professores

N° de Professores 3° grau que atuam no 2° grau = 9
N<:> de Professores 2C> grau que atuam no 3” grau - 32
N<:> de alunos do 2<:> grau 4.000
N,:> de alunos do 3<:> grau 311
Relação de Projetos:

em diversas áreas do

Pesqui sa

Estudos de Tenacidade à Gratura da Zona Afetada pelo Calor de Juntas Soldadas 
de Chapas de Aço de Grande Espessura para Estruturas Off-Shore;
Metalurgia Física de Soldagem de Ligas de Alumínio da Classe 7XXX;
Estudos da Composição Química da Microestrutura de Cordões de Solda CMs;
Estudo Comparativo entre as Técnicas Diferencial e Absoluta do Ensaio por 
correntes Parasitas;
Soldagem de Aços Resistentes ao Calor;
Análise de Imagens Aplicada à Metalografia;
Análise Critica de Laboratórios de Ensaios Mecânicos Segundo os Princípios de 
Qual idade;
Educação Tecnológica como Recurso Estratégico na Formação de RH na área de 
Qual idade;
Avaliação do Desenpenho de Parâmetros do Ensaio Radiográfico com a Técnica 
M i crof ocada;
Estudo sobre a Zona Termicamente Afetada de Reparos por Soldagem em Aço 
Fundido de Baixo Teor de Carbono pelo Processor de Eletrodo Revestido;
Mapeamento de Linhas de Campo Elétrico em Câmaras de Extrapolação;
Construção de Câmara de Extrapolação para Calibração de Aplicação Beta 
□ftálmicos.

- Cursos realizados por iniciativa do CEFET-RJ:
- Automação Pneumática e hidráulica;
- Instrumentação Industrial;
- Inglês;
- Manutenção de Microcomputadores e Periféricos;
- Teleprocessamento;
- Propriedade Industrial;
- Introdução à Análise Estrutural;
- Fundamentos da Tecnologia Mecânica;
- Computador como Ferramenta para Engenheiros;
- Tecnologia de Laser;
- Tópicos Especiais de Eletrônica;



- Análise cie Sistema de Potência;
- S i st e ma s de Microondas;
- Cont role digital;

Mecâni ca;
em An á 1 i se D i mensi onal

e m Pó;

ao PERT/CPM;
espaços Funcionais 
de Tecnologia

- Introdução
- Lay-out de
- Princípios
- Criatividade;
- Nivelamento
T e r m o -- C i ê n c ias;
- Princípios da Metalurgia
- Tecnologia do Metal Duro
- Dinâmica de Corpos Rígidos
- Circuitos Elétricos III B;
- Desenho de Arquitetura e Instalações
- Circuito III A;

Ap1 i cave1

Prediais;

L!JLUL.inxitác;.Qjjtüi.«.

à Mecânica dos Fluídos e

- Cursos realizados por solicitação das empresas:
Medidas Elétricas;
Reciclagem em Eletrotécnica;
Medidas em Eletrônica;
Medidas em 
Rec i c1 agem

Digital II; 
em eletrônica;

Técnico de Segurança do Trabalho.

Djjiirja.5—Cur..s.Q.s.=

Pr ó-t écn i co;
Iniciação Tecnológica e Profissional
Nacional de Alfabetização e Cidadania»

com apoio financeiro do Programa

- Erj£^.t..a.çií.a._de__S..er.yJjç.C!.5.:
Atividades do Núcleo de Produção da CEPRO - 1679 horas de serviços prestados 
às empresas Exaplas Produtos Plásticos Ltda.z Tornomar Usinagem, Suporte 
Indústria e Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda., Ollequip produtos e 
Serviços L.tda.z Usinagem 2M Ltda.

Atividades de P&D por meio da Central de Eletrônica e da Central de Usinagem 
do Núcleo de produção citado.

Concessão de campo de estágio aos próprios alunos do CEFET-RJ, em diferentes 
setores: Central de Prudução; Núcleo de Pesquisas Tecnológicas; Central de 
Informát ica.
ProJtítOfi Xht cyt'' iildoti< com do 3° grau nas áreas de Qual idade e de
Solda.



XXVII - CENTRO FEDERAL DE ENSINO TECNÓLOGICG - MG

Q.I;?..j.£ÍÚ.X.qs..: F o r m a r
conheci mento

técni cos a ní v e1 d e 2o. grau em diversas áreas do

No. de P r o -F e s s o r e s
N o .. d e aluno s

= 324
= 3.800

AlJ.vJjJLa.d.Êts.:
01 - Pesquisa, Desenvolvimento e Produção
1.1 - 0 Departamento de Produção
Jorge Alves K i efer , desenvolveu e 
granitos e outras rochas, para a 
executada nas instalações do DMP ,

e M a n u t e n ç a o c o m a p a r t i c i p a ç ã o d o E n g . 
montou uma máquina de polir ardósia e 
firma S1...ATE & STONES, cuja -Fase -Final -Foi 
com apoio da Coordenação de Mecânica e.

post er i orment e, -Foram -Feitos os ajustes -Finais nas dependências da empresa,
até que atingisse seu pleno -Funcionamento, com o seu acompanhamento e sua
responsabilidade técnica.
1.2 - Desenvolvimento de cálculos de um conjunto de engrenagens para máquinas 
de plást icos, que serviram para que a -Firma PLASTIWAY pudesse quest ionar o 
fabricante do equipamento no sentido de modi-Ficar o sistema, sem ônus para a 
mesma.
1.3 - Desenvolvimento de um aparelho para dobrar papéis para embalagens de 
sabonetes para a -Firma R.C.P. Indústria e Comércio Ltda, em andamento.
1.4 — Aparelho G e r a d o r de V a n Der' G r a f t , para a Coordenação de Ciência, 
trabalho bastante adiantado, em -Fase de conclusão.
1.3 - Mala direta para todas as Siderúrgicas associadas do SINDFER, visando a 
possibilidade do o f e r e c i m e n t o de serviços, na área de Controle de Qualidade.

Trabalho em rase de implantação, dependendo de informações da 
C o o r d e n a ç ã o de Q u i' m i c a .
1.6 - Fabricação de instrumentos para exames ginecológicos para a -Firma 
Equipamentos Médicos M a b e1 Ltda.
1.7 - Fabricação de pinos de troquel para a Escola de Odontologia da UFMG.
1,0 Fftíbr I de wuadr Ia® d® a.lunínio para a EFEI- 1* etapa Já concluída.
1.9 Iniciada em meados de dezembro a 2"1 etapa de? -Fabricação de esquadrias 
de alumínio para EFEI.
1.10 - Aparelho para medir permeabilidade de solos, para a Coordenação de 
estradas.
i.lí - Matriz para -Fabricação de -Formas para sabonetes glicerinados para a 
■Firma R.C.P. Indústria e Comércio ltda.
1.12 - Recuperação e modificação de uma máquina de cortar sabonetes para a 
Firma R.C.P. Indústria e Comércio Ltda.
1.13 - Apoio Junto à ABENDE, no que diz respeito à criação do CE1 
CEFET/CDTN.



XXVIII - CENTRO FEDERAL DE ENSINO TECNOLÓGICO - PR

A - CEFET CURITIBA
B - CEFET MEDIANEIRA
I - CEFET CURITIBA
Q bJ eti vos: Formar técnicos a n ível d e 2o. grau em diversas áreasconhec i men t o.
No. de professores
No. de a 1 u ri o ...... ,

= 372

II - CEFET MEDIANEIRA

Objetivos: Formar t éc n i cos a n ível de 2o. grau em d i versas área sconheci mento.
No. de professores = 70
No. de a 1 unos =
Total de alunos nos dois Centros - 5947



61

ANALISE E CONCLUSÕES

A história do desenvolvimento de vários países, sabe-se que esta 
ligada aos investimentos realizados pela sociedade em Lducação. Muitos desses 
países que , no passado ostentavam quadros de pobreza em sua população, 
aplicam atualmente na Educação recursos invejáveis de ordem material e 
h uman o

0 ensino de ío. e 2o. graus em nosso paíse, no presente, corresponde a 
■Forma m a i s p e r v e r s a e m a s s a c r a n t e oferecí d a a soei e d a d e , d e n t r o d o s i s t e m a 
educacional. Isto é reconhecido quando se verifica que um número 
significativo de Jovens, correspondentes a futuras gerações estão sendo 
alijadas pelo sistema nos primeiros anos de estudo ou para aqueles que por 
f e1 i c idad e c o n c1u em, não e s tã o d e v i d a me n te ca pa ci t a d o s p a r a e stu d o s m ai s 
avançados e nem apresentam qualquer capacitação técnica-profissional.

Entendemos que a Universidade se caracteriza pela sua n e c e ssa r ia 
dimensão da universalidade na produção e transmissão da experiência cultural 
e científica da sociedade. Nesse sentido, a Universidade é uma instituição 
social de interesse público, independentemente da propriedade do patrimônio 
material a que se vincula. Ela é um importante patrimônio social.

Esta dimensão pública se efetiva pela c a p a c i d a de de representa ç áo 
social, cultural, intelectual e científica. Condição básica para o 
desenvolvimento desta r e p r e s e nt a t i v i d a d e e a capacidade de a s s e g u r a r uma 
produção de conhecimento inovador e crítico, que exige o respeito a 
diversidade e ao pluralismo.

Levando em conta as suas funções básicas (ensino, pesquisa e extensão) 
é preciso dimensionar a função social da Universidade, entendo que e sua 
tarefa interferir nas transformações da sociedade, no sentido de propiciar 
uma estrutura social mais Justa e que corresponda aos anseios majoritários da 
população.

Dessa forma, a mudança do atual quadro, deprimente, apresentando pelo 
Ensino de ío. e 2o. graus, pode e deve ser obtida dentro das Universidades. 
Consideramos que, uma valiação da situação funcional e da produção acadêmica 
dos docentes de ío. e 2o. graus das IFES, nas diversas áreas do conhecimento 
e de sua atuação representam valioso instrumento para qualquer proposta de 
alteração do quadro mencionado.

□ presente relatório a partir de dados fornecidos pelas Associações de 
Docentes - ADs das IFES, apesar de alguns incompletos, tem como^obJetivo 
avaliar a situação funcional e analisar a produção e o traba1ho acadêmico dos 
docentes de ío. e 2o. graus dessas instituições, dentro do período de 1991 a 
Jane i ro de Í992.

Os números dos Quadros 1, 2 e 3 que tratam da situação dos docentes de 
ío. e 2o. graus em relação a titulação, situação funcional e produção 
respectivamente, retratam as atividades desenvolvidas dentro das IFES por 
estes docentes.



No Quadro 1, observa-se que entre 2803 docentes das IFES que^atuam no 
lo. e 2o. graus, 91,6% são grduadosj desses 41,4% com especialização, sendo 
32,7% Já especializados; 10,5% com mestrado, sendo 7,4% com o título e 1% com 
o doutorado, dos quais 0,2% Já concluídos.

Nota-se que, 53% dos docentes de lo. e 2o. graus em atividade nas IFES 
apresentam uma q u a 1 i F i c a ç ã o proFissional acima da exigida para o ingresso na 
c a r r e i r a e para o desempenho da Função s o de ensino. Se m d u v i d a , e sse n i v e 1 
de qualiFicação, também está acima daquele que tanto a rede particular como a 
estadual e municipal de ensino de lo. e 2o. graus apresentam e exigem no 
exercício desta atividade.

0 Quadro 2 mostra a situação Funcional dos docentes de lo. e 2o. graus 
das IFES. Desses observa-se que, 1,2% estão na classe A; 2,3% ba classe 13; 
20,1% na classe C; 44,5% na classe D; 30% na classe E e 1,9% na de Titular. 
Os especialistas e mestres correspondem a 40,1% dos treinados (Quadro 1).

Em termos de regime de trabalho, observa-se que, desses 58,8% estão em 
DE, 15,4% em 20 horas e 25,8% em 40 horas. Esses números mostram que, há um 
efetivo trabalho de docentes de lo. e 2o. graus dentro das IFES, considerando 
que 84,6% das atividades são contradas em regime de DEe 40 horas.

0 Quadro 3 apresenta a atividade do docente de lo. e 2o graus e a 
produção acadêmica .

Observa-se que para um corpo discente de 33.603 alunos 
docente composto de 2808 proFessores, estabeiecendo—se uma 
alunos/proFessor. UeriFica-se que, entre o número mencionado 
de 184 projetos de p e sq ui s a, 255 atividades de extensão 
envolvendo outras atividades»

têm-se um corpo 
relação de 13 
há uma p r o d uç ã o 
e 22 projetos

Pode-se- considerar que tais resultados sao consequência do regime de 
trabalho (maior participação de DE e 40 horas) e da qualiFicaçao que esse 
corpo docente atingiu e vem procurando atingir após a implantação PUCRCt.

Apesar das diFiculdades que 
IFES encontram para realizar o seu 
incentivos, mesmos assim, os 11,2% 
0,2% doutores, vem respondendo por 
outras a t i v i d a d e s .

muitos docentes de lo.
treinamento, ocasionado 

de pós-graduados, sendo 
projetos de pesquisas,

e 2o. graus das 
pela Falta d e 
7,4% mestres e 
extensão e de

Os dados aqui apresentados reFletem uma realidade desenvolvida pelos 
docentes de lo. e 2o. graus das IFES, traduzindo uma experiência acadêmica 
que não está Fixada, somente, no ensino mas estende-se na universalidade do 
conhecimento estabelecido no seio dos objetivos das IFES.

0 trabalho de extensão, desenvolvido de Forma recorrente pelas escolas 
de lo. e 2o. graus das Instituições Federais de Ensino Superior, através de 
cursos, seminários e assessorias, aproxima a Universidade da sociedade, 
atingindo um público expressivo, qualitativa e quantitativamente 
d i vers i F i cado.

Dessa Forma, é possível afirmar que o ponto de destaque dessas escolas



é const i t u i r-se como referência para o ensino de to. e 2o» graus, servindo de 
campo para alunos estagiários, de laboratório para experimentação, ■fornecendo 
s u b s í d i o s i n c 1 u s i v e p a r a a p r o d u ç a o t e o r i c a d a U n i v e r s i d a d e e m t o r n o d e 
q u e s t o e s n a á r e a d e li". d u c a ç ã o«

A escola de .to» e 2o. graus deve ter como pressupostos entre outras a 
produção de conhecimento, tanto por parte dos alunos quanto por parte dos 
professores. Para isso, é necessário que haja condições materiais e humanas 
de t r aba1ho „



QUADRO L DEMONSTRATIVO DOCENTES DE P. E 2^. GRAUS DAS IFES/1992
' ................ ‘ ................................................... .................................... ■ ... ... - ,-| . V % . ■

i - ~—

Omuersidade
NUMERO 

DE 
PROFESSORES

SEM 
GRADUACAO

COM 
GRADUACAO EM ANDAMENTO CONCLUÍDA EM ANDAMENTO CONCLUÍDO EM ANDAMENTO CONCLUÍDO

UFC 67 02 65 03 24 02 04 01

UFPI 15 01 • 14 01 01

UFPA 204 09 195 08 40 01 08 02

UFMA 74 11 63 48

UFPEL 69 69 21 06 07 01

UFF 75 75 02 24 04 06 01

UFMG 59 14 45 17 04 08 01 •

UFEPE 49 49 06 05 05 02 01

UFERPE 42 42 09 02

UFGO CARRE IRA UNICA

UFV 59 02 57 35 11 03
UFU 107 04 103 75 10 03

UFRJ 85 85 21 10 19 02 01

UFSC 112 07 105 05 39 05 10

UFAC 18 01 17 17

UFPB- CAJAZEIRAS 07 07



QUADRO 1: DEMONSTRATIVO DOCENTES DE F. E 2GRAUS DAS IFES/1992
Universidade

NUMERO 
DE 

PROFESSORES
SEM 

GRADUACAO
COM 

GRADUACAO

i J
 

r.i
 

ET
 

cd r* 0
EM ANDAMENTO CONCLUÍDA EM ANDAMENTO CONCLUÍDO EM ANDAMENTO CONCLUÍDO

UFPB BANANEIRAS 30 04 26 16 03

UFS 17 17 03 09 01 •

UFR-RJ 37 37 14 01

UFRGS 153 01 152 59 09 12 04

UFRG 40 14 26 09 03 02 01

UFRN 180 122 37 16 05

UFPR 51 03 48 08 17 02 01

UFJF 177

UFSM 82 82 35 11

CEFET-RJ 363 10 161 13 143 08 23 02 03

CEFET-MG 324 31 293 18 111 09 27 01

CEFET-PR 372 165 150 35 22

2808 236 2572 223 841 81 190 20 06
•/ 100 8,4 91,6 8,7 32,7 3,1 7,4 0,78 0,23

5



QUADRO2: DEMONSTRATIVO DOCENTES DE 1°. E 2a. GRAUS DAS IFES/1992
• ftiiTMnnnn ’ • . r,

VV, VZlTJk JL-/A V \-7 JLJ •

Universidade

■1 -J X JL X-Z X * K__Z JL M

NÚMERO 
DE 

PROFESSORES

Í3Iiirjnnf
P?P " 1 Ps.

ú.... :s>s

.”r

: <:*<:> i
: <<:■:■:■: :■::: X

ÍB. BOC 
•■ i

„ ' í
- -■ •'.'i • *■ w» ■ ■.

. - «... ó:

' " r ■ ■ ‘.** -

• i

r-sr-j
i ., 

L..- I. Z3 . ..
Jp

 ■’ 
í > 1;

 í ~~V

COh
UFC 67 n 16 40 48 07 12

UFPI 15 09 06 11 04

UFPA

UFMA

204

74

22

10

132

04

42

50

08

10

160

30

17

05

27

39

UFPEL 69 12 20 37 58 04 07

UFF 75 25 34 16

UFMG 59 08 15 20 16 46 06 07

UFEPE 49 12 21 16 27 10 12

UFERPE 42 31 09 02

UFGO • CARRI ÍIRA W ICA

UFV 59 02 09 37 11 58___ 01

UFU 107 04 04 96 03 103 04

UFRJ 85 21 29 35 26 13 46

UFSC 112 01 04 14 45 48 95 05 12

UFAC 18 01 17

UFPB- CAJAZEIRAS 07 • 01 05 01



QUADRO 2:DEMONSTRATIVO DOCENTES DE Ia. E 2a. GRAUS DAS IFES/1992
Universidade

NUMERO 
DE 

PROFESSORES

s
, O

Ur-» : • ■

■■ ■

. j ■ ’ >/•/

■ N 
.■

1 -n',-' 
'

■ b

;;;7 >
ir: 

f***’* ..
:;gig> ■ v;;;;

j ; t.< b . tt.i. 4 úu
J|

 ! ------------J r . ,V ..

Zj l.JCã eoci
HFDR campina 
ur rD GRANDE 30 05 17 08 26 02 02

UFS 17 08 09 09 04 04

UFR-RJ 37 17 08 12

UFRGS 153 01 19 78 55 76 63 14

UFRG 40 08 08 06 17 01 38 01 01

UFRN 180 10 07 38 80 45 107 32 41

UFPR 51 03 18 18 10 01 32 16

UF-JF 117

UFSM 82 01 22 17 42

CEFET-RJ 363 • 19 182 162 01 127 68 168

CEFET-MG 324 43 155 126 171 40 113

CEFET-PR 372

g TOTAL .. /..;.» 2808 28 53 459 1014 682 44 1234 322 541
TDTRL PD» CLRSSE E 
REDIME DE TRRBRLHC • 2280 2097

•/ /• 1,2 2,3 20,1 44,5 30,0 1,9 58,8 15,4 25,8



IA DPO DISTRIBUIÇÃO DO NUMERO DE PROFESSORES, ALUNOS E DE ATIVIDADES ACADÊMICAS
Dos D0CENTES DE !□ E 20 graus das ifes/ss ____________________

Universidade
NUMERO 

DE 
PROFESSORES

NUMERO 
DE 

ALUNOS

RELACAO
ALUNOS/

PROFESSORES PESQUISA EXTENSÃO OUTRAS

UFC 67 5000 75 1 1

UFPI 15 128 9

UFPA 204 3003 15 6 8
UFMA 74 2048 28 1 6 1

UFPEL 69 535 7 2 12 1

UFF 75 807 8 1 1

UFMG 59 1660 28 64 47

UFEPE 49 393 8 4 8

UFV 59 811 18 10 10

UFU 107 1249 12 19 30

UFRJ 85 706 8 3 13

UFSC 112 1255 12 6 12

UFAC 18 366 20 4

UFPb- CAJAZEIRAS 07 423 12 19 10 7

UFS 17 390 23 5

UFRRJ 37 300 8 3



fAT TA TYDO DISTRIBUIÇÃO DO NUMERO DE PROFESSORES. ALUNOS E DEATIUIDADES ACADÊMICAS
O. DQS DOCENTES DE Io E 2° GRAUS DAS IFES/92........... ............ ........................................................

(Sni&ersidtade
NUMERO 

DE 
PROFESSORES

NÚMERO 
DE 

ALUNOS

RELACAO
ALUNOS/ 

PROFESSORES

ftíth r i

PESQUISA EXTENSÃO OUTRAS

UFRGS 153 1382 11 4 14

UFRG 40 & &

UFRN 180 1408 10 1 5

UFPR 51 420 8 15 3

UFJF 177 1966 11 3 21

UFMS 82 276 11 11 6 9

CEFET-RJ 363 4000 11 14 29 3

CEFET-MG 324 3800 12 13

CEFET-PR 372 5947 13 «e & &

IJFPR CAMPINA
UI GRANDE 30

TOTAL 2808 38273 146 199 245 22

% DADOS NAO FORNECIDOS
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PROPOSTA DE REESTRUTURAÇÃO DAS IFE DE
15 E 2® GRAUS

* UMA BREVE HISTÓRIA DAS CARREIRAS

* CONSIDERAÇÕES BÁSICAS PARA UMA NOVA CARREIRA

* PROPOSTA DE PROJETO DA CARREIRA DOCENTE

* PROPOSTA DE PROJETO DE REESTRUTURAÇÃO DAS 
IFE DE 1» E 2« GRAUS

BRASÍLIA-DF, 18 DE DEZEMBRO DE 1992

ESTE CADERNO CONTÉM TEXTOS SOBRE A PROPOSTA 

DA ANDEF-SN SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DAS IFE 

DE 1» E 2» GRAUS, EM FASE DE DISCUSSÃO.



necessidades

a s

a o 
po-
d o
d e

ext e n - 
Cias- 

d e 
Pu a s 
IFE

de 12 e 
unidade

discriminações, 
IFE no espaço insti-

> trouxeram o a m a d u -

io nas 
com 

para a 
atraiu 
a qua- 

d e 
2 *

e n -

pa- 
2 2
a o 

terminou
em que 
o D e c r e 

acadêmica, d i s -
e inviabilizou 
pela pesquisa

das

movimento 
o s 
das

. ~ atividades implantação da carreira
• Cons iderando

e o movimento docente,

e 2 2

Federal de Ensi-

c on t i n ua 
conjun- 
r e g i mejn 

ampliar a 
> e aos do

com a

Graus, 
foi um 
IF E d e 
distorções e discriminações, 
profissiona 1 ização docente nessas instituições, 
e.fixou~Profissionais interessados pela educaçã

docente, 
objetivos, o
IFE de 12 e 

docentes 
em 1981, 
o estágio

que
que definia 
e o seu 
ensino, 
de sua

nao permitiu discutir 
pel social e ] 
Graus com a sociedade, 
ensino e a administração, a implantáç' 
por definir o papel das instituições, 
se encontravam as IFE de 1» e 2® Graus 
to 94 664/81, limitou a competência, a qualificação 
sociou as atividades inerentes ao trabalho docente 
8 ande parte do atendimento da demanda da sociedade 
ca 6 tecnol°8ica e o atendimento de outras
comunidades onde as instituições se localizam

RESPOSTA DO MOVIMENTO
~ A ampliação do debate sobre as

distorções, as componentes do papel social das 
tucional e a organização docente local e nacional

to interno para as IFE de 1« e 2’ Graus B , carreira,
=e»ê:mi:set:rí::rracia’de mod° • ■íA»»n”Xi aooiedlde! c a rac ‘ a ” 2 a » ’ *» <>= »eua compromissos

A organização incipiente e frágil do 
_______ com a devida antecedência 

político e, as formas de interação 
--- Com a limitação das

graves discriminações na 
, instituida pelo Decreto 

e graves distorções na abrangência das 
v- ' ’ se8undo a perspectiva desenvolviovimento. Ficou então caracterizado mais claramente 

a Carreira Docente estava o projeto do governo 
e 2» Graus. As IFE de 1» e 2® Graus 
---- a tarefa de promover apenas o 

> implementação 
iniciativa 

de fevereiro 
as Ins t i 

suas ativid ades(pesquisa e 
os docentes foram incentivados pela Regência de 

d! ensino com uma carga de aulas 
respectivamente. 

e político das 
de autonomia 
os princípios 

docente.

DISCRIMINAÇÕES E DISTORÇÕES EM 1981
A carreira estruturada pelo Decreto n’ 85 712/81 apresen- 

a entretanto, graves discriminações na sua relação com a carreira 
do ensino superior, instituida pelo Decreto «5 487 de 11 de dezembro 
dições de trfbalh3 ^1St0rç0ea na abrangência das atividades e nas con 
oiçoes de trabalho do corpo docente, ~
dapelo 
vinculada 
o papel das IFE de 1’ 
po docente foram reduzidos à 
mesmo tempo que, para garantir na prática a 
MEÍX?A-Par? lnstltui<íSes e para os docentes, por 

01 lntf°duzida pelo Decreto-Lei n® 1858 de 16 
p n«’aa Regencia de Classe. Num instrumento legal, 
e~°s docentes, foram mutilados nas 
sao), noutro, < 
se, a priorizarem 
18 e 36 h./a para os regime de 20 e 40 horas, 
drr^P^rr^563 na Carreira * no papel social de 1 e 22 Graus, na medida que agrediam os princípios 
deCatr-h°eS~de trabalho da administração acadêmica, e 

atribuições e indissociabi1idade, d a política de pessoal

UMA BREVE HISTÓRIA DAS CARREIRAS 
0 DECRETO 85 712/81

A Reestruturação da Carreira do Magistério de 1« e - ■ 
instituida pelo Decreto n® 85 712 de 16 de fevereiro de 198? 
importante passo para a melhoria da qualidade do ensi 

e 2® Graus. A instituição de uma carreira, embora 
> teve o mérito de lançar as bases 

. na medida que 
-i.-f,- Q \--------- r-*- cvMVP^áo e estimulouliricaçao dos mesmos. Ao fortalecer estes aspectos da 
pessoal, a criação da carreira docente no ensino federal 
graus, contribuiu também para viabilizar uma política de 
as IFE na qualidade dos serviços prestados à sociedade.
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Assim, o movimento pró-ANDEF, realizou em agosto de 1985, 
no Rio de Janeiro, o I Encontro Nacional de Docentes das IFE de l2 e 
2S Graus, quando aprovou as reivindicações formalizadas no documento 
abaixo, que em audiência, encaminhou ao Sr. Ministro da Educação, na 
epoca o Senador Marcos Maciel, em 10 de outubro de 1985;

Exmo. Sr. Ministro da Educação 
Senador Maroo Maciel Rio da Janeiro, 10/10/1985 29 graus, eu exercício na Instituição;

SENHOR MINISTROi

Reallsou-se nos dias 23, 24 a 25 da aposto, no Colégio 
Pedro II, o I Encontro Nacional da Docantas da 19 a 29 Graus da Rada 
Federal de Ensino, patrocinado pelas Aasociações de Docentes do Colg 
çio Pedro II - ADCP II, da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
ADUFRJ, e pela Associação de Professores de Ensino Superior de Juiz de 
Fora - APESJF, contando coa a participação de docentes de divereas ins 
tituições federais de ensino de todo o Brasil.

Muito «nos honrou a presença do senhor Secretário Geral 
do Ministério da Educação Dr. Everardo Maciel, que participou da Solj 
nidade de Abertura desejando sucesso ao evento e que também fosse o Ml 
nistérlo informado das conclusões a que cheçáshbo» . Neste sentido, a 
presentamos as propostas prellmlnarmente aprovadas, bem como, o desdg 
bramento deste Evento.

A Abertura Solene realizou-se na noite de 23 de aposto. 
No dia 24, foram apresentadas as propostas encaminhadas por diversas 
Instituições, e posterlormente, discussão das mesmas e» grupos de trj. 
balho, compostos por elementos de todos os Estados. No dia 25, foi sub 
metido I Plenária c relatório final elaborado pelos grupos de trabalho.

Neste Encontro foi criada uma Comissão orovlsória, cons 
tituída por representantes dos diversos setores, que tinha oor objetl 
vo a divulgação dos resultados do Encontro, e a organização de uma reu 
nião com representantes eleitos nas Instituiçães, de todos os Setores 
de 19 e 29 graus da Rede Federal <je Ensino, a ser realizada no dia 2» 
de setembro no Instituto Nacional de Kducaçào de Rurdos - Rio de Janeiro.

Apõe estes dois eventos, levantaram-se as seguintes pro i 
postas i .j |
” FÕrlas de 45 (quarenta e cinco) dias, a exemplo do que ocorre no 39 

Grau;
Kl.lço.. pirata, •» todo. o. nlvala, que •• oroc«...rí d. ecordo cor 
„ noraa. .un.du .> l.i.xblil,, G.r.1., podendo c.ndld.t.r-.e .o. 
«r,o. todo . quelquex pror...or d. oarr.tr. do M.91„àrlo 19 „

aos homens;
• Estatuto do Magistério;

. Criação de um Estatuto do Magistério do Ensino de 19 e 29 Graus 
da Rede Federal de Ensino.

• COPEMi
• Oe membros docentes da COPEM devem ser eleitos pelo corpo dg 
pente, exclusIvamente de 19 • 29 graus;

. A representação docente na COPEM será feita através de 3 (tres) 
membros titulares e 3 (tres) mer.bros suplentes, coa o prazo de 
gestão do 2 (dois) anos;

, Os critérios de avaliação o todas as deliberações da COPEM, dj» 
vem ser submetidas o aprovadas pelo corpo docente;

, Que a COPEM divulgue entre o coroo docente toda e qualquer Le 
gíslaçào, direitos, modificações relativas à carreira do Maai£ 
tério;

. Quando necessário que a COPEM convoque uma Assessorla Técnica 
o/ou Jurídica para auxiliá-la, independente desta fazer parte 
da própria Instituição o/ou Orgôos Intermediários;

. Criação da COPEM nas Instituições que não a possues;
• Elaboração de dois abaixo-assinados;

, Paridade entro celetistas o estatutários;
. Extensão da gratificação de A0I í carreira do Magistério;

Informamos também, que na reunião do dia 2* de se 
tembro, foi criada a Comissão Nacional do Docentes do 19 e 29 Graus 
da Rode Fodoral de Ensino, com as seguintes atribuições;
• Criação de bases paro a realização de um Congresso Nacional de 
Docentes de 19 o 29 Graus da Rodo Federal de Ensino;

• Estudo do Estatuto Magistério, a partir da discussão nas Institu£ 
ÇÕes;

• Estimulação da criação da Associação ds Docentes ou Conselhos de 
Representantes, mi Instituições ds 19 o 29 graus que não os pos 
suam.

A Comissão Nacional está constituída da seguinte ma 
neira;
• Colégio» de Aplicação - 3 representante»
• Colégio Pedro XI • 3 representantes
Escola» Agro Técnica» - 3 representante»

• Incorporação das Gratificações de Regência de Classe e de que tra 
ta o Artigo «9 da Lei 7.333 de 02/07/R5 no salário ou vencimento, 
sem o nome de "Regência de Classe" ou "Gratificação", ou seja, tg 
dos fariam jua, mesmo os ocupantes de cargos técnicos o/ou adml 
nistrativos;

• Ampliação dos Quadros das Dnidades Federais a fim da atender ás 
necessidades da ensino, da acordo com os seus respectivos Planos 
de trabalho, sempre respeitando o ingresso na carreira, 
concurso público;

• R-tgim* de Trabalho;
. Tempo parcial - 20 (vinte) horas - com o máitimo de 12h/aula> 
. Tempo integral - 40 (quarenta) horas - com o máximo de 2<h/eula; 
ric.ndo o mínimo d. c.rq. horirl. . „t*b.l.oldo p«l« In,t£ 
tuição, obedecendo os critérios abaixo;
a) número de Disciplinas lecionadas;
b) numero de alunos; *
c) participação em projetos de pesquisa;
d) c.rqo. d. Ch.,1. d. Oep.rt.mento, d. Coordwn.çio d. Cur»o, S4 

rl. • Ol.clpXXn.;
e) coordenação de Atividades Extra-Classo;
f) atendimento a estagiários;
g) participação em Cursos de Rspecialisaçào o/ou outros;
O regime de trabalho, visando a melhoria do ensino, seria, em 
princípio, o d. <0 (qu.r.nt.) hor.., r...rv.ndo-.« o a. 30 ( vin- 
t.) hor.. p.r. at.nd.r •< o«cull.rld.d.. do .n.lno,
• O.olc.ç.o Exclu.lv. . que s, crl, 0 de D B- pr0

fessores de 40 horas semanais que o desj 
jarem, e que apresentem um pleno do trabo 
Iho voltado pera a melhoria do ensino ou 
paro a produção científica. Os rirfzssiMss 
em D.E. fariam júa a um percentual de a 
oréscimo ao salário (este percentual seria 
estudado para não estabelecer um fator ir 

-• real).
' Aposentadoria;

: p.rldxd. ,ntr. .tlvo. . Xn.uvo., co. v.nt.q.n. , dxoxrc. Xquu»,
• t.tend.r . .po„„t.dorl. ..peci.x d. 3S (vtnt. . cinco) • ,no.

- Escolas Militares • 3 representantes 
Ensino Especial - 2 rebresentantes 
Colégios Técnicos - 1 representante

- Escolas Técnicas Federais - 1 representante
- CEFET - 1 representante

A partir desta Comissão, constituiu-se Execu 
tlv. N.clon.X, qu. «nc.Blnh.cí lnt.cn. , .it.rnuwnt., d.cl.õ.7
do Movimento, objetlv.ndo « re.Xlx.ção do Conqc.o H.don.l d. oj 
conte, de Xo e 29 Gr.u. d. Kede r.der.X d. En.Xno, «■ d.t. e .er 
marcada, são membros desta Executiva;

- Frof9 Paulo Roberto Ribeiro da Costa - Colégio Naval
Profa M*ria do Socdrro Serrâo Reiniger - Colégio Pedro II
Prof9 Paulo Fábio Salgueiro - Coléalo Pedro II
Profa Lena Lima Reis - CAP Joào XXIII da jfjt

- ProfQ Mcacyr Barreto da Silva - CAP/VFRJ
- Profa Ellen Dias - CEFET/RJ
Profa Maria Isabel D, Raposo - INES
ProfV Mario Augusto Borges
Frofp Heroem Rodrigues Torres Hildebrandt

Certo» da preocupação de v.Exa. com os problemas 
do Heoi.tírio r.d.r.X, • d. ..u lnt«r««,« ne bu.c. d. .oXuçõ.., ., 
pocmo. proricuq. oonuto, junto . MXní.tírXp,

Atenciosamente,

p/ ex«cutlv. N.olon.1 d« Docwnt., 
d. X9 • 29 Creu, de 

F«d«r.X de en»lno

F.s. E» .n.xo, ,.qU.B o, .b.Xxo-.„ln.<10. ,upr. çiMdo,_

oarr.tr
Exclu.lv
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Meses depois, vinte nove delegações representativas de 
entidades e comissões docente de Escolas Técnicas e Agrotécnicas, 
INES, IBC, Colégio Pedro II, Colégios de Aplicação, Centros Tecnoló­
gicos e Colégios Militares, criaram a Associação Nacional de Docentes 
Federais de l2 e 22 Graus - ANDEF. Isso ocorreu no I Congresso Na­
cional da entidade, realizado no Rio de Janeiro, em 30/03/86, quan­
do foi discutido de forma ampla e democrática as principais questões 
ligadas ao papel social das instituições e da carreira docente.

Na "Carta do Rio de Janeiro", manifestando desde o princí­
pio a luta contra o corporativismo, pela primeira vez no movimento 
dos trabalhadores das IFE de l2 e 22 Graus, são levantadas as ban­
deiras que norteariam a luta dos docentes de forma articulada com a
luta pelas bandeiras e reivindicações políticas do conjunto dos tra­
balhadores. Foram então aprovadas as seguintes deliberações:

3

A rede feder»! de ensino de 19 e ?9 graus, que compreende Escolas Técnicas Indts triail, 
Agrotécnlcas, Colégio Pedro il, Colégios de Aplicação. Centros de Educação Tecnológica, 
£scol»s de Educação Especial, Centros Técnicos t Colégios Militares, cosçete não lownu 
1 busca da caminhos criativos e de dualidade «ws também da consolidação da Democracia.

Esta entidade nacional, deve estruturar-se federa ti vamente tendo como base de organiza­
ção as associações representativas de docentes, respeitado o critério gera) de rupresen 

tatividade de cada una a partir do ninero de seus associados de 19 e Z9 graus regularmen 
te inscritos.

Entendemos, portanto, ser este o momento oportuno para sua criação, visto jí eaistire» 
1 diversas Associações organizadas e ser necessário interferir nacionalmente em questões

fundamentais como o Estatuto do Magistério, o Plano de Carreira, a Democratização da 
Escola, a Constituinte e a Reforma do Ensino.

' Com base nestes princípios, a AXDEF propõe-se a lutar:

. pelo direito de todos a vm ensino público, gratuito, democrático e de boa qualidade.

• pelo direito de eleger livre e democraticamente os dirigentes de nossas instituições.

. pela deaocratização na escolha dos ««sobros oos Conselhos de Educação, questionando 
suas funções.

'■y . pela promoção da articulação com as demais entidades ligadas ao setor educacional, na 
■z*'' busca da definição dos caminhos da educação brasileira.

. pelo direito a livre organfz.ção dos docentes em suas instituições « i sindicalização 
dos servidores públicos.

. pelo promoção da articulação ccn os demais setores do movimento sindical na busca de
I condições dignas de salário, trabalho e vida.

. pela Uberdade e autonomia sindical.

. pela elaboração de um* nova legislação trabalhista, com a participação de representan­
tes de todos os segmentos dos trobalhadores.

I
■ . pela participação dos professores e demais trabalhadores no processo de discussão e
| elaboração da C*rU Constituinte.

; • . participação dos trabalhadores ev todas as grandes dedíõej ruçionais.
1 .

08S.: A proposta acima representa a consolidação dos relatórios dos diversos grupos d*
I trabalho do I Congresso Nacional^ — - ... —
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Alem de ratificar as propostas deliberadas pelo I Encontro 
Nacional de Docentes, e encaminhadas pela Comissão Pró- ANDEF, o 
I CONGRESSO NACIONAL aprovou o Estatuto do Pessoal Docente das IFE de 
1® e 2® Graus, com a seguinte redação:

ESTATUTO DO MAGISTÉRIO E QUESTÃO SALARIAL

Ho s^ento atual, .pó. anos de regime autoritário, . Democracia se 
e^rala no P.I. co.o ação e a Educação juntamente ca. outros setores 
or^lzado. precl— de atenção e responsabilidade para sua existência

- u» dever do E.tado e u. direito do povo. A frase, apesar de 
, conhecida, esta longe da realidade. Para reavivar a educação brasl 
lelra e precl.o concentrar esforços via rede escolar, desmitiflcar o 7 
Ideal tecnlco-burocr ãt 1 co que alija o professor do centro da vida educa- 

c ona e e precl.o dar verbas, de verdade, à educação.

A E.cola deve se oon.tltulz no grande Instrumento que garanta a ddada - 

.ente"’ d-emo. atuar prlorltarla­

no reconhecimento do professor na vida educacional;
na política de verba para a Educação;
no verdadeiro .Ignlflcado da escola no processo educativo.

demo, ainda, que no momento atual, relvlndlcaçõe. corporativlstaã ' 

“ ^^Cllmente contarão com o apoio da sociedade ou
«enslbl 11 rarao o governo. Entretanto, ê Inegável que precisamos de M- 
l^ore. eondlçoe. para o bo. desempenho das funções, precisamos de incentl 

. 7 17 ° -elhOr —do —leio e, por fl., precisamos de" 
Ju.tlça econõalca par. fazer ju. ã venda da mão ds obra.

Devoo. pol., agir .fetlvamente na elaboração de estatuto Gnlco, coai» a 
todo, os profe.sore. autárquico, e fundaclonais.

K.t. E.tatuto, a nos« ver, .15. de contemplar a questão salarial deve 
«pontar clarament. par. . r_evl.ão do papel do doc^ de 19 e  
~J^£gtly° . pe^ul.. . . produç^^^^^a^^IT^—■ 
■elhorla da qualidade da Escola PGbllca. X------------
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ESTATUTO DO PESSOAL DQÇEyrç FEpEAAL Pt J9 £ 29 GRAUS

CAPItuLO I - fios Atividades do Magistério de 19 O 29 Graus

IV • 9ÍO consideradas atividades de magistério próprias do pessoal de 
19 e 29 graus»

I as rei orrlnssdae ao em et no, p esqui se e extensão constantes doe planos e 
■ doe programas de trabelho elaborados pelas unidades de ensino do 19 e 29 

grausj
H • as do adalaistxação escolar, conpreemdendo aquelas inerentes 1 direção, 

coordenação, ortentmção etecmclornai o supervisão pedagógica.
- as inerentes oo exercício de direção ou aaseasoraaento na própria Lnstl 

tstção « em outros órgãos ou emtldadae govurn smen tais, bem como noa c^ 
sos previstos <un lei.

raplTULp Ti - Do Persotl Docente '

*9 - O corpo docente do ensino de 19 e 29 graus será constituído pelos in­
tegrantes da carreira.

Art- 19 - O enquadramento dos docentes lotados nas dl versas . Instituições na 
carreira do magistério de 19 e 29 gr sua obedecerá os seguintes cri­
térios»

X - Formação acadêmica
XI - Trepo de efetivo exercício oo aeglstário federal de 19 e 29 graus. 
Parágrafo Oniço. Por ocasião do enquedrwneuto, serão preservados todos os di­

reitos adquiridos pelos docentes do magistério federal de 19 
o 29 graus.

Art- <9 - A carreira do magistério de 19 e -29 graus compreenderá as seguintes 
classoui

1 * Professor A - Formação a nível de 29 grafe ca Curso de Formação de Profeeag 
res do La. a 4a. séries ou equivalente.

XX - Professor II - Formação a nível do 29 grau tu Curso de Formação de Pro - 
f os sores de ia. a 4a. séries ea 4 séries ou ca 3 séries ooa 
Estudos Adicionais e/oa outros cursos de equivalência, li­
gados ãqveLa formação e/ou necessidades da Instituição, que 
poaeuam ou perfaçam a carga horária de 340 horas ou pro - 
feesoc coa licenciatura curta ou professor A coa, no míni­
mo, 19 anos de magistério, na época do eaguadreaento.

XIX - PTgfeesor Ç - Licenciatura plena ou professor B oca 10 anos de maglsté- 
rlo, na época do enquadramento.

** • Prgfessor Q - Põe graduação "La tu-sanes" ou professor C oca 19 amoe de 
magistério, na época do emguadramemto.

V - .Professor E - Mestrado ou Doutorado ou professor D coa 10 ano» < 
tário na época do enquadramento.

59 “ ** classes previstas ccepreenderão 5 níveis, maus ruins de J 
ordea crescente.
ttLoo.cu 2 no< 4. «ftóiwo ««cicio '*> Mc

rí omfjdr^nK, <■ _ Bt„i Uwdl.ta^nt. ^,rl, 
da mesma classe.

Proposta Substitutiva I (não votada)
Art‘ & ~ ** classes previstas compreenderão 3 níveis, numerados d* 

oróae crescente.

Proposta Substitutiva II (não votada)

-Ar±~_5fi_- As classes previstas compreenderão 4 níveis,-----irilos de )
ordem crescente.

3^- W " A carreira do Magistério do 19 e 29 grane disporá de ma k 
bal, proposta pela Instituição ea função das suas nmcassid, 
sino, de acordo coa os seus respectivos planos dè trabalho 
vista, inclusive, uma política de capacitação docente.

Parégrafo Onlco. Mão haverá, es qualquer hipótese, número fixo de ▼» 
cada uma das classes da carreira do Magistério de ) 
greue. e

3^» 79 - *• funções gratificadas são as que compreendem atividades d 
chefia e coordenação.

Puxagrafo Onlco. As funções gratificadas previstas no caput daste art 
propostas por cada Instituição de acordo com suas rw 

' de ensino. V
A*-1’ 99 " 0 provimento doe cargos de direção, chefia e coordenação ► 

ré por eleições diretas ■ secretas, podendo candldatAr-»e » 
todo e qualquer professor da carreira do magistério de 19 » 
em exercício na Instituição.

Varágrafo Onlco. O t«mço de mandato de cada‘cargo assim como as noo 
torais deverão ser estabelecidas sm Assembléias Gai 
da Instituição.

Art. 99 - As funções gratificadas terão remuneração mensal de acordo 
bela abaixo»

Proposta Origina;»
Diretor Gerai,Diretor ou Equivalente - 3 salários mínimos.
Chefia de Departamento,
Dlrt.io oo . i ..11x10. .UUM,
Chefia ou Coordenação de Curso,

10

Fy?pcsta Substitutiva ( não votada)

- Diretor Geral, Diretor ou equivalente - 50% do valor do salário percebido.
- 91 ce-Diretor ou equivalente - 40% do valor do salário percebido.
• Chefia de Departamento, Divisão ou equivalente - 30% do valor do aalãrlo

percebido.
Oxfla oo Coordenação de Curso, de Area oo equivalente - 20% do valor do aalãrlo 

percebido.
• Comissão de Poma ti ração e equivalente - 10% do valor do salário percebido.

Parágrafo 19 - A gratificação de função será concedida ao servidor enquanto 
estiver no exercício da função gratificada, sendo Incorporada ao 
salário 1/í da gratificação por ano da função çratificada, não 
podendo exceder aos 5/5.

Parágrafo 29 - Cada docente eó poderá Incorporar, no sãxlno, usm gratificação. 
Parágrafo 39 - Em nenbma hipótese serí permitida a acmulaçâo de função grati 

ficada, na mesma Instituição.
Art. 109 - Poderá haver contratação de professores substitutos por praso determl 

nado, não superior a ua ano, na forma da legislação trabalhista, para 
substituições eventuais de docentes da carreira do saglatérlo de 19 
e 29 graus, vedada a contratação por tempo indeterminado.

Parágrafo 19 - Para efeitos deste artigo, consideram-se subetituiçõee eventuais 
Aquelas previstas sm lei e no artigo 279 deste Estatuto.

Parágrafo 29 - A proposta de contratação de professores substitutos deverá ser 
acoopanhada de solicitação de abertura de concurso para o preen 
chimento de vagas, quando o afastamento do docente da carreira 
do magistério de 19 e 29 graus for definitiva.

Parágrafo 39-0 processo aelvtivo para a contratação de profssaores substitu­
tos far-se-á de conformidade Cdm as norma» expedidas pola co- 
missào de normatização prevista no art. 149 deste Estatuto.

CAPÍTULO III - Do Ingresso na Carreira
Art. 119 - O Ingresso na carreira do Magiatário de 19 e 29 graus seri feito me 

diante concurso público de provas e títulos.
Parágrafo Onico. Aa normas do concurso serão regulamentadas pela Cossiasão do 

Normatização prevista no artigo 149 daste Estatuto.
CAPÍTUPP IV - Da Promoção Funcional
Art. 129 - A promoção na carreira do Magistério de 19 o 29 graus poderi ocorrer
X - Por titnlaçãof
IX- Por desempenho académlcof
UX - Por tempo de serviço.

Art- - * pro,r..rfo fnnclonal n. cu-r.ir. 4o mçlatirlo d. 1» • 29 gr.o» 
poderá ocorrer de duas formas»

I - Progressão Horizontal, ou seja, de um nível 'para o imedkatxartt 
dentro da nesma classe.

XI - Progressão Vertical, ou seja, do oaa classe para a outra.

Art. 149 - Baveri progressão horitontal, de em nível na clasae ov p 
vertical, do Gltlmo nível de uma classe para o primeiro r 
classe imod ia temente superior pert

I - Desempenho acadêmico ccm interstício de 01 (um) ano.
II - Tempo de efetivo exercício no magistério federal de 1? e 29 gr.

tarstlclo de 02 (dois) artos.
Parágrafo 19 - A avaliação de desempenho acadêmico será efetuado ds 

aa normas gerais estabelecidas pela Comissão de Morm 
vista no art. 149 deste Estatuto e aprovada» pelo co 
da Instituição.

Parágrafo 29 . Mo estabelecimento das normas de que trata o parágraJ 
deverão ser considerados os seguistes Itens»

a) Avaliação de desempenho didático»
b) cursos de aperfeiçoamento, atualização e créditos de pós-graduar, 

•str ictu-ecnsu".
o) publicação a/ou tradução de trabalhos •'‘adêulcos científicos.
d) aprssentaçlo de trabalhos em congressos, simpósios e atividade» 

turals.
e) participação em benca» examinadoras do docentes íe 19 e 29 gra -* 
f> coordenaçãv a/ou participação cm atividades relacionadas .-o enrJ

e/ou extensão.
Parágrafo >? . Mo ano em que o docente fizer )us i pravoção por trw 

não poderá receber promoção por desempenho acadêmico 
Art. 159 - Haverá progressão vertical, da una classe para outr»,!^ 

te de interstícioei
I - Da cia asa A para a classe B após s obtenção de dlplcma de Estud

em 29 grau ou habilitação em licenciatura curta ou outros curso 
léocla que poesuam ou perfaçam a carga horária de 340 horas.

II - Da classe * para a classe C, após habilitação em licenciatura 
IXX - Da classe C para a classe D, apõe obtenção de diploma de pó»-

"Latu-eensu*.
IV - Da classe D para a classe E, após a obtenção do titulo de mest

Proposta Substitutiva Lnão votada)
X - mantém a proposta original.
II - De classe B para a referência 1 da classe C, após habilitação 

tura plena.
XXX - Da referência I da classe C para a referência 2 da memsa cia» 

í çâo de dlplcma do pós-graduação ’ Latu-sensu*.
XV - De referência 2 da classe C para a referência 3 da mesma cias» 

ção do título ós mestre ou doutor.



12
06

ParXgrâfo Onlco. Na hlpócaa# da progre.Uo prevUU no caput deata artigo .«ri 

garantido ao docente:
X - Frograaaao da dola nivela da rafarincXa para oa portadores de bs et r ado om 

doutorado.
XX - Frograaaão da ub nível de referincla para oa portadores de pôs-graduaçio 

**? • c*a> Instituição deverá constituir usa Cml.Uo de hom.tli»ção de 
caráter tellbaratlvc, fornada d. OS (cinco umbros) sendo 01 (ua) ao 
Departanento te Ensino e 04 (gu.tro) docentes • • rupvctlvoe su­
plantas, eleltoe dlrsUMots por mo* para*, .ando o docents ».ls vo- 
tate o presidente da Ccl.Uo , o quinto U11 rotido o ptlulro suplen

Euãgrafo 1» - Oa teatros te Cc-laaSo te Ronsatllação terão nanteto te 2 (dol.) 
anoa.

Earágrafo 2» - Oa cri tário. te avaliação * tellber.ção te Ccaiuio te «OTMtlx.- 
ção, deverão aer submetidos a aprovação do Corpo Docente.

^rt- 179 ■ Caberá • Cc»laaão de Horastlxação deliberar «obrei 
«) alteração de regia. de trabalho.
b> avaliação • actapacüussento tes atlvldad.a docente.,
c) noras. d* Concurso para prcvüaento. de eaprego. do tegletérlo.
d) titulo* apreaentadoe pelo, candidato, e provLunto d. cargo. e «prego. do 

teglstárlo d* IV e 29 Crao*.
e) exane da ctepatlbllldada horária noa caeo. de acoeul.ção licita te cargos, p. 

ra ria a te ccoce.aão do regia* da 40 (guarwita) horas.

Parágrafo IV - Caberá a Comissão te HoraatIlação a divulgação da toda legislação, 
■°dltIcaçõea a dlreleoe • deveres do Kaglsttrlo.

F,I*9r,fo 29 * * Coal.sao te Horaatlsaçâo terá o direito do convocar sssas.orla 
tãcnlc. e/ou Jurídica para ......orá-la Indepand.ntemente d.st. 
fazer parto da própria Instituição. 

>rt' * (BÍO wtedol . Todo docente terá direito te Impetrar recurso Junto 
ao órgão cupatant* sopra gee se sentir prejudicado.

ÇAPtTOLO V - Do «*g lae te Trabalho 

— - -1*9 " O «rofa.wr te carreira do Maglatárlo de 19 e 29 grau* será euteetldo 
a ua do» seguinte, regimes d* trabalhai

I - Tecpo parcial te 10 horas semanais coo o máximo te 11 horas/aula, semanais.
II - Tecpo Integral te 4# hora, memanal* coo o máximo te 14 horaa/sul..----------<T
III - Tampo Integral te 40 hora* avo anal, coe rsglse de dedicação exclusiva e o

máximo te 14 horas/eulas aeaanal*. {

—' 299 • * carga horária mtalaa d* aula para cate docente será estabelecida í 
pela Comissão d* «oraatlsação prevista no artigo 149 desta Estatuto, !

• lavando-*. ao conta oe seguintes crltárlosi 1

a) nte.ro te disciplina. lecionadas
b) númo d« slunoa.
a) P*rtlclf>*çao em projetos de pesquisa
d) rargo. d. ch.fl. d. Departamento, d. coordenação d. Curte. . w

*) coordenação te stlvldtee. extr.-cla.es
f) atendimento a estáglaxlos,
’’ participação <o curso, d. especlallração e/ou outro».
h) nte.ro d. siris. e/oo programa. dlterura.

Art. 119

ÇAJlTULO VI . o. Rma^,çi<,

------------- .------.o contrata.j dvv. ser, . princípio, o d. W 
. regimes d. dedicação «xcln.lv. . de tropo (20
- utlU.ado. te teordo c. . o^o do docentTI^ 

enelno de Instituição.

Art, 239 -

valores de salários
wxverm submetidos, sendo os 

°* co”entes do quedro aMiwo.

 

’ l,-‘ •" 1S.1 m
12-1 «" 14.4 SM

3 U’* * «.« SM

2 u-«°’ n.» sm
3 U»*«" „■ 11.0 SM

17.1

1S.<
SM

SM.

Perfejrafo >9
iBportart no

cluldas as prorrogações.10.0 SM FarSgrafo 49

PcSprta Instituição a que per­
tence rem.

CAPITOU) n

Art, l»y

Arti llV - ouslguer reajuste «alarlal deverá Iniclaloente ser apllakto á refe-

(clngtenta por cento) do seo salário.
período de S (cinco) ano. de efetivo exercício

percepção dos
antagens.

Art. 309

capTtuú) VTII

19

pago no período iaediatamente
d*

IP graus.

Bagtstêrio.

SM

SM
SM

12.4
11. í

SM
SM
SM

S.S
5.4

Art. 319 -

19 e

- rol aprovado apenas o pleo Inicial te » «lárlo. albino., A tabela 
aclna nantãn a proporcionalidade te propoeta original.

- As Indicações te ealárlo «s. cada nível oorreepoode .o nte.ro de h-

atividade docente i
I - para aperfeiçoar-., ea Instituições nacionais oe «»trag*lra«i
H - para prestar colaboração temporária a outra Instituição pública te eoelno

CArlivuO VII - Da PIcvom

M? • * dispensa do docente, ateanta podará ocorrer *a voluntária ou agua­

ra regiM* d* teapo Integral.

Art. 2JV -(não votado). O docente gu* optar pelo reglne da Dedicação Exclusiva 
fará Jus, nensateente, a ua adicional no valor te SC»

Art, ITT - Alán dos casos previstos *■ lei, o ocupant* do cargo te carreira do 
Haglatirlo d. IV a 29 grau poderá afastar-*, te nas funções, aase-

Varãgrefo 29-0 .f.,twmto . gu u refere o Ita. I 

(dois) .TO., incluída. .. prorrogações

E-rãgrrfo IV - “•'•«-uto pruLto no Its. I dtet. artigo urá autorixedo 

ute ‘t1*’ “ * <’U*tr°' «« Ptorrogedo
U.< Pr^10. d" 1 *n9’ “^teAte proposta te unidade da

ruerar o. 19 . 29 gr.u. fará ju. a gr.tlflc.ção sdl- 
clon.l por tempo d. ^vlço, correspondente . 2, (dol. por cento) do 
rvspecnvo salário gu. ficará Incorporada autoutlcanent. .o s.lãrlo 
oo docente.

farágrafo Onlco. P.r. efeito do dl .poeto neste artigo, . epuragão do tupo d.

aae^uredo u. período nlnteo de fárla. d. 4S Igursst. , cU)co| 

tarágrafo Onlcoi rica assegurado ao docente d. .

xcln.lv
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Arx, 33V <• Durantu • vXgéncX» dç ruupuctXvo suoduto, o* dixvtoru» da Auto* 
cXação R*pr»»«tit4tlv« do* Doc*nt«», por «la indicado», pod«r«o 
u<r ruqut»Xtado» da aua carga horirla contratual, »«■ pra)ul*o 
da paroapçào doa aalirioa, para atividadaa da intaraaaa da cat»- 

yorla. . ■ .

3ã? • Surí aaaagurado ao decanto intogxaato da oarrwira do MgivtárXo do 
If • JV graou, • redução do 30% do aua oarga horária ao atingir 50 
anoa do idade o 50% do redução ao atingir <0 anoa do idade, aeo pro 
Jvlao.do uuuu aalárioo o vantageno.

Art» - 0 docente a/u»tado por praao naior de 15 diao do auao atXvXdadeo / 
por notlvo de doença ou acXdento de trabalho, ter4 eou» ToncUaontoo 

ooa^laventadoo pela Xaotituição, até o valor do oeu aalárXo integral.
« ■ *

; Art, 359 - feri concedido ao docente apooentado, cxvy laauntação de aalÀrXo até 
o valor atoallaado o integral do salário do refuréncXa no qual ao 
encontrava na época da aposentadoria,

Art, 319 Os reajustes do aposentadoria dou docentes deverão rugur-uu pelo 
eoeao Indico dos ativos,

Art- ?79 - Qe docentes da carreira do magistério de 19 o Je graus serio apo­
sentados voluntariamente se oontaroe 25 anoe do serviço, tanto do 
osso naaculino quanto do sono io*XaXrto,

um
no MEC 

demais , 
visava 
objetivo 

2® e 3®

do movimento d_o 
em fazer avançar 

instâncias democrá- 
abrir um processo de 

proposta no MEC, confor- 
entidades 

ampliar 
i uma po- 
graus no

0 balanço, apos quatro meses de existência 
cente sob a direção da ANDEF, mostrou dificuldades 
o.atendimento das reivindicações elaboradas nas 
ticas, junto ao governo. Mesmo tendo conseguido 
participação da entidade na definição de uma 
me oficio da SESG, o movimento se articulou com as 
ligadas ao setor da educação federal. Esse esforço 
a representatividade das reivindicações e tinha por 
sição unitária sobre a proposta de isonomia no 1®, 
ensino federal.

üulL i ii l Urt húULb

QUATRO MESES DE TRABALHO - I CONEN

Ita balanço inicial dos quatro meses de existência da ANDEF nos mostra um cla­
ro desnível entre nossa capacidade de fazer avançar o movimento pela conquis­
ta das propostas aprovadas em nosso I Congresso Nacional e nosso atual está­
gio de organização.
Na luta pela defesa dos salários e das condições de trabalho dos professores 
temos hoje ura norte bem definido. Nossa pauta de reivindicações está ampla­
mente divulgada. As negociações cora o governo jã se iniciaram. Temos o 
compromisso, por escri to, da SEPS em garantir a participaçao da ANDEF no pro­
cesso de definição do novo Estatuto do Magistério oue se avizinha. Estamos 
negociando, junto com a ANDES e a FASUBRA, a questão das Fundações.
Avançamos também na articulaçao com as demais entidades ligadas ao setor edu- 

^tivemos presentes ao Conselho Nacional de Associações Docentes 
“ ANDES, Acreditamosja merecer o respeito político necessário dos compa- 
t riíwru d3 39 ?r!u e.dd est4 era andao,ento a proposta aprovada no nosso 
I CONEN. de constituir ura grupo de trabalho ANDEF-ANDES a fim de elaborar um 
Plano de Carreira Omco para o magistério federal. Acreditamos também que 
10 eV20dJr!usna e e’ta da FENASEEE se üna « "5s em defesa do professorado^e 
• » “ ly yrdU5,
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Na luta pela democratização, da Escola, o I CONEN aprovou proposta no sentido 
de redefinir os atuais_Regimentos Internos. Somos pela revogação da porta­
ria 715-MEC. Na Reunião de Goiânia, no próximo 6 de setembro, estaremos tra­
balhando um anteprojeto nacional de Regimento Interno das Escolas que garan­
ta, entre outros, o direito de eleger livre e democraticamente os dirigentes 
de nossas Instituições.
Atuamos também no fortalecimento_da capacidade docente em analisar política 
e socialmente o ensino, a educação e as grandes questões nacionais. Hoje te­
mos um documento nacional sobre o projeto MEC de criação de novas Escolas Té'c 
2 CâSI 2a remetido ao governo, partidos políticos, imprensa e demais entida­
des sindicais. 0 Painel "Educação e Constituinte" com a participação. de 
Luts Antonio Cunha e Oswaldo Maciel (ANDES), no I CONEN,foi outro exemplo siq 
niricativo. ■*
A semana de mobilização de 18 a 22 de agosto, marcando dia 20 coroo "Dia Nacio 
nai de Luta da ANDEF", deve prever atividades regionalizadas que marquem cla- 
ramente nossa posição a respeito destes temas.
Pretendemos garantir, era todos os nossos encontros, a discussão da questão e- 
ducacional, visando a criação de um projeto educacional de enSinõ de 19 e 29 
graus voltado aos interesses da maioria da população. Soroos favoráveis ao 
direito de todos a uro ensino público, gratoito, laico, democrático e de boa 
qualidade.
QtganZzaXcutfsejtte, mo enízmío, eaXronoa aJjida. bazíantt. aXAA^&doi.
que a Cata pofxXicA deva eaXan. apoZada num toCida bcuz ad/nòií^-tAA-ti.va..
cue gawtXca, noa paopyoa, oa aecuaaoa neceaaixEoa ã ruuaa Zuta, ao aaa^n po 

wtnZzA auXonowvút e ótdeperdencxxx do 'Foucacato.
A_decisão política, correta a nosso ver, de manter provisória bossa orgániza 
çao, tem nos trazido, entretanto, problemas administrativos p$ Anais variados"? 
Nosso registro e apenas provisório e só a partir do próximo t&rf» resso/podere­
mos , coro um Estatuto definitivo, regularizar sede, docwnentação, cormpondèn

Alem de. ..estabelecer uma discussão interna nas IFE, de ar­
ticular o seu movimento com as outras entidades do setor de educa­
ção federal, a ANDEF esteve presente também nos fóruns de debate na­
cional. Na.IV CONFERÊNCIA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO, realizada em Goiâ­
nia, nosdias 02 a 05 de setembro de 1986, por exemplo, realizou 
uma Reunião Nacional Ampliada, aproveitando o chamamento feito às 
entidades filiadas e a presença de grande número de professores fe­
derais de le e 22 graus. Da pauta dessa Reunião, constavam os se­
guintes pontos; 1) Avaliação do Dia Nacional de Luta da ANDEF; 2) 
Plano de Carreira Único para o Magistério Federal; 3) Anteprojeto de 
de Regimento Interno para as Escolas Federais; 4) Projeto de Normas 
Eleitorais para o II Congresso da ANDEF; e, 5) Projeto de Estatuto 
Definitivo para o II Congresso da ANDEF.

O PUCRCE
A implantação da Lei de Isonomia n2 7 596/87 nas IFE e a 

sua regulamentação pelo Decreto 94 664 de 23/07/87, proporcionou a 
ampliação das atividades docentes, mas manteve no seu Art. 33 um dis­
positivo dissociador do ensino, pesquisa e extensão. Esse dispositivo 
desestimulava, na prática, a competência, a qualificação acadêmica e 
qualquer outra atividade que implicasse no afastamento da sala de au­
la. A Regência de Classe, implantada pelo Dec.-Lei n2 1858/81,
constitui hoje um símbolo do atraso de mais de dez anos no desenvolvj. 
mento da política de pessoal docente, da autonomia e da democracia 
nas IFE de l2 e 22 Graus. Sob o pretexto de desestimular a evasão do 
quadro docente da sala de aula para exercerem atividades "diversas 
das de seus , cargos", estrangulou a pesquisa, a extensão, inviabili­
zou uma política de pós-graduação e causou graves danos à qualidade 
de ensino.
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A Lei de Isonomia e sua regulamentação trouxeram também 
componentes discriminad oras contra os docentes das IFE de l9 e 2S 
Graus em relação aos docentes do ensino superior. A falta de defini­
ção de atribuições, das responsabilidades acadêmicas e da exigência 
de qualificação, fizeram com que as classes da carreira fossem cons_i 
sideradas simples escadas na busca de melhores salários, constituin­
do-se num instrumento de distorção da avaliação, da capacitação e 
da política de pessoal. Outra discriminação bastante prejudicial, 
foi a não colocação em prática do Art. 13, §29 do Decreto 94 664/87 
que dava acesso à classe de Titular da Carreira do Magistério de l9 e 
2® Graus.

Desde a implantação do PUCRCE que reivindicamos a correção 
da diferença no vencimento do Regime de Dedicação Exclusiva que, 
aos docentes das IFE era pago um percentual de apenas 30%, enquanto 
aos docentes do ensino superior se pagava 50%. Além das diferenças 
nos steps entre as classes, em prejuizo do ensino de l9 e 29 graus, 
as gratificações de titulação penalizavam os docentes mesmo em Re 
gime de DE, com igual formação e até trabalhando numa mesma institui- 
tuiç ão.

Juntando, as distorçoês na carreira, a discriminação em 
relação a carreira do ensino superior e a degradação salarial após 
a implantação do PUCRCE, em consequência, a vida acadêmica e a polí­
tica docente das IFE de l9 e 2- Graus sofreram perdas que em muito am_ 
pliou a situação de crise que vivem hoje. Com as distorções na carrej, 
ra, devido a dissociação das atividades docentes, a falta de defi­
nição das atribuições e responsabi1i1 idades e a Regência de Classe, 
nao so a qualidade do ensino, que era o alvo desta, foi atingida ne­
gativamente, mas também a parcela da contribuição que dão a pesquisa 
cientifica e tecnológica do país. É de amplo conhecimento de que o 
quadro docente das IFE de l9 e 29 Graus é constituído de profissio­
nais de qualidade, entretanto, a discriminação na carreira e o baixo 
salario constituem componentes de um processo que termina na evasão, 
indignação e desanimo. Não são poucos os profissionais que se recusam 
a capacitação acadêmica ou que optam pelo trabalho exclusivo nas em­
presas ou no ensino superior público ou particular. Enquanto isso, os 
concursos de acesso às vagas são cada vez menos procurados, além da 
constante recusa dos candidatos aprovados nas primeiras classifica­
ções, em assumirem as vagas.

Durante a greve nacional das IFE de l9 e 2° Graus em junho, 
julho e agosto de 1991, iniciamos um processo de negociação, quando 
apresentamos a nossa pauta de reivindicações e, juntamente com a 
FASUBRA e o SINASEFE, assinamos um "Termo de Acordo" cujas cláusulas 
permitiríam viabilizar o atendimento das reivindicações. Entretanto, 
o Ministro José Goldemberg ao substituir o Ministro Carlos Chiarelli, 
surpreendentemente, rompe as negociações e encaminha um instrumento 
legal via Congresso NacionalÍLei 8.243/91) que beneficia os docen­
tes do ensino superior, mas, amplia as discriminações.

Diante desse quadro de agravamento da injustiça, continuamos in­
sistindo nas negociações e na tentativa de esc1 arescimento da nova 
equipe ministerial, dos prejuízos que a Lei 8243/91 trazia ao PUCRCE 
à vida acadêmica e aos docentes das IFE de l9 e 29 Graus. Consegui­
mos abrir um espaço de discussão na SENETE, e juntamente com o SINA- 
SEFE, CONDITEC e CONDAF elaboramos uma pauta de reivindicações para 
ser encaminhada ao Ministro conforme o texto adiante:
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O SINASEFE . Sindicato Nacional do* Servidora* da Educaçto Federal da 

” a 2» Grau* a a AhOCF-SN . Sindicato Nacional da Oocanta» dai Eacolaa Federai* da 

1» a 2» Graua aqui Oonominadaa ENTIDADES, o Conaalho da Diretora* da* Eacole* 
Agrotacnlcaa Federal* . CONOAF, o Conaalho da Diretora* da* Inatituiçõe* Fadarai* 
da Enaino Tdcnlco Induotrlal aqui denominado COnOITEC a a Secretaria Nacional de 

Educaçio Tacnoldqlca denominada 5ENETE, aprcantam e defendam, junco t ComiaaJo 

do KC que eeluda a leqlalaçto docente de U a 2» Graua, propo.ta da conformidade 

com os Mçujnc«« tormoM

1» - O valor do salário ou voncimsnto corrssponôants ao nívsl 1 da classa 
"C" **• Carrolre da Magistério da 1® a 2® Graua 4 fixado no moemo valor do níval 1 da 
Claaaa Auxiliar do Magiatérlo Suparior, conforma art. J1 do Dacrato n® 94.664/87.

2® • Cumprimanto do disposto no artigo 2® do Dacrato 94.664/87 qua g». 
rama a Isongmla ancra o Carralro do Magistério Suparior • a Carraira do Magistério 0« 
1® a 2® Graua no» sagu in to» parámatrost

. o) quanto a tituloçBo»

• 12%, para o» datantoraa da Cartiflcado da Curao da Etpoclallraçlo;

b)da 55% Incldanta sobra o vanclmanto ou salário rolotivo ao rogima da 

trabalho da quarenta horas samanals, no caso de regime de Oedicaçio 
Exclusive)

c) 10% entre o último nível da c lassa "C” e o primeiro nível da closaa "O*’j

d) 25% entre o último nível da classe "€* e o nível único do classe TITU­
LAR»

3® • Incorporar aos vencimentos ou salário» da Tabels do Magistério de

revogaçio de gratifi- 
158/81.
'• IW í I.. I

10
«• - O* efaltoe financeiro* decorrente* do acima acordado retroeqlrto 

laonomlcamante, * date de 1» de «etemoro de 1»S1.

O pre*enta Acordo ter* validade a partir da data da *ua axlnatura.

Pelo COhOAF;

Bra*tllo-DF, 30 da ouluoro de Wl.

Pelo S|

P*l. AhÇÇr,

No dia seguinte, 31/10/91, na SENESU e com a participação 
da ANDES-SN, numa reunião de fechamento das reivindicações a serem eji 
caminhadas ao Ministro José Goldemberg, através da Secretária Euni- 
ce Durham, registrou-se em Ata a seguinte proposta:

«TA vi ituatlo
ictc,

SINCSv ,
. C0I01TIC,

• rst i ficsçio
2OX) «

d» 5 IN[3 u qu®

»s priscipsis

FOÇBCI.

sbordsd
d l ®cut idsa

Doutor

I dvnt idade

do PUCKCL,

so rucscr
2 54 i

SlHAItkt,.Daria «etonio

2092
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o» dtaia» çorraçêa» d
<• I’ O «tivabro d« I9»l. ,-\7. ’ '

Co.ciuiu-,, , , d,(jl,iç;0 d, >t rtdj (

... 4. eu.ívo, Ju,,i(id„iv. d0, 0b0fiJ>i(e<

..... ... . „r ...dor.d. , ,, t,uni;Q eoe
......... da StHtSu, 4>. 13 d« oov.el.ro d, !,,, ...cio 1.

No mesmo dia a Secretária da SENESU envia o ofício de n2 
4500/91 ao Presidente da ANDES-SN que dizia não aceitar os termos da 
Ata e colocando os representantes do MEC na mesa de trabalho, não 
como negociadores, mas apenas para "encaminhar as propostas à conside. 
raçao superior". Rompidas as"negociaçÕes" na SENESU, conseguimos 
abrir uma mesa de trabalho na SENETE, com a participação do SINASEFE, 
CONDITEC e CONDAF, quando foi elaborada conjuntamente uma proposta 
de PL comas nossas reivindicações sobre a carreira docente. Esse PL, 
assinado pelas entidades, foi encaminhado aos Secretários da SENETE e 
da SENEB/MEC em 27/11/91, que fizeram chegar ao Ministro José Gol- 
denberg, que o engavetou.

orxcxo •/«, 77/11/31 $?«•?«£

OO> CONDInc, COHDAZ, AHDZ/-8H • .IHAHZTZ 

*9«i «.«..Uno. 4* zzkztz • «cwu/ratc

*»«unt9> Iwwnwi (oncoalnboa)

Sr. Seoretirlo,

FILIADO A CUT E A CONOSEF 

ANDEF-SN 
oocwru FUOAIS F E 3» WIAU5

p«lo praaenta aataxaoa ançaMlnhando « V.S» documento» 
contendo propoetae elaborada» pelo» «ignatário» que exprimem a» lj 
VÍUim* • inadiávei» doMàçiatirio d« 19 e Jç Grau» da» 
Xn»Utuiç&M Fed^reU de XjíUaq,

ÀUwlOHMOU,

PROF. J<

PRQF»

I X F 0 I I Ç » Q MOTIVO»

>X«eíliar 17 de novembro de 1>>J

Rxoelentl»»imo penhor 
Proteeeor jorí GOLonaiM 
MXniítro de Xatado da Kducaçio

•enbor MUUewp,

' FMJADQ A CV> ’

í?A N D E F| 
» < A COHOOZZ «

Two. • honr. .ubaetaa i elev.de oon.14er.cio 4. 
v. Zxole. alnut. 4. leqel qv. contia eltoreçde. n. ..trqtj 
r« 4. c.rrelr. 4o H.ql.tdrlo 4c 19 . }v Or.U., «1.4. p.u U> 
nc 7.534/47.

15 Two «ata propoata • finalidade da raaçatar o princj
pio 4. l.onoml. pr.conU.do p.X« Del r.trocft.d. • qo. nlo foi Int.j 
remonte obi.rv.do qu.ndo d. >u« próprl. roqul«wnt.çio; «qor., coo . 
Lol n« «,7.3/31, • l.onoml. íoi tot.laonto quobr.d., Introdu.indo-., 
dltoronci.çdo. «Inda ..Io... no quo cc rotor, .o roçlM d. Dodlc.çic 
zxclu.lv. prlnclp.lm.nto, i tltul.çío, Hio .. podo ont.nd.r .. 41t. 
r.ncl.çdo. do rominor.cteo entro prot...or.. ooa • m.m tltul.cio, rt 
reoo-no. cl.ro que o docente deve receber do ecordc coo o eue tltvlj 
cio e nio coa 0 qreu de enelno o/ou Inetltulçio ea que otue. Hio .. 
.tendendo . e.t. premi..., eet.r-.o-l. .c.lt.ndo, por .b.urdo, qu, 
• xl.tln.m Me.tree ou Doutore, d. H, 3. Ou 3. cl.eeo. Zete • o e.p; 
rito d., r.lvlndlc.ça.. do. docente, d. 19 . 79 ,r.u. que bu.o« . v.d 
dadaira UonoaU - a o«rr«U« úniqa.

' ■ 2_£l±£2_2alS2 do C1...1I1C.9ÍO o Hotxlbuloio 4. Carqo.
e Zaprejo. - PDCACZ, eprvvedo pelo Decreto »9 3«.«««/«7 Iroqulwwntedo,

oov.el.ro
elev.de
zxclu.lv
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da lei n9 7.594/17), que definiu ao estruturai das carreiras do 
soai Técnico Administrativo, do pessoal Docente do Magistério Superior 
• do pessoal Docente do Magistério da 19 e 79 Graus, estabelece no seu 
•rtigo 39i

"A Isonomla Salarial (Lei n9 7.5?6 da 1917) será asseçu 
rada pala remuneraçéo uniforme do trabalho prestado por 
•arvidoraa da mim classe ou categoria funcional a d* 
m»m tltulaçéo.
Parágrafo Onico - Para aíaito do diapoato naata artigo, 
entende-se por romuneraçio o vencimento, o salário a as 
vantagens peouniérias previstas naata Plano.”

4 • As carreiras da Magistério os tio assim estruturadasi
MAGISTÉRIO SUPERIOR. Quatro Classasi AUXILIAR, ASSISTENTE, ADJUNTO f 

TITULAR; a mudança entre duas classes é sempre de 
lOt, exceto da ADJUNTO para TITULAR que é da 251;

MAGISTÉRIO D£. Sala Classes; A, B, C, 0, S a TITULAR sando que
19 y GFAV? i oa profaaaoraa da 29 Grau aa posicionam nas cls> 

sos C, D, B a TITULAR; a mudança antra aa classe» 
A < 9, 9 9 Ç, Ç g P, é da II a antra B a TITULA* 
é da 201;

• Portanto, para ao atandar o principio isonõmlco, 
propõe-se qua aa corrija aataa distorções, estabelecendo o parcantua.’ 
da 101 para mudança antra 2 classas (A, B, C, 0, e I) e da 251 da cia» 
aa B para TITULAR.

> - Com a vigência, em 19 da sotembro/91, da Lai n9 1.243. 
mais um dos princípios da isonomia foi rompido, garande uma defasager 
da 201 em prejuíso do Magistério de 19 a 39 Graus. Esto diploma legal, 
gue se originou no MEC, feriu um preceito observado desde 19 de 
abril de 1917, qual seja o previsto no artigo 31 do PVCRCBi

"O valor do vencimento ou aalirio do níval 1 da claas< 
de Professor Auxiliar g jgyal ao do nível 1 da cias» 
”C” da Carreira do Magistério de 19 e 29 Graus.'

Propõe-se que, por queatio de inteira Justiça e observa
cia do princípio constitucional do direito adquirido,que se restabeleç 
aaM identidade.

'A*-’-- ■ . .
. « • > ■ » . . ■ •>.

* ■ D*,d« • l>plantaçio «O mcncí, «a 1,17, « r»,r. Imw>ú.j
c. não foi ob.arv.da na totalldad. da. altuacó*. • qrav.a dl.corcó., 
•ntr. a, du.a carr.lra, d. Maql.tírlo fora. r.qulanantada., criando-,. 
dl.crlMin.çó.. Inae.ltãv.l,i •«••ploa dl.ao .ão .a dlf.r.nç.a .ntr, 
o. p.rc.ntu.1. por titulação, dlt.r.nç. d. p.rc.ntu.1. .ntr. o. »«,. 
... d. t«dlca;io lxclu.lv., aanutanção d. Sr.tlflo.çío d. Aaqãncl. d. 
Cl.... .0 par. o H.9r.tírlo d. 19 . 39 Grau., .tc. p.r. a. corrlçir 
.at.a Inju.tlç.., coa. b.a. no «rtlqo 39 do PVCNC*, propó.-.. qu. ,, 
adot.m oa moamoa p.rc.ntu.1. par. o Haql.t.rlo d. 19 . 39 Cr.ua «tr
buldoa .o Haql.círio .uparlor, confera. dl.pd. 0 i 19, arclqo 19 qj 
l.l n9 ,.3<3/,l..

7 * Cratltlo.clo da ftoydnol. do Claaa., criada ainda «a
1>I1 p.loD.or.toJol l.ut, con.tltul UM anoM.ll. d.ntro d. Carr.lr, 
do Kaçl.t.rlo d. 19 • 39 Grau.. Coao •• trat, d. •Gratificação', o do 
c.nt. nío a paro.b. quando «ativar 'qoiando' do. dlr.lto. a.a.qurado. 
no Capitulo IV, Titulo III do AJV (tal «9 I.113/90), nío a. con.tllulr 
do, portanto, nu. prãmio • ala nua oa.tlqo. Outro a.pacto d. alta rj 
l.vinola qu. ,. t.a a d.ataoar • o ab.urdo do prof...or r.o.txr um 
«ratificação por u»a atlvldad. qu. • Intrina.o. . aua oondlçdo d. prS 
f.a.or, qual a.Ja a d. alnl.trar aula., ooapr.and.ndo-a. qu. o doc.nt, 
d.v. r.c.lxr, por ..u c.rqo .í.tlvo, ua. r.aun.r.çio dlqn. , coapatf 
v.l coa aua nobr. tunqio d. «ducador. Por .ata. • outra. raad«a pre 
pó.-., a Incorporado da CratlflcaçJo d. P«q.ncla d. Cia... ao. v.lj 
r.a da tab«la an.xa coa a aua oon..qv«nt. «xtlnqío.

" Co.r.nt.».nc., at.nd.ndo ao aandaa«nto l.onóalco propô.- 
-.., IqualMnt., a inoorporaçío, ao. valor., da cabala an.xa, do p«r 
Ç.ntu.1 d. 5» «latlvo .0 Inc.nclvo iquala. portador., d. Cartlflc.do.
d. Cur.o d. Ap.rf.l9OM»nto) Inoorpor.do, ..t. Ino.ntlvo d.v. >.r 

tinto. 1

’ ' * tab»la da vanclaanto. propo.ta tol oon.trulda, t.ndo 
ooao principio» bd.lcoa a oorr.qio da. dl.torcóa. do POCUCX . o ..tab. 
l.cliMnto do plao da Carr.lra, *-l, 30 hora., .. c», «7,17»,lí, .,tí 
v.lor foi obtido P.1O .cr..olmo d. 30» pr.vl.to no Fl no 3.30, ora .. 
tra.ltacio no Conqr,..o Nacional, ul, . Incorporação d. 5» r.l.tlvo 
.0 Inc.ntlvo para o. d.t.ntor.. d. c.rtUloado d. Curao d. *p«rf.lçeí 
Mento. x

* • Fropôe-se ainda que, sobre cs valeres de vencimentos da 
tabela anexa, incida o índice geral de revisio dos vencimentos dos so£ 
vidoras Públicos Federais, a ser divulgado e previsto para vigorar a 
partir do 19 do Janoiro de 1993. : r'

1X * Mi de se consideram ainda que a despesa com pessoal d£ 
conte o técnico-administrativc das IFB's de 19 o 29 Graus oscila em 
torno de, apena«,7,ll do importe global com o pessoal do MBC; considf 
rando*se somente o pessoal docente, este percentual se redui para 
4,341. Ressalte-se, ademais, que as necossérias o urgentes ocrreçòes 
augoridés apresentam uma ropercusoio financeira ingignificanto na f£ 
lha geral do pagamentos.

12 * Senhor Ministro, afirmamos que o acolhimento 
das propostas por parte deste Ministério, tornando ç> FVCRÇB sfstlvaman 
Sf aliviaré as tensúes e inquietações nas Institui 
çàes Federais do Bnsino de 19 e 39 Graus, refletindo-se na melhoria dã 
qualidade do ensino ministrado e na reduçéo da ovasio dos docentes 
maio qualificados para as Universidades e para a iniciativa privada 
em busca do molhoroo remunerações.

Aproveitamos a oportunidade para apresentar» a Vossa 
Bxcoléncia os protestos do nosso Mais profundo respeito.

M X W ü T A

F. X 0 J 1 T Q D| LIX QO

M 1 D X D A X • 0 B

Art. 19 - 0. valora. Aoa vancl»anto. do Maql.círio d. 19 , 39 or.u, 
d. qu. trata a Ul n» 7.5ÍÍ/.7 ato ,. oon.taot.. da tab. 
Ia anexa.

- A audanç. .ntr. o últla» nlv.l d. u» cia... . o prUwlrc 
d. .uba.qu.nta ..rã d. d.í' por c.nto, .xc.to .ntr. o úlr. 
»c nlv.l d. cia... t . o nlv.l único d. ola... titvuÓ 

,qu. ..rã d. vinca • olnoo por o«nto.

• 0 v»nolmnto a qu. ,l».r }ua o doo.nc. da carr.lra d. >9 
ql.tírlo d. 19 a 39 Grau. ..rí aor.acldo do. i^uisco 
parc.ntuala, Inold.nc». aobr. o. valor., d. v.ncl«.nto, 
con.tant.a da tab«la an.x. . oonfor». Ml« ..p.cHlc.do,

a) .quaotç.ji. tltul.çip,

1 - clnqu.nta por c.nto, no ca.o d. poa.ulf título d. Co, 
tor ou de Livro-Dooente;

3 - vinte e cinco por cento, no do grau do mostro;

3 - dos. por ento, no d. CwtUloado d. x,p^>i.u,.,*<„

b) d. clnqu.nta • olnoo por ento Inold.nc. Kbr. o v.noln.r 
co r.l.tlvo .0 r.qln. d. trabalho d, qu.r.nt. hor..
nal., no ca.o d. r.,1*. da Oadlo.qão fc.clu.lva,

- No, valor., d. v.noln.nto, fixado, no oaput d.,t« artlqo. 
«,tão Incorporado, o, p.rc.ntu.1, d. vlnta por o.nto • d. 
olnoo por ento r. lati voa, r..p.ctlvuMnta, i Or.tlflc,

lxclu.lv
Cr.ua
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çio ds Rsgsncla da Clava* instituída pelo Decreto-Lei ní 
1.858/81 e ao incentivo ao* portadores de Certificado* d< 
Curso de Aperfeiçoamento, estabelecido na alínea "c" $ 4< 
do artigo 31 do anexo ao Decreto n9 94.664/87.

S 49 - Os acréscimos de vencimento* decorrentes da titulação nãc
serão percebidos oumulativamente,

• 59 • 0 disposto neste artigo aplica-se aos Centros Federai* df
Educação Tecnológica e ao* estabelecimentos de Ensino de 
19*e 29 Graus, subordinados ou vinculados ao Ministãric 
da Educação.

• 59 - A* despesas decorrentes da execução do disposto neste ar
tigo correrão ã conta dos recursos orçamentãrios do Minis 
tério da Educação.

5 79 - Havendo diferença do vencimento, em decorrência da aplicé
ção do disposto neste artigo, esto valor seri pago a títv 
lo de diferença de vencimentos nominalmonto idontifice 
da, sendo considerada também para o^lculo das vantagent 
pessoais.

Art. 29 - Esta lei entra em vigor na data d* sua publicação, revogt 
das a* disposições em contrãrio, especialmente o artige 
29 do Decreto-Lei n9 1.858/81, o inciso IX , $ 39 do art. 
go 29 da Lei n9 7,923/89 o a alínea "c" do $ 49 do artj 
go 31 do anexo ao Decreto n9 94.684/87.

Brasília, d* de 1992

Reunidos no VII Congresso Nacional da ANDEF-SN, reali­
zado em dezembro/92, em Forta 1 eza - Ce , os docentes das IFE de l9 
e 29 Graus promoveram discussões aprofundadas sobre a situação de 
crise das Instituições e as insistentes ações junto ao MEC na ten­
tativa de estabelecer o diálogo e a solução negociada democrati- 
mente com o movimento. Dessa avaliação, a conclusão unânime tirada 
no Congresso foi que o MEC ao não tomar posição objetivamente 
no sentido de reverter a situação de discriminação ampliada pela- 
Lei n9 8 243/91, contribuia para aprofundar a crise instalada 
nas IFE de l9 e 29 Graus. Apesar de todo o esforço, na base e na 
direção,do movimento da ANDEF-SN junto aos dirigentes locais e 
ao MEC, nao bouve nenhuma atitude do governo que pudesse ser ava­
liada pelos delegados ao VII Congresso, como resposta ao process 
de superação dos problemas de falta de verbas, discriminação e 
distorção na carreira, sucateamento das condições de trabalho e o 
drástico achatamento salarial. Assim, os docentes decidiram apro­
var o indicativo de greve nacional por tempo indeterminado, no 
inicio do l9 semestre/92. As avaliações nas Assembléias Locais, 
levando em consideração a iniciativa de mobilização dos Servidores 
Federais, deliberaram pela unidade com os trabalhadores no serviço 
público federal.

Numa ultima tentativa antes da greve, tomamos a inicia­
tiva de enviar mais um documento de apelo para mostrar ao Ministro 
a disposição de diálogo e,ao mesmo tempo, de luta, da nossa parte. 
Fizemos um histórico com os eixos de nossas reivindicações, intitu 
lado "Considerações sobre a Crise das IFE de l9 e 29 Graus" e pro~ 
tocolamos no MEC.
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ANDEF-BN

Qf• ANDEF-8N n2 *3 
ro de 1998

Brasilia. e« d* feverel-

Exo2. Sr.
Pro-ffl. JOSá GOLDEMBERG
M.D. MINISTRO DE ESTADO DA EDUCACW
Brasilia-DF

CONSIDERAÇÕES SOBRE A CRISE DAS IFE PE L2 E 82 GRAUS
Senhor Ministro,

A situacáo de crise vivida pelas Instituições Fede­
rais de Ensino de 12 e 82 GruusCTFE de 12 e ?2 Graus), nao « u<u 
fato novo <? nirs de responsabilidade exclusiva do atual Governo, 
mas continua sendo agravada pelas medidas recente» do poder Exe­
cutivo. inclusive do MEC. Destaca-se, entre outros aspectos, pela 
prática sistemática dos governes passados t do atual, de constan­
tes cortes de recursos orçamentários, pela retenção das verbas 
aprovadas pelo Legislativo, e pelo excessivo desgaste na qualidade 
das condicões de trabalho e políticas de achatamento dos níveis 
salariais. Tráta-se de um processo de perpetuaçio de uma crise, 
cuja intensidade tem sido ampliada pela política geral dirigida 
aos setores da sociedade pelo atual Governo e pelas medidas do 
MEC. que de forma direta ou tem nos colocado em situações insu­
portáveis .

Observamos no aspecto das verbas, a falta de regu­
laridade na sua distribuição de tal modo, que nlío atende o calen­
dário dc atividades das instituições c nem possibilita a adequação 
dessas atividades a um calendário de liberacáo de recursos do pró­
prio governo. Além desse complicador, percebemos tanibr» um drásti­
co corte de verbas na medida que até o segundo semestre/91. me­
nos de 30X da dotacáo orçamentária aprovada pelo Legislativo foi 
liberada pelo Executivo. Em consequência, várias atividades acadê­
micas e administrativas têm sido cortadas em funçáo da rrducSo dos 
gastos em material de consumo, com a manutenção de equipamentos de 
laboratórios r administrativos, combustíveis. diárias. etc Por 
mais disposicío «ue tenhn o pessoal docmtr g técnico-»dmin)stra - 
tivo, sem a liberação das verbas necessárias, tornam-se inviáveis 
o pleno funcionamento das atividades, sem a necessidade de adocáo 
de medidas privatistas r dentro das condições e qualidade «ue sr 
exige do serviço público

Considerando uma tradição de luta do movimento do­
cente das IFE de 12 e c'2 Graus, pautada pelo diálogo e negpc lacõrs 
de suas reivindicações junto ao MEC. fato que inclusive possibili­
tou no passado recente rcdujjr consideravelmente a nosr.a partici­
pado nos movimentos de greve. náo é sem railo que ultimamente 
nosso setor tenha participado das mesmas, rxercitando un direito 
constitucional, com uma adesío de quase todas institicõen, em vá­
rios momentos.

Com este documento, queremos exemplificar um.i de- 
monstracáo de nossa vontade de soluções negociadas Continuaremos

dQC«nt< d.. IFE. d ,, , porda Jo ,uídl0 
IFE de 12 g cQ Graus rara as universidades, a inicial 
ate para a Aposentadoria proporcional.

I sono»ia18/#4/»7.

cio

p ot e icia ; »

n28Ó 718.de ie>/4»?/81 foi um dos primeiros
19 22

nft 7596

Ent en-- ---  • • ’•♦- *■ ua grave P r oole■d»e< aua o trabalho docanta dava „r raavnarado lavando

segundo princípios que con-

recebendocomo FG

tuicÕes. Com a discr
• Lei 8243, * re 

trabalho fundamental

uma ou outra atividade

ninivirpde Isonooia. a Lei 8.843 constitui
32

if»«tie117Zx - ••«•nciaeento d enormemente prejudicial às uUBes de <9 e 89 graus na medida que estimula a evaslo e a 
acomodado. Como Justificar numa mesma instituído a remunerado dlf.r.no.d. para profia.ion.l. ,u. d...«,„b„ ínvtíl-
fim«iC0"? • HH» de incentivo para Doutorado aos pro-
fltyionaia da u» In.tltulclo ,U.

a insistir através ot outro» mecanismos dc sen *ibilizucáo tais co­
mo audiências, documentos r e i v i nd ic at ór i os . contatos com autori­
dades do Executivo r ao legislativo, negociacftes etc . mas. mui­
tas vezes temos chegado a uui ponto de insatisfação tal. devido ao 
descaso do governo que. o recurso Ja greve trm sido o único ins­
trumento muv nos sobra para sensibilizar o governo de modo n al­cançar as mudançar. que necessitamos

No início do atual governo. deixamos de receber, 
juntawente com os Servidores Públicos Federais<SPF>, o reajuste de 
93.54X previsto pela Lei dc Política Salarial, que foi entío revo­
gada Desde entío, ficamos som um instrumemto legal capaz de re­
compor nossas perdas salariais, «catando promessas do Executivo, 
de negociações com os sindicatos, protocolamos nossa pauta de 
reivindicações em Dezembro/?# no MEC. mas o processo de negociado 
não se efetivou

Alegava o Executivo que. dispositivos do Regime Ju­
rídico único dos SPF nao □ obrigava legalmente a tal exercício 
Entretanto, considerando, que foi o proprio Presidente Collor que 
vet ou o Ar 19 2<i#9 com a derrubada do velo presidencial em abril 
pelo Congresso Nacional, ficou o Executivo sem nualquer sustenta­
ção legal par» a sua negativa

No início deste ano, uni1atera Imente. o governo no» 
concedeu índices de reposição salarial muito abaixo cia inflado 
Tal intransiqéncia. era um recurso político do governo para náo 
reconhecer a inflado, não desgastar o Plano Collor I. a equlne 
econômica e o proprio governo.

Fomos surpreendidos em maio com o envio Pelo Execu­
tivo dr uma mensagem ao Congresso Nacional(PL 910/91) que, além 
d» definir mecanismos de reajustes salariais ainda mais perversos 
que a antiga lei, nos excluiu dos percentual» concedidos diferen- 
ciadamvnte a vários setores do SPF. Imwduitamente para st livrar 
dos impasses criados nrlo PL 9ie>/?í no Congresso Nacional, o Exe­
cutivo enviou a «P 89b que incluía o setor de educacao na conccs- 
do ce uma »'> t ec i p jç ií<> dr? 8#X Mas, sob o argumento oe construdo 
■ 'a isonomia ronsr • tucioniilarntr prevista, a MP 29© excluiu outros 
setores, 'o-.ccdfv avmrntos diferenciados. cristalizou distorções 
entre os «alurios dos militares e civis e aprofundou as distorções 
entre as carreiras e salário» dos servidores do Legislativo, Exe­
cutivo e Judiciário

Tanto o PL ?í«/?l quanto a MP 896 foram instrumen­
tos legais do Executivo, cujas elaborações náo passaram nela nar- 
ticipaçío dos SPF Con senlicnt ement» apesar do setor de eduCacío 
ter uma das menores remunerações dentre as várias carreiras, ficou 
com um menor índice(2#X>, enquanto outros setores melhores remune­
rados tiveram reajustes de até 14#X

Depois de muita luta, uma greve -je mais dc 75 dias 
r longas toras oe negociações no MEC. conseguimos assina,- um Termo 
de Acordo cm nqçsto próximo passado que podería ter nos concrdidc 
iilyuns ganho*, [íin a atual equipe do NEC o tive-ise acatado 0 re­
conhecimento da importância desse Termo de Acordo pelos docentes, 
permitiu o encerramento da greve e a elaboracáo de um culenoino 
de reposicío daw aulas e demais atividade» acadêmicas e adminis­
trativas nar. IFE de 19 e 82 Graun.

Senhor Ministro, náo podemos deixar de manifestar 
nesse momento u nor.sa insatisfaçáo diante da d ir.çr i minacao feita 
pelo MFC ao excluir os docentwu das IFE de 19 e 22 Orxus dos ga­
nhos obtidos p-jlo» docentes do ensino superior, contidos na Lei nV 
8 2*3 de 14 de setembro de 19*1 PL 1811/91 0 achatamento salarial
• essa iniciativa do MEC constituem graves atentados à política de

ment o da» IFE,
dm» e o MEC

„ *•“" ••nao. 8,nhor H>ni«tro. a«taao, ancaa>nh,„ao

Atenciosamente,

ANTÔNIO ROBERTO MEDEIROS ÍRaOA 
Prmsidmnte da ANDEF-SN

3 4

718.de


15

Mostrando sinais de enfraquecimento político junto ao go­
verno, dentre eles as dificuldades com a SAF e o Min. da Economia, 
apenas em março/92 o MEC toma a iniciativa e consegue fazer a sua 
proposta de PL passar pelas instâncias do governo. Mas só em 20/ 
06/92, durante a greve de maio/92 o PL é aprovado no Congresso Nacio- 
nal(Lei 8 445). A Lei mantinha ainda discriminações, além de sua 
retrotividade ser a março/92, e não setembro/91 .

So em setembro/92, com a Lei 8 460 de Isonomia, consegui­
mos retirar a mais perversa das distorções da carreira docente, a 
Pegencia de Classe, mas, mesmo assim manteve-se em prática a não 
criação e o preenchimento das vagas da classe de Titular. Com a manu­
tenção do step de 6% entre as classes C e D manteve-se também es­
sa discriminação na tabela. Permanece também as distorções que mantém 
relação com os objetivos, papel social e político, e com os princípios 
da relação das IFE de ls e 29 Graus com a sociedade. Desta vez, é preciso 
que o projeto de carreira seja estruturado levando em consideração os 
parâmetros que definem o papel das IFE de 1 9 e 2 9 Graus e do seu cor­
po docente.

E_sta rápida história da luta do movimento docente das IFE 
de l9 e 29 Graus e uma tentativa de mostrar que as discriminações, as 
distorções e o baixo salário constituiram os principais componentes 
adotados diretamente pela política de deterioração das condições de 
trabalho pelo MEC, que contribuiram para o agravamento da crise das 
Instituições. Contra a política de privatizaçao dessas Instituições, 
destacamos a necessidade de se iniciar um processo de uma ampla dis­
cussão e de iniciativas envolvendo as necessidades de verbas, de rees 
truturação, de democratização de forma não dissociada da elaboração
da proposta de Carreira do Magistério. A proposta de carreira ela­
borada pela Comissão instalada pelo MEC, deve ajudar aproximar as
IFE de l9 e 29 Graus e os seus docentes, dos princípios da escola pú­
blica, e, nesse sentido deve reforçar o compromissso docente com a 
ampliação do^conhecimento científico e tecnológico e pela função 
social e política de sua tarefas.

CONSIDERAÇÕES BÁSICAS PARA A NOVA CARREIRA

Mesmo considerando as críticas colocadas nesta exposição, 
a luta pela sua melhoria, o movimento encontrou na estruturação da 
carreira um instrumento valioso da profissionalização e de melhor qua 
lificação acadêmica. Um breve levantamento da situação de ingresso e 
de qualificação docente mostra o expressivo aumento da contratação de 
profissionais com formação acadêmica como o interesse pela qualifi­
cação, dos novos e dos antigos quadros docentes das IFE de l9 e 29 
Graus. A falta de uma política salarial, os baixos salários, a não 
formalização no PUCRCE das atividades e responsabilidades dos cargos 
e classes,^contribuiram para o relaxamento da avaliação o docente e 
a utilização da carreira como escada salarial. Nesse sentido, vale 
recuperar na nova carreira, que o ingresso e a promoção tenham por 
critérios a titulação e a qualificação acadêmica. Igual importância, 
deve ser dada ao processo de avaliação docente, que, juntamente com 
a estrutura e a capacitação devem nortear a política de pessoal do­
cente.

A luta contra a discriminação, as distorções e por melho­
res salarios, passou por varias formas de experiências, inclusive 
pelas greves, e ajudou o movimento a ampliar suas perspectivas sobre
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as IFE de l9 e 29 Graus. Dessas experiências, destacamos alguns ei­
xos iniciais para a orientaçao^ elaboraçao da nova carreira;

1 - A carreira docente das IFE de le e 29 graus deve ser 
ser estruturada de modo a atender o reqquisito de concurso 
publico de provas e títulos, estimular a qualificaçao aca­
dêmica, mas ser flexível no acolhimento de profissionais 
que, pelo seus trabalhos, trazem contribuições ao desen­
volvimento ao conhecimento científico e tecnológico, mas 
não possuem titulaçao de pos-graduação;;

2 -Formalização na estrutura e regulamentação, de uma 
política de consolidação da opção profissional pela carrej. 
ra, da maioria do quadro docente da Instituição;

3 - Dadas as finalidades e os objetivos do ensino, as 
IFE de l9 e 29 Graus devem adotar regimes de dedicação 
parcial de trabalho, para atender as necessidades de in­
tercâmbio de contribuições através de profissionais vin­
culados à órgãos públicos, empresas, entidades ou autôn- 
n orno s .

4 - Os critérios de progressão salarial deve manter ape­
nas uma certa relação com o processo de progressão na car­
reira, o qual deverá ocorrer pelo critério do mérito e da 
competência.

5 - A política de pessoal docente deverá ser estruturada 
e regulamentada de modo a atender a situação histórica das 
IFE de l9 e 29 Graus de um modo geral; estabelecer um pr_o 
cesso de transição para uma carreira estruturada na titu- 
çao; estabelecer condições e limitações precisas e exclu­
sivas da estruturação e funcionalidade da proposta nas i n_s 
tituições; e, considerar a adequação dos princípios da 
carreira às condições específicas de cada setor.

6 - A implantação dos processos de avaliação e de capa- 
citaçao docentes, deverão obedecer certos parâmetros e 
condições que levem em conta a especificidade da atividade 
no magistério, a diversidade entre as áreas de conhecimetr 
tos, mas também certos princípios norteadores desses pro­
cessos, tais como:
- Atribuições indissociáveis e atividades que levem em con 
ta o ensino, pesquisa e extensão;
- Democratização da discussão, formulação e implantação 
das propostas de avaliação e capacitação acadêmica;
- Critérios de avaliação e capacitação que contemplem a 
titulação, a experiência,-7 as contribuições no desempenho 
das atividades e as especificid ades dos setores de ensino 
técnico, agrotécnico, especial e geral;
- Política de pós-graduação constituída de condições efe­
tivas de sustentação e motivadoras às iniciativas de capj 
citação dos docentes;
- Coexistência de duas carreiras: o PUCRCE, considerado em 
extinção e assegurados todos os direitos, vantagens e ben_e 
ficios aos docentes na ativa e aposentados que nele per­
manecerem; e o novo Plano, que será facultado ao docente 
na ativa e aposentado, o direito de optarem em qualquer 
tempo .



CARREIRA DO MAGISTÉRIO DAS INSTITU IÇÕES DE

l2 E 2® GRAUS DO SISTEMA FEDERAL DE ENSINO

TÍTULO I
Das Disposições Transitórias

Art- l2 “ Fica aprovada a Carreira do Magistério das 
Instituições de l2 e 22 Graus do Sistema Federal de Ensino, de 
acordo com o disposto nos Artigos 206, inciso V, 211 § l2 e 218 
§ 3® da Constituição Fedral,

TÍTULO II
Da Implantação, Coordenação, 
Supervisão e Controle

Art. 2® - A implantação, coordenação, supervisão e con­
trole do Plano de Carreira do Magistério das Instituições de 1® 
e 2 2 Graus do sistema federal de ensino caberão ía cada institui­
ção.

A r t. 3® — Aplicaçao desta Lei devera ser objeto de fis­
calização por parte do orgão máximo da educação nacional, insti­
tuído pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira.

TÍTULO III 
Da Isonomia

Art.4® - A isonomia salarial será assegurada pela remu­
neração uniforme aos docentes da mesma classe e nível em todas 
as IFE de 1® e 2® Graus.

ÍÍTULO IV
Do Pessoal Docente

CAPÍTULO I
Do Corpo Docente

Art. 5® - 0 Corpo Docente das Instituições de 1® e 2® 
Graus do sistema federal de ensino, será constituido pelos inte­
grantes da Carreira do Magistério prevista na presente Lei, pelos 
professores substitutos, pelos professores visitantes, e pelos pro 
fessores integrantes do atual PUCRCE, nos termos do § do Art.

Das Disposições Finais e Transitórias.

Q
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Art. 6a - Poderá baver contratação de professor visitan­
te pelo prazo máximo de vinte e quatro meses, na forma da Lei, re­
nováveis no máximo por mais vinte e quatro meses.

. § Ia - 0 professor visitante somente será contratado pa­
ra atender a programa especial de ensino, pesquisa ou extensão, 
apos manifestação favorável do departamento ou coordenação con­
forme o disposto no Regimento da Instituição.

§ 2a - 0 salario do professor visitante será equivalente 
aquele percebido pelos docentes enquadrados na classe correspon­
dente à sua titulação.

Art. 7a - Poderá baver contratação de professor substi­
tuto, pelo prazo máximo de doze meses, para substituições eventu­
ais de docente da Carreira do Magistério das Instituições de Ia e 
2a Graus do sistema federal de ensino, vedada a prorrogação ou 
renovação de contrato.

§ Ia - Para efeito deste artigo, consideram-se substi­
tuições eventuais aquelas realizadas para suprir a falta de do­
centes da Carreira, decorrentes de exoneração, demissão, falecime_n 
to e aposentadoria, enquanto não se opera o provimento através de 
concurso, e das licenças previstas em lei, excetuando-se a licença 
para tratar de interesse particular.

§ 2a - 0 salário do professor substituto será equivalen­
te aquele percebido pelos docente enquadrados na classe correspon­
dente à sua titulação.

§ 3a - A contratação de professor substituto far-se- 
a mediante processo de seleção pública a ser estabelecido pela 
IFE de Ia e 2a Graus.

CAPÍTULO II
Da Carreira Docente

Art. 8a - A Carreira Docente será constituida por clas­
ses e níveis, e pelo cargo de professor titular.

§ Ia - Entende-se por classes os agrupamentos de cargos 
ocupados por docentes detentores da mesma titulação acadêmica 
"stricto sensu"(graduação, mestrado e doutorado) ou nos termos do 
Artigo , incisos

§ 2a - Entende-se por níveis as subdivisões ddemtro de
uma mesma classe, consideradas as atribuições e o desempenho aca 
d êm i c o.



Art. 99 - A Carreira do Magistério das IFE de l9 e 29
Graus compreende as seguintes classes:

I - Professor Adjunto;
II - Professor Assitente;

III - Professor Auxiliar.
§ Único - Cada classe compreende quatro níveis de­

signados pelos números 1 a 4.
Art. 10® — 0 acesso ao cargo de professor Titular se da­

ra exclusivamente por concurso público de provas e títulos.

CAPÍTULO III
Da Progressão

Art. 11® - A progressão de uma classe para a outra na 
Carreira do Magistério das IFE de l9 e 29 Graus deverá ocorrer ejç 

clusivamente por titulação.

Art. 12® - A progressão entre os níveis de uma mesma 
classe ocorrera diante do cumprimento dos seguintes requisitos:

I ~ Classe de Professor Auxiliar - de um nível para ou­
tro anualmente através da aprovação de memorial descritivo, defen­
dido perante comissão indicada pelo Departamento ou Coordenação 
de origem do docente e referendada na instância acadêmica imedia­
tamente superior;

II - Classe de Professor Assistente - de um nível para o_u 
tro anualmente através da aprovação de memorial descritivo, defen­
dido perante comissão indicada pelo Departamento ou Coordenação 
de origem do docente e referenda na instância acadêmica imedia­
tamente superior;

III - Classe de Professor Adjunto - do nível 1 para o 
nível 2, e do nível 2 para o nível 3, através da defesa pública de 
memorial descritivo a ser aprovado por comissão composta pela ins­
tância acadêmica imediatamente superior, dentre nomes indicados em 
lista pelo Departamento ou Coordenação de origem do docente;

IV - Classe de Professor Adjunto - do inívèl 3 para ò 
nível 4, através do preenchimento dos requisitos abaixo:

a) defesa publica de memorial descritivo a ser aprovado 
por comissão composta pela instância acadêmica imediatamente su­
perior, dentre nomes indicados em lista pelo Departamento ou Coor­
denação de origem do docente;

b) aprovação em prova didática, ao nível de pós -gradua­
ção, sendo o tema definido dentro de linha de pesquisa do docen­
te, por comissão composta pela instância acadêmica imediatamente

superior, dentre nomes indicados em lista pelo Departamento ou



Coordenação de origem do docente.
§ l9 - A homologação e o acompanhamento do processo de 

progressão será de competência do Conselho Superior de cada Ins­
tituição.

§ 2B - 0 memorial a que se refere o Art. 12® obedece­
rá aos critérios definidos nas disposições finais e transitórias, 
cabendo sua pontuaçao a cada Instituição Federal de Ensino. de 1® 
e 29 Graus.

CAPÍTULO IV
Do Ingresso na Carreira

Art. 13® - 0 ingresso na Carreira do Magistério das IFE 
de 1® e 2® Graus dar-se-á mediante habilitação em concurso pú­
blico de provas e títulos, somente podendo ocorrer no nível 1 de 
cada classe.

§ 1® - Para inscrição no concurso a que se refere este 
artigo, será exigido;

a) diploma de graduado em curso superior, para a classe 
de professor auxiliar;

b) diploma de mestre para a classe de professor assisten 
te ;

c) diploma de doutor para a classe de professor adjunto.
§ 2® - Poderá candidatar-se ao cargo de professor titu­

lar o portador de titulo de notorio saber, concedido pelo órgão 
colegiado superior da IFE de 1® e 2® Graus para qual é aberto o 
concurso.

CAPÍTULO V
Do Regime de Trabalho

Art. 14® - 0 professor da Carreira do Magistério das IFE 
de l9 e 2® Graus, os professores visitantes e os professores subs. 
tituto serão submetidos a um dos seguintes regimes de trabalho:

I - Dedicação Exclusiva - com carga horária de quarenta 
horas semanais de trabalho, distribuídas entre as atividades de 
ensino pesquisa e extensão e, eventualmente, gestão acadêmica.

II - Tempo Parcial - com carga horária de vinte horas se­
manais de trabalho.



§ 1= - 0 professor em regime de Dedicação Exclusiva não 
poderá exercer outra atividade remunerada, pública, privada ou de 
profissional liberal, à excessão de:

I - participação em orgão de deliberação coletiva rela­
cionada com as funções do magistério;

II - participação em comissões julgadoras ou verifica- 
doras, relacionadas com o ensino, pesquisa ou extensão;

III - percepção de direitos autorais ou correlatos;
IV - colaboração esporádica em atividades de sua especia­

lidade, devidamente autorizada pela unidade, setor departamento ou 
coordenação onde estiver lotado.

§ 2» - Todos os docentes terão direito a alteração de 
regime de trabalho para Dedicação Exclusiva desde que tenham seu 
plano de atividades aprovado pela unidade, • setor , departamento 
ou coordenação onde estiver lotado.

§ 32 - Excepcionalmente, a IFE de 1® e 2® Graus, median­
te aprovação de seu Conselho Superior, poderá adotar o regime de 
quarentas horas semanais de trabalho ' para áreas com caracterís­
ticas especificas.

CAPÍTULO VI
Da Capacitação

Art. 15® - A Capacitação docente compreende a realiza- 
çao de cursos de pós-graduação "lato sensu" e "stricto sensu".

Art. 16®- A União deve obrigatoriamente estabelecer pro­
gramas de capacitaçao que contemple os docentes da Carreira do Ma­
gistério das IFE de 1® e 2® Graus com as seguintes garantias:

a) afastamento das atividades acadêmicas com manutenção
de todas as vantagens e benefícios da carreira, além da' remunera­
ção integral; . „

b) auxilio constituído por bolsas e ajuda de custo para 
despesas escolares;

c) ajuda de custo paramudança e transporte do docente e 
seus dependentes, no caso de afastamento da IFE de 1® e 2® Graus 
de origem;

d)
Art. 17® - Os períodos máximos de afastamento para ati­

vidades de capacitaçao serão os seguintes:
a) Mestrado: 24 meses;
b) Doutorado: 48 meses;
c) Pós-graduação "lato sensu": a ser fixada em cada IFE 

de 1® e 2® Graus de acordo com programas apresentados e aprovados.



§ l9 - A pós-graduação "lato sensu" poderá ser realizada 
em mais de uma oportunidade com interstício a ser fixado em cada 
IFE de 1 9 e 29 Graus.

§ 29 - Os prazos estabelecidos no caput deste artigo 
poderão ser prorrogados desde que aprovados pelo orgão superior 
competente da IFE de l9 e 29 Graus, ouvida a unidade, o setor, o 
departamento ou a coordenação em que o docente estiver lotado.

Art. I®9 - 0 programa de capacitação a que se refere o 
Art. 159 integrará a política geral de pessoal docente das IFE de 
l9 e 29 Graus e obedecerá os seguintes princípios;

a) Cada Instituição de l9 e 29 Graus do sistema federal 
de ensino deve atender as solicitações de licença para a capacita­
ção de seus professores, de modo a possibilitar a participação em 
programas de pos-graduação de, no mínimo, simultaneamente, 20% 
do corpo docente de cada unidade, setor, departamento ou coordena­
ção.

b) insersão do plano de capacitação em programa da uni­
dade, setor, departamento ou coordenação dentro de suas atividades 
de ensino, pesquisa e extensão;

c) obrigatoriedade de permanência do docente, na mesma 
IFE de l9 e 29 Graus, por tempo igual ao do afastamento, sob pena 
de ressarcimento à Insituição, da remuneração recebida no período;

d) obrigatoriedade de apresentação de relatórios anuais 
a unidade, setor, departamento ou coordenação onde estiver lotado, 
acompanhados de parecer do professor orientador, durante todo o 
período do afastamento;

e) o docente que se afastar para capacitação docente, 
em regime de DE, não poderá obter alteração de seu regime de tra­
balho, por igual período de tempo em que esteve afastado.

CAPÍTULO VII
Das Atividades

Art. 199 - São consideradas atividades próprias do pes­
soal docente das IFE de l9 e 29 Graus do sistema federal de ensino:

a) as pertinentes ao ensino, pesquisa e extensão, res­
peitando o princípio da indissociabi1idade dessas atividades;

b) participação em cursos de pós-graduação;
c) as inerentes ao exercício de direção, participação 

em órgãos colegiados, assessoramento, chefia, coordenação e assis­
tência na própria instituição e outras previstas em lei.



CAPÍTULO VIII
Das Atribuições

Art. 20a - Os docentes integrantes da Carreira do Ma­
gistério das IFE de l9 e 2B Graus terão as seguintes atribuições: 

I - Da classe de professor Auxiliar:
a) atividade de ensino de l9 e/ou 29 e/ou 3S graus;
b) participação em atividades de pesquisa e/ou participa 

çao em atividades de extensão e/ou seleção e orientação de monito­
res.

II - Da classe de professor Assistente:
a) as da classe do professor Auxiliar;
b) atividade de ensino em curso de pós-graduação "lato 

s en su".
c) elaboração de projetos de pesquisa e/ou elaboração e 

coordenação de projetos de extensão e/ou orientação de alunos de 
graduaçao, de p o s — graduaçao "lato senso", e de iniciaçao científi — 
c a;

d) participação em bancas de concurso público para pro­
fessor graduado.

III - Da classe de professor Adjunto;
a) as da classe do professor Assistente;
b) atividade de ensino em curso de pos-graduação "stric 

to sensu";
c) coordenação de projetos de pesquisa;
d) orientação de alunos de pos-graduação "stricto sen­

su";
e) participação em bancas de concurso para p r o f e s s o r mes­

tre e doutor, e bancas de exame de pós-graduação;
§ Único - Do cargo de professor Titular:
a) as da classe de professor Adjunto;
b) participação em bancas examinadoras de concurso para 

professor Titular.

CAPÍTULO IX
Do Afas tamento

Art. 21a - Alem dos casos previstos na legislação vigen­
te, o docente integrante da Carreira do Magistério das IFE de l9 
e 29 Graus poderá afastar-se de suas funções, assegurados todos os 
direitos e vantagens a que fizer jus, nas seguintes hipóteses:

a) para capacitação docente:
b) para licença sabática;



c) para prestar colaboração a instittuição pública de 
ensino ou de pesquisa;

d) para comparecer a congresso ou reunião relacionados 
com atividades acadêmicas, administrativas ou sindicais;

e) para participar de orgãos de deliberação coletiva ou 
outros relacionados com as funções acadêmicas;

f) para participar de atividade de entidades científi­
cas ou representativas de classe ou categoria profissional.

§ Ia - 0 afastamento a que se refere o item "a" obede­
cerá aos prazos estabelecidos no Art. 17e do Capítulo VI.

§ 2a - 0 afastamento será autorizado pelo Conselho Su­
perior da IFE de l2 e 2® Graus, ouvida a unidade, setor, departa­
mento ou coordenação onde o docente estiver lotado.

§ 3a - Cada IFE de 1® e 2S Graus deverá estabelecer nor­
mas para regulamentar estes afastamentos, priorizando os docen­
tes em regime de Dedicação Exclusiva.

§ 4a - A licença sabática a que se refere o item "b” 
do caput deste artigo será concedida aos docentes integrantes da 
Carreira do Magistério das IFE de 1® e 2® Graus, após sete anos de 
DE, nos últimos dois anos, e será de seis meses, assegurada a 
percepção da remuneração integral.

a) o semestre sabático tem por fim permitir o afastamen­
to do docente para a realização de estudos e aprimoramento técni- 
co-profissional;

b) a concessão do semestre sabático se dará em função da 
importância e correlação da atividade a ser desenvolvida no que 
se refere ao aprimoramento das atividades do docente e da unida­
de, do setor, do departamento ou coordenação a que estiver vin­
culado;

c) o interstício para aquisição do semestre sabático se­
rá contado a partir da d.at;a da admissão do docente na Institui­
ção;

d) ao final da licença sabatica, o docente apresentará à 
unidade, setor, departamento ou coordenação relatório circunstan­
ciado das atividades desenvolvidas, com indicação dos resultados 
obtidos;

e) observando o disposto no parágrafo anterior, no ca­
so de ter ocorrido afastamento para fins de capacitação, contar- 
se-á o interstício a partir do retorno do docente à Instituição, 
desde que o afastamento tenha sido igual ou superior a seis me­
ses. Em caso de duração inferior, descontar-se-á , na contagem do 
interstício, o período correspondente ao afastamento;



TÍTULO V
Das Disposições Gerais

CAPÍTULO I
Do Quadro de Pessoal

Art. 229 — Havera em cada IFE de le e 2° Graus um quadro 
de pessoal docente compreendendo o número de vagas necessárias 
ao desenvolvimento de suas atividades de ensino, pesquisa e exten­
são.

§ l9 - Cada IFE de le e 29 Graus deverá ter um corpo do­
cente dimensionado de maneira a atender o disposto no Art. 189, 
alínea "a” desta lei, sem prejuizo de suas atividades acadêmicas.

§ 29 - Os docentes deverão ser lotados em Departamentos 
ou Coordenações nas IFE de l9 e 29 Graus, independente de exerce­
rem atividades no l9, 29 ou 39 grau.

§ 39 - A quantificação de vagas será estabelecida e admi 
nistrada pelo Conselho Superior das IFE de l9 e 29 Graus , a par­
tir da avaliação fornecida pelas unidades, setores, departamentos 
ou coordenações envolvidos nessas atividades, os quais fixarão 
suas necessidades de acordo com os seus programas.

§ 49 - Na hipótese de afastamento definitivo do docente 
da Carreira do Magistério das IFE de l9 e 29 GRaus deverá ser abe_r 
to concurso público no prazo de seis meses, podendo ser contrata­
do professor substituto durante o período da vacância.

CAPÍTULO II
Da Remuneração, dos Beneficios e das Vantagens

Art. 239 - 0 vencimento ou salário-base da classe ini­
cial em regime de vinte .horas é fixado no valor de: 

§ l9 - 0 vencimento ou salário-base do docente em regi­
me de DE será de quatro vezes o valor do vencimento ou do salário- 
base correspondente ao regime de' vinte horas semanais.

§ 29 - Os vencimentos ou salário-base dos demais níveis 
são determinados mediante a variação de valores fixados neste 
artigo, à razão de %, dentro da mesma classe.

§ 39 - Entre o nível final de uma classe e o inicial da 
classe seguinte, haverá acréscimo de %.

§ 49 - Entre o nível final da classe de professor Adjun­
to para o cargo de professor Titular, haverá acréscimo de %.



§ 58 - 0 vencimento e o salário-base dos integrantes da 
Carreira do Magistério das IFE de l9 e 29 Graus que possuírem ti­
tulação é acrescido:

a) de % para os portadores do diploma de Mestre;
b) de % para os portadores do diploma de Doutor;

Art. 249 - Ao docente em efetivo exercício será concedi­
do quarenta e cinco dias de férias anuais que poderão ser goza­
das em um ou dois períodos.

§ Único - Fica assegurada ao docente a opção de conver­
ter em pecúnia 1/3 de suas férias.

CAPÍTULO III
Da Transferência ou Movimentação

Art. 259 - É facultada ao docente da ^Carreira do Magis­
tério das IFE de l9 e 29 Graus a transferência de uma para outra 
Instituição, desde que haja aquiescência das instâncias delibera­
tivas das Instituições envolvidas

§ Único - Ao docente transferido ficam asseguradas a 
continuidade de carreira e todos os direitos, vantagens e benefí­
cios adquiridos na IFE de l9 e 29 Graus de origem.

CAPÍTULO IV
Da Di spensa

Art. 269 - A dispensa do docente integrante da Carreira 
do Magistério das IFE de l9 e 29 Graus poderá ocorrer a pedido do 
docente ou por justa causa, sendo que esta deve ser aprovada por 
2/3 dos docentes em efetivo exercício na respectiva unidade, se­
tor, departamento ou coordenação, preservados os direitos de defe­
sa e recursos.

§ Único - Os recursos dos docentes terão efeito suspen- 
s i vo •

TÍTULO VI
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 279 - A transposição para o Plano de Carreira do 
Magistério das IFE de l9 e 29 Graus far-se-á segundo os critérios 
estabelecidos neste artigo.



§ l9 - Os cargos e empregos permanente integrantes do 
PUCRCE, intituido pela Lei 7 596/87, serão transpostos para o 
Plano de. Carreira do Magistério de l9 e 2 ® Graus, que trata 
esta Lei, de.acordo com os seguintesicritérios:

I - Professor Auxiliar - Diploma de graduado em curso 
superior ou professor C na época do enquadramento;

II - Professor Assistente - Diploma de Especialização ou 
professor D na época do enquadramento;

III - Professor Adjunto - Diploma de Mestre ou professor E 
na época do enquadramento;

IV - Professor Titular - Por concurso público de provas 
e títulos para portadores de diploma de Doutor, Livre Docente ou 
Notorio Saber, ou professor E com no mínimo quinze anos de efe­
tivo exercício de magistério.

§ 2® - Aos docentes será facultado o direito de permane­
cer no atual PUCRCE, que será considerado em extinção, assegurados 
todos os seus direitos, vantagens e benefícios

§ 3® - Aos docentes enquadrados em qualquer regime de 
trabalho será facultado o direito de opção pelo regime de Tempo 
Parcial ou DE.

Art.28B-Fica extinto o regime de quarenta horas semanais 
para os docentes das IFE de le e 2S Graus, observado o disposto 
no § 3® do art. 14 deste Plano.

§ 1® - Os professores que se encontrarem na data de 
vigênciá£ deste Plano, no regime de trabalho a que se refere este 
artigo, poderão permanecer nesse regime.

§ 2® - 0 regime de trabalho a que se refere este artigo 
sera automaticamente suprimido quando ocorrer o desligamento, por 
qualquer motivo, do docente que nele tiver permanecido.

Art. 29® - As IFE de 1® e 2® Graus, terão prazo improrro 
gavel de cento e oitenta dias para implantar os dispositivos des­
ta lei, a contar da data de sua .publicação.

Art. 30® - Ao docente que não for enquadrado de imediato 
será facultado o direito de integrar-se no Plano de que trata es­
ta lei, em qualquer tempo.

Art. 31® - Ao docente que optar pelo Plano de Carreira 
do Magistério das IFE de 1® e 2® Graus será garantida a continui­
dade da contagem dos interstícios e dos períodos aquisitivos de 
direito, bem como os demais direitos, vantagens e benefícios 
adquiridos.
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Projeto de Lei n2 de de de 1992

Dispõe sobre a criação, natureza jurídica, organização e funcio- 
' --najnento dos Cent-rôs Federais de Educação.

0 CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. I9 - São criados os Centros Federais de Educação, do Sistema Fe­
deral de Ensino, nos termos da presente Lei.

, . Art. 2a - As atuais Instituições Federais de Ensino, denominadas
Escolas Técnicas Federías, Escolas Agrotécnicas Federais, Colégio Pedro II, Insti­
tuto Benjamin Constant, Instituto Nacional de Educação dos Surdos, juntamente com 
os Centros Federais de Educação Tecnológica, passam a denominar-se CENTROS FEDERAIS 
DE EDUCAÇÃO.

Art. 32 - Os CENTROS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO, organizar-se-ão sob a 
forma de autarquias de regime especial mantidas pela União, vinculadas ao Ministé­
rio da Educação de conformidade com a presente Le.i, gozam de autonomia didático- 
cientifica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao 
principio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1_ — Os Centros Federais de Educaçao poderão se credenciar no 
Conselho Federal de^Educação como Instituição de Ensino Superior, e nessa condição, 
integrar-se-ao,também ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos temos da le­
gislação específica.

§ 2- - Constituiem requisitos mínimos para o credenciamento de um 
Centro Federal como Instituição de Ensino Superior:

I - institucionalização da pesquisa como atividade fundamental;

II - desenvolvimento da ciência e da tecnologia;

III - produção cientifica e tecnológica comprovada;

IV - elevada qualificação do corpo docente devendo, pelo
menos 1/3 do total da instituição e 1/2 do departamento responsável
pelo curso a ser oferecido, possuir titulação acadêmica com pós-gradua- 
Çao ;

V - regime de trabalho do corpo docente preferencialmente em regi­
me de dedicação exclusiva, devendo pelo menos 1/3 do mesmo trabalhar nessa condição;

VI infraestrutura física inerente ao curso em termos de ensino e
pesquisa;

z  VII ofertas de cursos com base nas atividades de pesquisa e produção 
cientifica e tecnológica;

VIII - atividades de extensão, relacionadas com a pesquisa e o ensino, 
voltadas para o atendimento de necessidades mais imediatas da população ou do de­
senvolvimento nacional ou regional;
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, ~ Art. 49 - Integram os Centros Federais de Educação todas as Ins­
tituições Federais de Ensino.Geral, Técnico e Especial vinculadas ao Ministério da 
Educaçao existentes ou que vierem a existir, excetuando-se àquelas ligadas às Uni­
versidades.

~ Art- 5S “ Os Centros Federais de Educação terão assegurados pela
Umao, patrimomo e receita necessários à plena realização de seus objetivos insti­
tucionais, em função de planos plurianuais de desenvolvimento e de programas anuais 
de trabalho, aprovados pelo Congresso Nacional, como parte integrante dos recursos 
do Orçamento Geral da União destinado a educação.

§ l9 - Os recursos adicionais provenientes de outras fontes de fi­
nanciamento, terão carater complementar.

§ 25 - A prestação de serviço e a realização de atividades de ex­
tensão devem ser implementadas enquanto instrumentos de formação acadêmica, de de­
senvolvimento de pesquisa e de apoio à comunidade e não podem estar subordinadas ao 
objetivo de captação de recursos para a complementação de verbas insuficientes nas 
dotaçoes orçamentarias.

Art. 69 - A organização e funcionamento de cada Centro Federal de 
Educaçao sera disciplinado em estatuto próprio, elaborado de acordo com o previs­
to nesta Lei e aprovado pelo respectivo Conselho Superior e referendado pelo Conse­
lho Federal de Educação

§ l9 - A Administração Superior de cada Centro caberá ao seu Con­
selho Superior.

§ 29 - 0 Conselho Superior será presidido pelo Diretor, composto 
por membros nomeados pelo Ministro da Educação e escolhido da seguinte forma:

. , conselheiros,dirigentes das areas de ensino e administração
escolhidos livremente pelo Diretor da instituição;

II - 2 conselheiros docentes indicados pela entidade sindical re­
presentativa do corpo docente da respectiva instituição;

111 7 2 conselheiros técnico-administrativos indicados pela entidade 
sindical representativa do corpo técnico-administrativo;

IV 2 conselheiros discentes indicados pela entidade representati­
va do corpo discente;

V 1 conselheiro indicado pela entidade nacional que congregue os 
diretores dos Centros Federais de Educação;

VI- 1 conselheiro indicado por associação ou sociedade científica 
que congregue pesquisadores nas áreas da educação, ciência ou tecnologia;

. . VII - 1 conselheiro representante do Sistema de Formação Profissio­
nal indicado pelo Conselho Regional de Formaçao Profissional;

. . VI11 -\1 conselheiro representante de egressos indicado por associa-
çao ou sindicato profissional do estado ou município;

IX - 1 conselheiro representante de entidade regional que congre­
gue associações populares;

. , . „ X " 2 conselheiros parlamentares, sendo um indicado pela Comissão
de Educaçao da.Camara Municipal e outro indicado pela Comissão de Educação da Assem­
bléia Legislativa; ’



XI - 2 conselheiros representantes da rede pública, sendo 1 indi- 
do pela Secretaria Municipal da Educação e outro pela Secretaria Estadual da Educa­
ção;

XII - 2 conselheiros representantes da área cultural-artística, sen­
do 1 indicado pela Secretaria de Cultura do Município e outro pela Secretaria de 
Cultura do Estado.

§ 3S - Todos os membros do Conselho Superior serão nomeados pelo 
Ministro da Educaçao para mandato de 04 anos, vedada a recondução.

§ — A organização e funcionamento de Unidades de Ensino serão 
disciplinados em Regimento, elaborado de acordo com esta Lei e aprovado pelo Cons- 
selho Superior da Unidade e referendado pelo Conselho Nacional de Educação.

§ 5® - Os Conselhos Superiores do Centro e da sua Unidade de En­
sino poderão dividir-se em Comissões para fins deliberativos, na forma dos respectj^ 
vos estatutos;

§ 6® - Nos Centros Federais de Educação e suas Unidades de En­
sino existirão colegiados deliberativos de Coordenação de Atividades de ensino, pes­
quisa e extensão na forma do respectivo estatuto;

~Art. 7® - 0 Diretor Geral e o Vice-Diretor em cada Centro e Unida­
de de Ensino, serão escolhidos entre os membros da comunidade local através de elei­
ções diretas e secreta;

§ 1® - 0 Presidente da República nomeará o Diretor e o Vice-Dire­
tor do Centro Federal de Educação, eleitos pela comunidade;

§ 2® - 0 Diretor do Centro nomeará o Diretor e Vice-Diretor da 
Unidade de Ensino, eleitos pela comunidade, para o mandato de 04 anos.

§ 3® - 0 mandato do Diretor e do Vice-Diretor, do Centro e da Uni­
dade de Ensino, e de quatro anos, não sendo permitida a recondução.

§ 4® - As eleições em ambos os casos serão efetuadas até 90 dias 
antes de esgotar-se o mandato do antecessor ou dentro de 60 dias, no máximo, após a 
vacância, quando for o caso.

§ 5® - Em caso de vacância do cargo de Vice-Diretor, o Conselho 
Superior elegerá o mesmo "pró-tempore" até a eleição do sucessor.

Art. 8® - Após a aprovação desta Lei, os atuais Diretores de IFE 
de 1® e 2® Graus terão seus mandatos respeitados e darão continuidade, naquilo que 
lhes couberem, como Diretores "Pro-Tempore", ao processo de implantação dos respecti 
vos Centros Federais de Educação.

Art. 9® - Os Centros Federais de Educação e suas Unidades de Ensi­
no, fixarão seus objetivos pedagógicos e suas metas de ensino, pesquisa e extensão, 
nos níveis de ensino em que estiverem credenciados, respeitadas as normas mínimas or 
denadoras definidas pelo Conselho Nacional de Educação, de modo a desempenharem com 
criatividade as suas tarefas e de acordo com os seguintes princípios:

I - ensino público e gratuito, que compreende não só a ampliação 
de vagas, a democratização do acesso, a ausência de taxas e mensalidades, mas a ga­
rantia de reais condições de estudo, através de sistemas de auxílio e alimentação, a 
moradia, ao transporte e à aquisição de material escolar;

II ~ democracia interna e flexibilidade de métodos e critérios, com 
vistas as peculiaridades regionais e as possibilidades de combinação dos conhecimen­
tos para os novos cursos e programas de pesquisa e extensão, respeitando um padrão 
de qualidade extensivo a todos os Centros e suas Unidades de Ensino;



III - garantia de pleno funcionamento das atuais 19 Escolas Técni­
cas, das .37 Escolas Agrotécnicas, do Colégio Pedro II, do Instituto Benjamin Cons- 
tant, do Instituto Nacional de Educação dos Surdos e dos 05 Centros Federais de Edu. 
caçao Tecnológica, e da expansão destes números para atender a demanda social pela 
educação geral, tecnológica e especial.

Art. 109~- Os Centros Federais de Educação tem legitimidade para 
pleitear em juízo a anulação de qualquer ato que implique violaçao do disposto nes­
ta Lei ou que obste a realização de seus objetivos.

z Art. II9 - Aos Centros Federais de Educaçao ficam assegurados,
do que lhes forem autorgado por lei especial, os privilégios administrativos da 

União, as vantagens tributárias e as prerrogativas processuais da Fazenda Publica

Art. 129 - No prazo de cento e vinte(120) dias, contados da vigên 
cia desta Lei, os Centros Federais de Educação e suas Unidades de Ensino concluirão 
a elaboração de seus respectivos estatutos e regimentos.

Art. 139 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogadas as disposições em contrário.


